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Resumo 
Esta dissertação resulta de um estudo recente sobre um modelo Estratégico para a 
reorganização económico e estrutural do interior do território Português. Para o 
estudo, foi considerado a comparação de duas regiões portuguesas do interior 
(Alentejo e trás os Montes). 
A comunicação divide-se em três grupos: Enquadramento, Estratégias de Intervenção, 
modelo proposto e Conclusão. O primeiro remete para as características históricas, 
demográficas e sociais; o segundo aponta para a explicação do modelo proposto e o 
terceiro grupo é uma breve reflexão sobre a realidade encontrada e o futuro desejado.  
 
 
 
 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Desertificação, interior, envelhecimento, rural, 
empreendedorismo e desenvolvimento regional 
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Abstract 
This dissertation results from a recent study on a strategic model for the economic and 
structural reorganization within the Portuguese territory. In this study is established a 
comparison with two Portuguese regions of the interior (Alentejo and Trás-os- Montes).  
The communication is divided in three groups: Framework, Strategies for Intervention, 
proposed model and Conclusion. The first one refers to the historical, demographic and 
social characteristics, the second one explains the proposed model and the third one 
group is a brief reflection on the fact found and desired future. 
 
 
 
 
 
 
 
KEY-WORDS: Desertification, inland country, aging, rural, entrepreneurship, and 
regional development 
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I Introdução  
 
Problemática   
Apesar da sua mais reduzida dimensão em relação aos restantes Estados europeus, 
Portugal revela ainda, actualmente, claras diferenças estruturais entre o seu oeste 
litoral e o leste interior. 
As assimetrias regionais, entre litoral e interior, provocadas em grande parte pelo 
êxodo rural, e o consequente crescimento dos centros urbanos junto à costa nacional, 
contribuíram para uma séria crise do desenvolvimento regional e um exagerado 
diferencial de competitividade. 
Porém, até que ponto podem as cidades e vilas do interior convergir com as do litoral? 
Poder-se-á começar por «recusar esses espaços (interior) como marginais e adoptar 
uma nova visão desses locais, como espaços de oportunidade» 
 
Alentejo: passado, presente e futuro de uma região  
 
Ao refletir sobre o passado, presente e futuro do Alentejo, vem – me à memória um 
excerto de uma obra de Peter Drucker, o mais sonante estudioso da área de Gestão.  
Assim, segundo este autor, esta disciplina “trata de seres humanos (...) e a sua tarefa 
é tornar as pessoas capazes de desempenho em conjunto (...) tornar as suas forças 
efetivas e as suas fraquezas irrelevantes”. Drucker refere ainda que a implementação 
de um modelo de gestão numa organização torna necessário um “contrato moral” 
entre as partes envolvidas. Ora as ideias acima referidas focam a meu ver a principal 
lacuna que se verifica na região do Alentejo: um modelo de gestão, que valorize os 
pontos fortes da região e que seja eficazmente implementado pelos envolvidos, ou 
seja, o poder político e a sociedade alentejana. Em resumo, é fundamental e 
extremamente urgente adoptar um rumo, sem que o Alentejo continue a andar ao 
sabor das voláteis orientações políticas que caracterizam o nosso país. Rumo esse 
que deve ser consensual para todos os envolvidos, pois também sabemos que só 
desse modo terá sucesso. Na definição desse rumo é essencial que se verifique a 
participação de toda a sociedade alentejana, pois é impraticável que o futuro da região 
continue a ser definido exclusivamente pelo Poder Central, perante a passividade da 
generalidade das pessoas.  
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Uma sociedade só existe verdadeiramente se for capaz de reflectir sobre si própria e 
tomar as medidas necessárias ao seu desenvolvimento; sem isso, acabará por 
definhar ou até desaparecer! O século XX foi marcado pela estratégia salazarista de 
transformar o Alentejo no “celeiro do país”, adaptando a sua agricultura ao cultivo dos 
cereais, assente num regime de grandes propriedades. A Reforma Agrária pôs fim a 
este modelo económico, com a nacionalização das explorações agrícolas, acto que 
teve consequências sobejamente conhecidas por todos; é consensual que a economia 
alentejana nunca mais voltou a ser a mesma e especialmente a actividade agrícola 
continua a sofrer com os irreflectidos actos que se seguiram à Revolução de Abril. A 
integração europeia trouxe os milhões de Bruxelas, destinados a tornar a agricultura 
portuguesa numa actividade competitiva, com a modernização das explorações e a 
adopção de novas culturas e modelos de negócio. Também é conhecido que 
passados vinte anos de fundos comunitários, a agricultura é hoje em dia uma 
actividade moribunda no Alentejo, salvo as raras e honrosas excepções da fileira dos 
vinhos,cortiça, azeites e (timidamente) os produtos hortícolas. Falamos então de uma 
região cujo futuro se encontra adiado, ou até em risco! O Alentejo vive hoje uma grave 
crise social e económica, com uma população envelhecida, acessibilidades e 
transportes pouco ou nada funcionais, uma agricultura incipiente, o turismo pouco 
divulgado, assim como uma tímida actividade industrial nas zonas norte e centro 
(Évora e Ponte de Sôr).  
As instituições de ensino superior existentes nas capitais de distrito têm dinamizado as 
economias locais, mas acabam por pouco contribuir para a criação de massa crítica no 
Alentejo, pois a esmagadora maioria dos quadros superiores que formam abandonam 
a região, após a conclusão dos seus cursos. Louvem – se os grandes progressos que 
se têm verificado a vários níveis, de há trinta anos a esta parte, mas sejamos francos: 
É pouco, muito pouco e se não for implementada uma estratégia eficaz, capaz de 
tornar o Alentejo uma região competitiva no âmbito nacional e europeu, a ideia que 
temos do “deserto” será cada vez mais uma realidade!  
 
Reflictamos um pouco sobre alguns aspectos importantes quando se fala de um novo 
modelo de gestão e desenvolvimento para o Alentejo. 
 Importa deixar de lado a postura conformista e derrotista que nos tem caracterizado, 
para junto as populações estarem mobilizadas para enfrentar os desafios do futuro. 
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Em primeiro lugar, a questão das vias de comunicação e transportes.  
É consensual que não é possível promover a circulação de pessoas nem muito menos 
a sua fixação numa determinada região se a mesma não estiver servida por um eficaz 
sistema de transportes e comunicações. O distrito de Portalegre continua a ser o único 
distrito do país sem ligação por autoestrada a capital do país. É essencial promover a 
construção de um trajecto rodoviário de qualidade entre Sines e Vila Verde de Ficalho, 
para que deste modo se tire partido das potencialidades dos empreendimentos de 
Sines e do Aeroporto de Beja. Por outro lado, a Margem Esquerda do Guadiana 
necessita de estar ligada ao resto da região do Alentejo; Moura necessita de um eixo 
rodoviário de qualidade de ligação a Beja e Évora. Só com esta questão resolvida se 
poderá pensar numa eficaz circulação de pessoas e mercadorias no âmbito regional, 
nacional e transnacional; convém não nos esquecermos que o Alentejo sempre foi um 
ponto privilegiado de acesso a Espanha, país estratégico e essencial para a economia 
nacional. O aeroporto de Beja é um óptimo complemento para a Portela e Faro, 
nomeadamente nas Low cost, manutenção aeronáutica, e transporte de mercadorias 
por via aérea. Além disso, só é possível falar claramente no turismo como uma 
actividade económica de primeira linha com a existência de uma rede de transportes e 
comunicações em pleno funcionamento. Por outro lado, as instituições de ensino 
superior podem e devem assumir um papel ainda mais importante do que o que têm 
actualmente no desenvolvimento regional. 
Associados ao poder político, mas acima de tudo às empresas, universidades e 
politécnicos devem assumir-se como centros de investigação e desenvolvimento, 
criando conhecimento transferível para a actividade económica e social. A interligação 
com a sociedade e a criação de conhecimento válido para a mesma deverá ser um 
dos factores a ter em conta na avaliação de desempenho e financiamento das 
instituições de ensino superior. A Universidade de Évora tem um prestígio reconhecido 
em áreas como a Biologia, Geologia, Agricultura e Pecuária, que pode e deve aplicar 
em associação com empresas e outras instituições, visando o desenvolvimento 
económico e social da região onde está inserida; a Universidade de Évora pode 
assumir - se como uma marca de qualidade do Alentejo, no contexto nacional e 
internacional. Ao falarmos de economia, é incontornável que a agricultura continuará a 
ter um papel preponderante no Alentejo, mas evoluindo necessariamente para um 
cariz distinto, de maior valor acrescentado, aliada às indústrias agro-alimentares. 
Vinhos, azeites, enchidos e produtos hortícolas da região alentejana são e deverão 
ainda mais ainda ser reconhecidos como produtos próprios da mesma. Marcas como 
“Azeite de Moura” e “Enchidos de Barrancos” não tinham ainda sido alvo de uma 
promoção devida, esta a mudar, pois constitui – se como um importante pólo de 
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desenvolvimento. Numa economia de reduzidas dimensões, só é possível atingir o 
sucesso com uma aposta eficaz em nichos de mercado e qualidade nos produtos. No 
contexto económico e tal como à escala nacional, o turismo é uma actividade em que 
se deve verificar uma forte aposta, no seio da economia alentejana. Neste aspecto, 
algo que devemos ter sempre presente: é impensável repetir os erros cometidos no 
Algarve, ou o Alentejo sofrerá danos ainda maiores do que os que se verificam 
naquela região, a nível ambiental e de ordenamento do território. No interior do 
Alentejo existe uma actividade que pode assumir um papel importantíssimo na 
economia da região, mas que não se encontram devidamente explorada: o turismo 
cinegético. Com um correcto ordenamento e exploração do território, a caça pode 
trazer atrair muitas pessoas para o Alentejo, vindas quer de Portugal quer do 
estrangeiro. Temos também um património histórico e cultural invejável, que importa 
cuidar e dar a conhecer: o turismo histórico e cultural é um sector importantíssimo, que 
a outras regiões e países atrai imensas pessoas, algo que pode acontecer no Alentejo, 
em localidades como Moura, Barrancos e Vila Viçosa, entre outras. Para a região 
poderá ser igualmente rentável o turismo sénior, devidamente promovido nos 
mercados que mais nos procuram, nomeadamente a União Europeia. Numa 
conjuntura em que a esperança média de vida é cada vez mais alargada, os serviços 
de acção social de gama alta são outra das actividades que a região pode abranger no 
seu sector económico. A actividade industrial tem quatro importantes pólos no seio da 
região alentejana, o que é algo considerável, em termos de criação de emprego. Em 
primeiro lugar, o complexo petroquímico de Sines; a este nível, as vantagens são mais 
do que os obstáculos, mas atenção à questão ambiental. Num quadro de desequilíbrio 
da balança comercial, este empreendimento de cariz exportador será importantíssimo 
para o país. Em Évora e Ponte de Sôr encontram – se empresas de carácter essencial 
a que importa dar uma atenção especial. São indústrias de grande valor acrescentado, 
que fomentam bastantes postos de trabalho e às quais o Poder Central deverá estar 
bastante atento, dando – lhes as condições de que necessitem para permanecerem no 
país (por exemplo, questões laborais e fiscais).  
No interior da região, a indústria agro – alimentar é uma das apostas credíveis em 
termos de desenvolvimento social e económico. Com a devida rede de transportes e 
comunicações, Barrancos tem todas as condições para se assumir como um “cluster” 
nesta área, de cariz exportador. O mesmo teor estende – se ao empreendimento que 
está para ser criado em Moura, na área das energias renováveis; este é um sector que 
se constitui como fonte de valor acrescentado para a economia nacional e da região. 
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Aos políticos locais cabe a importante tarefa de mobilizar as populações para enfrentar 
os desafios aqui expostos. Sem a colaboração dos autarcas, é impossível lutar pelo 
desenvolvimento das regiões. Porém, uma chamada de atenção a Lisboa. O governo 
tem um papel essencial na criação das necessárias condições legais, políticas e 
económicas, imprescindíveis tendo em vista a implementação de um modelo de 
gestão e desenvolvimento da região do Alentejo. Sem a intervenção do Governo, é 
sabido que tudo o que foi abordado neste artigo não passa de uma miragem. Num 
país em que tanto se apregoa a preocupação pela igualdade de oportunidades, é 
urgente apostar na correcção das assimetrias regionais, ou Portugal estará 
condenado. O Alentejo é a maior região do país, a que urge acorrer, sob pena da tal 
imagem do “deserto” se tornar cada vez mais real. 
 
O desenvolvimento do Alentejo passa por questões como as que atrás foram 
expostas. Não são mais do que pistas de orientação e diálogo, motivadas por quem é 
jovem, alentejano e tem algumas preocupações com a região. Tenho a plena 
convicção de que cabe à sociedade, assim como a todos e cada um de nós 
individualmente, motivar o seu próprio desenvolvimento; ao poder político compete a 
criação de condições para que o facto anterior aconteça na sua plenitude. É certo que 
o Alentejo tem sido vítima do esquecimento e dos erros políticos de Lisboa, mas não é 
menos correcto que os alentejanos têm sido tudo menos reivindicativos e cabe às 
gerações mais jovens mudar essa postura e lutar pela implementação de um modelo 
de gestão apropriado aos destinos da região.  
 
Pretende-se assim identificar nesta dissertação quais são as condições ideais para 
que uma região localizada no interior do país possa inverter a situação de abandono 
em que se encontra e encontrar as melhores soluções e o caminho para um 
desenvolvimento sustentável do interior do nosso País. 
 
Para a realização deste estudo comecei por comparar duas regiões em diferentes 
pontos do País. Foram depois identificados os problemas comuns a ambas a regiões, 
assim como as carências, e as mais-valias. Após esta análise foquei-me na Região 
Alentejo para explicar o modelo e apresentar soluções que combatem os problemas 
actuais. Com inovação, competência e acção, o Alentejo ou outra região desfavorecida 
tem futuro! 
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II Enquadramento Teórico 
A explosão da crise financeira decorrente do crédito sub-prime nos EUA, a sua 
generalização à escala mundial e a crise económica que lhe sucedeu desde 2008, 
inserem-se num processo, já em curso, de reordenamento da economia mundial, e 
vieram acrescentar às incertezas já existentes, mais um conjunto de factores de 
imprevisibilidade que tornam o planeamento económico bastante mais difícil, mas 
também mais necessário. Neste tempo de grandes transformações à escala global, 
com importantes e imprevisíveis impactos na sustentabilidade económica, social e 
ambiental das economias, a prospectiva dos territórios constitui um importante método 
de sondagem de futuros possíveis, que ajuda a avaliar a situação actual e a decidir 
sobre as estratégias de política a seguir.  
A escolha do Alentejo decorre do facto de ser porventura a região, ou uma das 
regiões, que maiores transformações deverão conhecer nas próximas décadas, em 
resultado não só do conjunto de grandes projectos de investimento públicos e privados 
que para aí estão programados, mas também do referido quadro de reordenamento 
internacional das economias, que coloca o Alentejo numa encruzilhada de 
desenvolvimento cujos múltiplos caminhos interessava perscrutar.  
Para a realização deste estudo convém desde logo definir o conceito de região assim 
como os critérios usados para a sua classificação. “Para alguns é uma entidade real, 
objectiva, concreta, que pode ser facilmente identificada, quase que uma região 
natural; para outros não é mais do que um artifício para classificação, uma ideia, um 
modelo que vai facilitar a análise permitindo diferenciar espacialmente o objecto de 
estudo”. Lopes, (1995) 
 
A OCDE1 na sua publicação: “Education and Regional Development”, General Report, 
distingue o conceito de região dos conceitos de zonas e áreas. Assim, segundo esta 
organização no que se refere ao conceito de região, afirma que: “na sua forma mais 
usual a região é a maior parte das vezes o resultado duma demarcação político-
administrativa e mostra um grau de homogeneidade sócio-histórica”. 
 
Na definição de regiões formais dominam preocupações de homogeneidade. 
Assim, surgem dois critérios fundamentais para a definição de regiões: o critério da 
homogeneidade e o critério da polarização. No que se refere ao primeiro critério 
(homogeneidade), para que uma região seja homogénea exigir-se-á que a 
                                                          
1 Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
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variabilidade dos elementos que a compõem se contenha dentro de determinados 
limites. 
Evidentemente que quanto mais reduzido for o número de variáveis a considerar mais 
simples é a delimitação da regiões, mas de menor interesse como abordagem da 
realidade. 
No caso das regiões polarizadas é necessário a utilização de um número de variáveis 
superior (relativamente às regiões homogéneas), dado ser difícil avaliar o grau de 
integração interna utilizando um só indicador. Regra geral são dois os tipos de 
abordagens realizadas: a análise de fluxos com os quais se pretende avaliar as 
acções empreendidas pelos sujeitos e a utilização de modelos para avaliar o que 
teoricamente eles deveriam fazer (Glasson, cit. por Simões Lopes (1995). 
 
Um aspecto característico das regiões polarizadas é o facto de serem compostas por 
unidades heterogéneas mas, funcionalmente, ligadas entre si através de fluxos. Estes 
fluxos podem referir-se a dados relativos a comunicações (contactos telefónicos e 
transportes); os movimentos da população, a transacções comerciais, etc. ... 
 
Um dos critérios utilizados para a definição de região é o Planeamento. 
Com efeito, este é habitualmente considerado um critério “compromisso”, orientando-
as no sentido de estabelecer o quadro regional mais adequado para que os objectivos 
de natureza política sejam atingidos. 
 
Existem três condições mínimas que devem verificar-se na criação de regiões no 
quadro do planeamento: 
a) Dimensão equilibrada e número não muito elevado de regiões; 
b) Mínimo de homogeneidade; 
c) Existência em cada uma de um pólo (pólo ou centro, dependendo do modelo de 
planeamento) dinamizador da região. 
 
Outra das questões abordadas nesta dissertação é a questão, o que leva um local a 
crescer e outro a estagnar, ou a regredir, ou a ficar excluído do movimento?  
Os autores Nunes e ÉVORA, (1998) que se dedicam ao estudo desta problemática 
apontam, geralmente, dois tipos de factores: primários e secundários. Estes últimos 
são considerados secundários, não por serem menos importantes do que os primeiros, 
mas por serem consequência deles. 
Entre os factores primários dos desequilíbrios regionais são considerados, entre 
outros, os seguintes: 
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- Falta de mobilidade dos factores (trabalho e capital); 
- A estrutura económica de cada região: pode a mesma estar orientada para sectores 
em estagnação ou em declínio, o que arrasta consigo problemas no domínio do 
emprego; 
- Localização periférica duma região, situação que pode ser uma desvantagem em 
termos de custos de transporte acima da média e, consequentemente, preços mais 
elevados e/ou lucros mais baixos; acesso a mercados mais limitados e insuficiente 
informação sobre os mesmos; inexistência de economias de escala; condições 
naturais de certas regiões não favoráveis montanhas, solos pobres, etc.; 
- Factores institucionais, políticos e psicológicos. 
Quanto aos factores secundários são apontados, entre outros, factores como as 
economias externas, os aspectos demográficos e a rigidez dos custos e dos preços. 
Na problemática do desenvolvimento regional podem distinguir-se dois grandes grupos 
de razões que justificam a necessidade da formulação e implementação da política 
regional e dos planos: em primeiro lugar, e de forma directa, as dificuldades que se 
levantam às políticas de âmbito nacional, em face da existência de regiões – 
problema; em segundo lugar, e de forma indirecta, a necessidade generalizadamente 
sentida de dar concertação e eficiência às acções de política global e de política 
sectorial e de criar uma base espacial integradora para as próprias acções da política 
urbana. 
Qualquer política económica regional assenta em quatro pilares básicos: 
Os objectivos, as estratégias, os instrumentos e a avaliação. 
Segundo o autor Lopes, (1995) no que se refere aos objectivos, distingue entre 
aqueles que são últimos, que são finais, que são verdadeiros fins, daqueles que são 
instrumentais e que, por isso, será preferível considerar como meios. 
Para o autor o fim último a atingir é, obviamente, a defesa do desenvolvimento, numa 
concepção de disponibilidade de bens e serviços básicos – e oportunidades em geral, 
nomeadamente de emprego, em condições de acesso razoável para toda a população 
onde quer que resida. 
Entre os fins considerados como meios, temos o crescimento económico, o qual 
poderá criar condições para que o fim último, isto é, o desenvolvimento, possa ser 
atingido, na óptica de longo prazo. O crescimento só poderá ser considerado fim, 
numa óptica de médio e curto prazo. 
Quanto às estratégias, segundo a sistematização, as teorias do Desenvolvimento 
Regional, especialmente as de índole económica, preocupam-se fundamentalmente 
com o crescimento regional e podem ser agrupadas em dois conjuntos:  
a) O crescimento visto de fora da região. 
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 b) O crescimento visto de dentro da região. 
 
Relativo ao primeiro conjunto, apoia-se no princípio de que as diferenças entre as 
regiões tendem a atenuar-se em resultado da transmissão do crescimento no espaço, 
por um processo que terá as suas raízes no comércio inter-regional.  
 
O segundo conjunto baseia-se nas forças internas que podem desencadear o 
desenvolvimento, para o que tem de se admitir que a região dispõe efectivamente de 
vantagens suficientemente fortes para que os mecanismos se desencadeiem com 
base nas suas exportações: a teoria da base económica da exportação. 
Nesta sequência, não podemos deixar de dar atenção a teoria dos pólos de 
crescimento, na corrente das estratégias do crescimento desequilibrado, no qual é 
uma teoria da dominação com enquadramento possível no grupo das explicações 
estruturalistas do desenvolvimento. 
Os instrumentos utilizados como pilares do desenvolvimento, passam sobretudo pelos 
lugares centrais, ou seja, aglomerações, onde o tamanho, a função e as áreas de 
influência se determinam simultaneamente.  
De conformidade com a teoria dos lugares centrais, a principal função de um centro 
urbano é actuar como um centro de serviço para o seu interior, suprindo-o de bens 
centrais tais como serviços comerciais, bancários e profissionais, meios educativos, de 
lazer e culturais e serviços urbanos governamentais. Pequenos lugares centrais e as 
suas regiões complementares serão incluídas dentro das áreas de mercado dos 
centros maiores. No equilíbrio de longo prazo, quando toda a área do sistema é 
abrangida, as áreas de serviço terão a forma hexagonal. A teoria dos lugares centrais 
é relevante para o planeamento urbano e regional porque um sistema hierárquico 
proporciona um meio eficiente de administrar e fornecer recursos às regiões.  
A avaliação será feita no final após análise de todos estes pilares da política 
económica regional.  
Outro autor HILHORST, (1967) defende que a política regional tradicional tinha uma 
visão baseada no modelo de crescimento concentrado e propunha-se favorecer a 
distribuição territorial mediante a utilização de recursos externos à área, objecto da 
ajuda.  
O modelo de concentração/difusão /urbano/industrial concebia a problemática regional 
em termos funcionais: as regiões pobres tinham abundância do factor trabalho, 
enquanto as regiões ricas tinham abundância do factor capital, pelo que a solução dos 
desequilíbrios regionais passava pela mobilidade do capital, para incentivar a 
localização de projectos em áreas deprimidas. 
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As novas estratégias de desenvolvimento económico apresentam um conjunto de 
características completamente novas. Os objectivos finais são o desenvolvimento e a 
reestruturação do sistema produtivo, o aumento do emprego local e a melhoria do 
nível de vida da população. A nova política de desenvolvimento territorial pretende 
separar os desequilíbrios através da promoção do desenvolvimento de todos os 
territórios com potencialidades de desenvolvimento competitivo. A política económica 
baseia-se numa teoria que propõe que o crescimento não tem que ser 
necessariamente polarizado, mas que pode ser difuso e propõe-se desenvolver um 
território, utilizando o potencial existente nele próprio. 
No futuro, uma das prioridades da estratégia actual de desenvolvimento regional e 
local é, portanto, o desenvolvimento de territórios com capacidade competitiva num 
ambiente em que a incerteza e a turbulência são grandes. 
Para isso, é necessário fomentar a inovação, a capacidade empreendedora, a 
qualidade do capital humano e a flexibilidade do sistema produtivo. Para o conseguir 
não é necessário realizar grandes projectos industriais, mas impulsionar projectos de 
dimensão adequada, que permitam a transformação progressiva do sistema 
económico regional e local. 
 
A corrente regionalista do início do século considerava a identidade cultural como um 
dos principais elementos de partida para o desenvolvimento de uma dada região, 
usando elementos que reforçam o paralelismo com a crítica emergente.  
Partindo desse pressuposto,  
Friedmann e Weaver (1979) classificam esta perspectiva como territorialista, por 
contraponto à que orientou o crescimento económico do pós-guerra e considerem que 
há continuidade entre a problemática do início do século e as posições actuais sobre a 
promoção territorialista do desenvolvimento. 
 
Surgem, assim, outras propostas para a promoção do desenvolvimento, como, por 
exemplo o chamado territorialismo alternativo e o territorialismo interpretativo. 
A perspectiva do que se designa territorialismo alternativo parte de uma concepção de 
desenvolvimento oposta à que esteve na génese do difusionismo.  
A ruptura com a anterior noção de desenvolvimento é o pano de fundo em que vários 
autores desta corrente fundam as suas novas propostas de desenvolvimento regional. 
Aydalot,(1985) aliás, chamou a atenção para esta característica fundadora da nova 
corrente de pensamento, salientando que a posição dos autores que por ela se 
orientam “se apresenta menos como uma teoria do desenvolvimento da região do que 
como um paradigma novo do desenvolvimento”. 
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Em primeiro lugar, partindo da noção de que o desenvolvimento não é separável da 
distribuição do rendimento e da redução das desigualdades sociais, os autores desta 
corrente dão ênfase à satisfação das necessidades básicas, como objectivo. A 
estratégia adoptada assenta no autocentramento económico e no reforço da autarcia 
política. O autocentramento corresponde a uma crítica, quer da dimensão centralista, 
quer da mobilidade proposta pelo paradigma difusionista. 
 
Para a corrente do territorialismo interpretativo (Liepietz, 1992), o qual partilha com o 
territorialismo alternativo a operacionalização dos contextos socioculturais, enquanto 
recursos para o desenvolvimento, buscando nestes as explicações para casos de 
sucesso, pela integração nas oportunidades económicas das vantagens que derivam 
de uma cultura regional distintiva. 
Enquanto o territorialismo alternativo critica os resultados da perspectiva funcionalista, 
o territorialismo interpretativo acentua essencialmente a sua ineficácia analítica na 
compreensão dos dinamismos actuais. O que unifica as duas perspectivas é a sua 
radicação numa mesma conceptualização do espaço. 
 
Outro conceito abordado nesta dissertação é o «Espaço Local» 
 
 “O espaço local pode ser definido como o lugar de encontro de dois movimentos 
opostos. De um lado, uma pressão heterónima que constitui um constrangimento 
exógeno pesando sobre as estratégias de actores e, do outro, uma reacção autónoma, 
expressão das estratégias de actores que procuram adaptar-se aos constrangimentos 
exógenos gerados pelos efeitos positivos de meios positivos” (Pecquer, 1987: 90). 
 
Para que uma região seja desenvolvida é fundamental o papel dos actores locais e 
das agências de desenvolvimento. 
 
É importante sublinhar que não há desenvolvimento sem que as colectividades locais 
manifestem a vontade de assumir o seu próprio futuro. 
A consciencialização das populações, a sua adesão e participação no processo de 
regionalização revestem-se de importância decisiva para o sucesso ou insucesso de 
tal processo. 
Dado que o desenvolvimento local pressupõe novas relações entre o Estado e as 
regiões e colectividades, o primeiro passo a dar reside na desconcentração 
administrativa ou na localização regional de grande parte dos órgãos e serviços 
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públicos. Mas tal passo só é viável com uma verdadeira descentralização (reforma 
política que se traduza por uma transferência de poder do nível central para o nível 
local/regional). A descentralização deve reconhecer que os problemas de 
desenvolvimento se manifestam de forma especialmente distinta. Deve pressupor que 
as colectividades locais tomem consciência de si próprias (das suas potencialidades e 
dos seus limites) e das relações com o meio em que se inserem, exercendo uma 
acção de transformação no espaço local. A descentralização cria as condições para 
que se chegue à regionalização, isto é, à consciencialização do carácter espacial e 
participativo do desenvolvimento. 
As agências de desenvolvimento são instituições financiadas principalmente por 
dinheiro público cujo âmbito de actuação fica fora do corpo central de actividades do 
governo central e da administração autónoma ou local, dotadas de poderes para o 
objectivo específico de promover o desenvolvimento industrial e o investimento em 
geral (incluindo actividades não transformadoras), em regiões que foram geralmente 
designadas áreas prioritárias ou espaços económicos com problemas particulares. 
Para Vázquez Barquero (1993), as experiências europeias mostram que as estratégias 
de desenvolvimento local ganham em efectividade se se instrumentalizam através de 
agências de desenvolvimento que gozem de autonomia operativa e de flexibilidade na 
gestão. 
O mesmo autor define agências de desenvolvimento como sendo organizações de 
mediação entre o Estado, o mercado e a sociedade, através das quais se 
instrumentaliza a estratégia de desenvolvimento local. São órgãos intermédios, 
capazes de recolher os impulsos abaixo-acima e transformá-los em actuações que 
têm em conta todos os condicionalismos do meio. 
São estruturas de carácter horizontal que proporcionam às iniciativas locais os 
serviços reais e/ou financeiros, que permitem dar resposta aos problemas que as 
empresas têm de superar num território específico. Procuram satisfazer as 
necessidades dos empresários locais proporcionando-lhes, especificamente, os 
serviços de que carecem as economias locais, mas que são de importância 
estratégica no processo de ajustamento produtivo. 
As agências de desenvolvimento podem realizar várias funções, nomeadamente: 
prestar assessoria pontual aos gestores locais na tomada de decisões; os seus 
técnicos podem diagnosticar o estado da situação dos projectos e propor medidas 
para os ajustar aos objectivos que as organizações locais pretendem; podem 
promover, impulsionar e coordenar a realização de investimentos em matéria de 
transportes e comunicações; podem estabelecer mecanismos que permitam a 
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reestruturação produtiva de carácter selectivo, necessária para fortalecer a 
competitividade local (Barquero,1993) 
 
Sistema de apoio à inovação na região  
Para se enquadrar as diferentes formas de como se processa o apoio aos processos 
de inovação nas empresas, ilustrando ao mesmo tempo os mecanismos que assumem 
uma maior importância, recorremos a um quadro de análise simples.  
Nesse quadro, a diferentes tipos de actores (não necessariamente localizados na 
região) associam-se diferentes papéis na sua contribuição para o apoio à inovação e 
difusão de tecnologias.  
Definem-se genericamente seis grandes grupos de diferentes mecanismos de 
transferência de tecnologia.  
Num primeiro grupo, consideram-se as colaborações entre empresas e infra-estruturas 
científico e tecnológicas no âmbito de projectos de médio longo prazo que visam a 
geração de conhecimentos necessários para resolver problemas nas empresas.   
Num segundo grupo, consideram-se também actividades de colaboração e 
contratação entre empresas e infra-estruturas, mas no âmbito de pequenos projectos 
(duração inferior a 1 ano) que visem a resolução de problemas tecnológicos nas 
empresas fazendo uso de conhecimentos já disponíveis.   
Num terceiro grupo, consideramos a transferência de tecnologia através de 
mecanismos de licenciamento, mobilidade de pessoas, ou criação de novas empresas 
que resultem de projectos de I&D (spin-offs2).   
Um outro grupo de actividades de transferência de tecnologia relaciona-se com as 
aprendizagens inerente à certificação, cumprimento de standards e normas 
internacionais e, num âmbito mais geral, à gestão da qualidade e do ambiente. É 
também agrupado no grupo seguinte, todas as actividades de apoio que possam ser 
induzidas pela difusão de informação. Por último, as actividades de consultoria e apoio 
aos negócios, em geral, são também bastante relevantes para a transferência e 
difusão de conhecimentos tecnológicos.  
. 
 
Pretende-se apresentar de seguida uma concepção de uma estratégia de referência, 
para o desenvolvimento futuro da Região Alentejo, indo ao encontro das grandes 
orientações estratégicas da política de coesão produzidas pela Comissão Europeia, 
                                                          
2 Spin-off ou derivagem é um termo em inglês utilizado para descrever uma nova empresa que nasceu a partir de um grupo de 
pesquisa de uma empresa, universidade ou centro de pesquisa público ou privado, normalmente com o objetivo de explorar um novo 
produto ou serviço de alta tecnologia. É comum que estas se estabeleçam em incubadoras de empresas ou áreas de concentração de 
empresas de alta tecnologia. 
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quer das orientações nacionais relativas ao Quadro de Referência Estratégico 
Nacional (QREN3). 
Este novo modelo pretende ter a articulação nas várias dimensões territoriais 
(comunitária, nacional e regional) entre as prioridades da União e os pilares do 
desenvolvimento sustentável (convergência; cooperação territorial; competitividade e 
inovação; emprego e inclusão social; protecção ambiental e prevenção de riscos).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
3 Quadro de referência estratégica nacional 
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Figura 1 – Inovação e Cooperação 
Fonte: Prot Alentejo 
Ao nível da inovação é importante o reforço e melhoria do investimento em IDT, 
promovendo a Cooperação entre as empresas e instituições públicas de investigação 
(apoiando clusters regionais e trans-regionais de excelência e iniciativas tecnológicas 
europeias transnacionais), Actividades de IDT4 nas PME, Iniciativas regionais 
transfronteiriças e transnacionais na investigação Criação de capacidades de I&D nos 
sectores de crescimento potencial significativo.  
A facilitação da inovação e promoção do espirito empresarial é um importante motor 
para o desenvolvimento da economia regional. 
A oferta regional de educação, inovação e IDT mais eficaz e acessível às empresas 
através da criação de pólos de excelência e de cluster regionais, Serviços às 
empresas suportando a sua competitividade e internacionalização (PME, em especial) 
É também importante aproveitar os pontos fortes europeus nas eco-inovações, 
Empreendedorismo e facilitação da criação e desenvolvimento de novas empresas. 
A sociedade de informação é nos tempos que correm um dos factores importantes que 
não poderão ser esquecidos. A Adopção das TIC5 pelas empresas e famílias promove 
um apoio equilibrado da oferta e procura de produtos e serviços públicos e privados; 
Disponibilidade de infra-estruturas de TIC nas regiões com falhas de mercado (custo e 
nível de serviços). 
                                                          
4 Investigação e desenvolvimento tecnológico 
5 Tecnologias de informação e comunicação 
Melhorar os conhecimentos e a inovação 
em prol do crescimento.
Reforçar e melhorar o investimento  em IDT
Facilitar a inovação e promover o espirito 
empresarial 
Promover a sociedade da informaçao  para todos
Melhorar o acesso ao financiamento
Tomar a Europa e as suas regiões espaços 
mais atractivos para investir e trabalhar.
Desenvolver e melhorar as infra- estruturas de 
transportes
Reforçar as sinergias entre a protecção ambiental 
e crescimento 
Enfrentar a utilização  intensiva das fontes de 
energia tradicionais
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O financiamento é fulcral para apoiar instrumentos distintos das subvenções 
(nomeadamente, empréstimos, garantias, instrumentos convertíveis, capital semente e 
capital-desenvolvimento. Atingir grupos específicos (jovens, empresárias, grupos 
desfavorecidos). 
Para tornar a região mais atractiva para captar investimento e pessoas para trabalhar 
é importante apostar em diversas áreas. 
Uma delas muito importante para a região em questão é desenvolver e melhoras as 
infra-estruturas de transporte. 
A titulo de exemplo o Distrito de Portalegre é o único distrito, que não esta ligado por 
uma auto-estrada a capital do país. 
Assim deve-se promover Investimentos complementares em ligações secundárias, 
Acesso melhorado às infra-estruturas ferroviárias, deve-se dar atenção acrescida às 
“auto-estradas do mar”, Melhoria das conexões dos territórios sem litoral (TEN-T6),  
Promoção de redes de transportes públicos ambientalmente sustentáveis. 
A protecção ambiental e o crescimento deve estar em constante sinergia. Assim 
sendo, suprir necessidades em investimentos em infra-estruturas, em especial nas 
regiões abrangidas pelo objectivo “convergência” para cumprir legislação ambiental 
(em particular novos EM), condições atractivas para as empresas e seu pessoal 
altamente, qualificado com base no ordenamento do território e na, reabilitação dos 
activos culturais, patrimoniais e de ambiente, físico (por empresas inovadoras 
geradoras de emprego), Investimentos que contribuam para alcançar os 
compromissos de Quioto, Medidas de prevenção de risco (gestão recursos naturais, 
investigação orientada, utilização TIC, gestão pública inovadora. 
Em relação as energias tradicionais, é relevante a Melhoria da eficiência energética e 
difundir modelos de baixa intensidade energética, Desenvolvimento de tecnologias 
renováveis e alternativas (eólica, solar, biomassa), Concentrar os investimentos nas 
fontes de energia tradicionais, nas regiões abrangidas pelo objectivo “convergência”, 
no desenvolvimento de redes e na superação das falhas de mercado. 
 
Após estas análises é possível afirmar que a conjugação de esforços locais, com os 
apoios exteriores (públicos ou privados) e a participação dos agentes de 
desenvolvimento são condições essenciais do desenvolvimento endógeno. 
 
Para fazer a investigação desta dissertação foi colocada também a seguinte questão - 
Como escolher as políticas para desenvolvimento estratégico duma região? 
                                                          
6 Rede Transeuropeia de Transportes 
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Em termos de síntese, se a participação dos actores locais é fundamental no processo 
de desenvolvimento, ela não é suficiente de forma a efectivamente o promover. Para 
que as iniciativas individuais (ou de grupo) tenham viabilidade no plano técnico e no 
plano da comunicação interpessoal e institucional, torna-se necessária a emergência 
de estruturas de apoio ao desenvolvimento, ou seja, a entrada em acção de 
profissionais do desenvolvimento. (Alentejo 2030) 
III Metodologia  
 
i. Objecto  
 
 Caso de estudo 
Para a realização deste estudo comecei por comparar duas regiões em diferentes 
pontos do País. Foram depois identificados os problemas comuns a ambas a regiões, 
assim como as carências, e as mais-valias. Após esta análise foquei-me na Região 
Alentejo para explicar o modelo e apresentar soluções que combatem os problemas 
actuais. 
Foi designado o meu caso de estudo como «Modelo estratégico para a reorganização 
económica e estrutural do território português» 
O novo modelo económico apresentado, assenta num modelo de requalificação das 
divisões administrativas do país, cidadão qualificado, num Estado forte, num 
enquadramento transparente e em empresas competitivas. Yin, (1994) 
Uma das principais características para que uma zona se torne competitiva e 
sustentável passa pelos seguintes pilares: Mobilidade, Transportes e Logística 
A maior ou menor competitividade de uma região está directamente relacionada com o 
maior ou menor padrão de vida dos seus habitantes. Regiões mais competitivas têm 
um padrão de vida melhor, tal como empresas mais competitivas dão maiores 
incentivos salariais aos seus trabalhadores. Na região, a definição estratégica, a 
estrutura produtiva, a rivalidade entre empresas, o ambiente em que se desenvolvem 
os negócios, a forma como as empresas se desenvolvem, como são organizadas e 
dirigidas, como se desenvolvem e melhoram continuadamente estratégias 
competitivas de melhoria de eficiência que acabam por reduzir o custo de vida para a 
sociedade como um todo, determina um aumento de padrão de vida e, por isso, um 
aumento global da competitividade da própria região. Assim, e embora os factores de 
potencial competitivo tais como a beleza paisagística, a tranquilidade, a posição 
geográfica, a inserção sociopolítica, as riquezas do campo, o potencial para uso de 
energias renováveis, o espírito romeiro que caracteriza as suas gentes, possam ser 
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uma vantagem muito importante, só por si não são suficientes para os tornar uma 
região competitiva.Poderíamos dizer que estes são os factores “herdados” pela região 
ao longo da sua história, e são uma benesse divina, mas para ser verdadeiramente 
competitiva a região não pode só contar com os factores herdados, tem que 
desenvolver os que podem ser criados dentro dela. Yin, (1994) 
 
 
ii. Método  
 
Dentro dos planos qualitativos que me foi apresentado, escolhi o “estudo de caso”. 
O estudo de caso constitui uma estratégia de pesquisa utilizada nas Ciências Sociais 
com bastante regularidade. É possível afirmar que é a estratégia mais utilizada quando 
se pretende conhecer o “como?” e o “porquê?” Yin, (1994), quando o investigador 
detém escasso controlo dos acontecimentos reais ou mesmo quando este é 
inexistente, e quando o campo de investigação se concentra num fenómeno natural 
dentro de um contexto da vida real.  
 
O que é um Estudo de Caso?  
O estudo de caso trata-se de uma abordagem metodológica de investigação 
especialmente adequada quando procuramos compreender, explorar ou descrever 
acontecimentos e contextos complexos, nos quais estão simultaneamente envolvidos 
diversos factores. Yin (1994) afirma que esta abordagem se adapta à investigação em 
educação, quando o investigador é confrontado com situações complexas, de tal 
forma que dificulta a identificação das variáveis consideradas importantes, quando o 
investigador procura respostas para o “como?” e o “porquê?”, quando o investigador 
procura encontrar interacções entre factores relevantes próprios dessa entidade, 
quando o objectivo é descrever ou analisar o fenómeno, a que se acede directamente, 
de uma forma profunda e global, e quando o investigador pretende apreender a 
dinâmica do fenómeno, do programa ou do processo.  
Assim, Yin (1994) define “estudo de caso” com base nas características do fenómeno 
em estudo e com base num conjunto de características associadas ao processo de 
recolha de dados e às estratégias de análise dos mesmos.  
Por outro lado, Bell (1989) define o estudo de caso como um termo guarda-chuva para 
uma família de métodos de pesquisa cuja principal preocupação é a interacção entre 
factores e eventos. Fidel (1992) refere que o método de estudo de caso é um método 
específico de pesquisa de campo.  
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Estudos de campo são investigações de fenómenos à medida que ocorrem, sem 
qualquer interferência significativa do investigador. Coutinho (2003), refere que quase 
tudo pode ser um “caso”: um indivíduo, um personagem, um pequeno grupo, uma 
organização, uma comunidade ou mesmo uma nação. 
 Da mesma forma, Ponte (2006) considera que: “É uma investigação que se assume 
como particularística, isto é, que se debruça deliberadamente sobre uma situação 
específica que se supõe ser única ou especial, pelo menos em certos aspectos, 
procurando descobrir a que há nela de mais essencial e característico e, desse modo, 
contribuir para a compreensão global de um certo fenómeno de interesse.” Ponte, 
(2006) 
Características básicas de um Estudo de Caso Benbasat (1987) consideram que um 
estudo de caso deve possuir as seguintes características:  
 Fenómeno observado no seu ambiente natural;  
 Dados recolhidos utilizando diversos meios (Observações directas e indirectas, 
entrevistas, questionários, registos de áudio e vídeo, diários, cartas, entre outros);  
 Uma ou mais entidades (pessoa, grupo, organização) são analisadas;  
 A complexidade da unidade é estudada aprofundadamente;  
 Pesquisa dirigida aos estágios de exploração, classificação e desenvolvimento de 
hipóteses do processo de construção do conhecimento;  
 Não são utilizados formas experimentais de controlo ou manipulação;  
 O investigador não precisa especificar antecipadamente o conjunto de variáveis 
dependentes e independentes;  
 Os resultados dependem fortemente do poder de integração do investigador;  
 Podem ser feitas mudanças na selecção do caso ou dos métodos de recolha de 
dados à medida que o investigador desenvolve novas hipóteses;  
 Pesquisa envolvida com questões "como?" e "porquê?" ao contrário de “o quê?” e 
“quantos?”  
Por outro lado, Coutinho & Chaves (2002) fazem referência a cinco características 
básicas de um estudo de caso, que são:  é “um sistema limitado”, e tem fronteiras “em 
termos de tempo,  eventos ou processos” e que “nem sempre são claras e precisas” 
CRESWELL (1994),  Coutinho & Chaves, (2002); é um caso sobre “algo”, que 
necessita ser identificado para conferir foco e direcção à investigação Coutinho & 
Chaves, (2002); é preciso preservar o carácter “único, específico, diferente, complexo  
do caso” Mertens (1998), Coutinho & Chaves  (2002); a investigação decorre em 
ambiente natural; o investigador recorre a fontes múltiplas de dados e a métodos de 
recolha diversificados: observações directas e indirectas, entrevistas, questionários, 
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narrativas, registros de áudio e vídeo, diários, cartas, documentos, entre outros 
Coutinho & Chaves, (2002) 
Objectivos do Caso de Estudo 
  
O objectivo é compreender o evento em estudo e ao mesmo tempo desenvolver 
teorias mais genéricas a respeito do fenómeno observado Fidel, (1992).  
Para Yin (1994) o objectivo do estudo de caso é explorar, descrever ou explicar e 
segundo Guba & Lincoln (1994) o objectivo é relatar os factos como sucederam, 
descrever situações ou factos, proporcionar conhecimento acerca do fenómeno 
estudado e comprovar ou contrastar efeitos e relações presentes no caso. Por seu 
lado, Ponte (1994) afirma que o objectivo é descrever e analisar. A estes dois Merriam 
(1998) acrescenta um terceiro objectivo, avaliar.  
De forma a sistematizar estes vários objectivos, Gomez, Flores & Jimenez (1996:99), 
referem que o objectivo geral de um estudo de caso é: “explorar, descrever, explicar, 
avaliar e/ou transformar”. 
Argumentos mais comuns dos críticos do Estudo de Caso Yin (1994) aponta que o 
estudo de caso, enquanto plano de investigação, apresenta falta de rigor, no entanto 
existem maneiras de evidenciar a validade e confiabilidade do estudo.  
Outro argumento comum prende-se com a influência do investigador que pode 
“contaminar” o estudo através de falsas evidências ou visões destorcidas da realidade 
que se observa.  
Para além disso, o Estudo de Caso fornece pouquíssima base para generalizações, 
porém é importante relembrar que o que se procura é generalizar proposições teóricas 
(modelos) e não proposições sobre populações. 
Nesse sentido, os Estudos de Casos Múltiplos e/ou as replicações de um Estudo de 
Caso com outras amostras podem indicar o grau de generalização de proposições.  
Yin (1994) refere ainda que planos de investigação como o Estudo de Caso são muito 
extensos e demoram muito tempo a serem concluídos, todavia nem sempre é 
necessário recorrer a técnicas de recolha de dados que são mais demoradas.  
Além disso, a apresentação do documento não precisa ser uma narrativa detalhada.  
Por último, Hamel(1993) salientam os problemas de escrita quando se recorre ao 
Estudo de Caso. De facto, ao usar materiais de diferentes origens e dada a análise em 
profundidade que o processo implica, o estudo de caso apresenta claramente 
problemas na literatura e de uma forma mais geral na linguagem.  
 Devido aos estudos que exigirem uma descrição profunda, é necessário uma 
compreensão da forma como a linguagem dos materiais empíricos é transformada 
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noutra linguagem, ou seja, a construção teórica dos materiais empíricos deve ser 
directamente compreendida dentro de uma análise.  
 A escrita do estudo de caso deve assim compreender três qualidades de rigor Hame,l 
(1993):  
• A escrita deve ser livre de processos estilísticos; 
• Deve incluir a demonstração de conhecimentos (ex. fórmulas ou equações);  
• e a linguagem deve ser irreduzível, de forma a facilitar a sua  compreensão. 
 
 
 
 
 
Figura 2 – Etapas Relevantes para a elaboração de um caso de estudo 
Fonte: Universidade do Minho - Métodos de Investigação em Educação 
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iii. Hipóteses  
 
 
      
Figura 3 – Diagrama das Hipóteses 
 
 
H1: O desenvolvimento dos projectos estruturantes irá condicionar as conclusões a 
retirar da análise Swot. 
H2: O desenvolvimento do território irão condicionar as conclusões a retirar da analise 
Swot. 
H3: O desenvolvimento da Base económica irá condicionar as conclusões a retirar da 
análise Swot. 
H4: As conclusões da Swot permitem reconhecer as perspetivas para as regiões  
 
A hipótese 1,2 e 3 estão condicionadas a uma ferramenta de gestão muito utilizada 
pelas empresas denominada por «Swot»  para o diagnóstico estratégico. 
 
Este tipo de análise permite: 
 Efectuar uma síntese das análises internas e externas; 
 Identificar os elementos chave para a gestão da empresa, permitindo 
estabelecer prioridades de actuação; 
 Preparar opções estratégicas - a análise Swot7 permite ver claramente quais 
são os riscos a ter em conta e quais os problemas a resolver, assim como as 
vantagens e as oportunidades a potenciar e explorar; 
 Constituir um elemento fundamental para fazer a previsão de vendas em 
articulação com as condições do mercado e com as capacidades da empresa. 
                                                          
7 É uma ferramenta utilizada para fazer análise de cenário (ou análise de ambiente), sendo usado como base 
para gestão e planejamento estratégico de uma corporação ou empresa, mas podendo, devido a sua simplicidade, ser utilizada para 
qualquer tipo de análise de cenário 
Projectos 
estruturantes
Territorio
Base 
Economica
Swot
Prespectivas
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Assim sendo é efectuada dois tipos de análise: 
Análise Externa 
  
Corresponde às principais perspectivas de evolução do mercado em que a empresa 
ou entidade actua. São factores provenientes do Mercado e do Meio Envolvente – 
decisões e circunstâncias fora do controlo directo da empresa, das quais se deve tirar 
partido ou proteger, construindo barreiras defensivas. 
  
Opportunities: Aspectos positivos da envolvente, com impacto significativo no negócio. 
  
Threats: Aspectos negativos da envolvente, com impacto significativo no negócio.  
 
Análise Interna 
  
Corresponde aos principais aspectos que diferenciam o negócio ou o (s) produto (s) 
dos seus concorrentes. São provenientes do produto e da empresa – decisões e níveis 
de performance que podemos gerir. 
Strenghts: Vantagens internas da empresa ou produto (s) em relação aos seus 
principais concorrentes; 
  
Weaknesses: Desvantagens internas da empresa ou produto (s) em relação aos seus 
principais concorrentes. 
  
No final da análise Swot pretende-se definir as relações existentes entre os pontos 
fortes e fracos com as tendências mais importantes que se verificam na envolvente da 
empresa ou entidade, seja ao nível do mercado global, do mercado específico, da 
conjuntura tecnológica, social e demográfica, da conjuntura económica e das 
imposições legais. 
 
Assim sendo na Hipótese 4,após a implementação desta ferramenta, iremos ter ao 
dispor uma grelha para identificar os elementos chave que permitem estabelecer 
prioridades e tomar decisões estratégicas para reconhecer as perspetivas das regiões 
 
O estudo de caso representa Assim uma abordagem metodológica de investigação 
especialmente adequada quando procuramos compreender, explorar ou descrever 
acontecimentos e contextos complexos e que este constitui uma estratégia de 
pesquisa utilizada neste tipo de estudo que efectuei. 
Esta é uma investigação com características peculiares, pois incide intencionalmente 
sobre uma situação específica que se presume ser única ou especial, procurando 
descobrir o que há nela de mais fundamental e específico, compreendendo assim 
globalmente um determinado fenómeno ao qual o investigador atribui importância. 
Sendo o seu objectivo geral: explorar, descrever, explicar, avaliar e/ou transformar, 
assim sendo quase tudo pode ser um estudo de caso. 
Quanto à modalidade de investigação em que o estudo de caso se enquadra, 
verifiquei que segundo diversos autores, o estudo possui um forte cariz descritivo, daí 
que a grande maioria dos investigadores considere o estudo de caso como uma 
modalidade de plano qualitativo. No entanto, há também autores que defendem que o 
estudo de caso pode ser conduzido sobre qualquer um dos paradigmas de 
investigação, considerando por isso mais coerente a sua inclusão nos planos de 
investigação do tipo misto. Coutinho & Chaves (2002) 
Ao longo da elaboração do presente trabalho percebi que a amostra num estudo de 
caso é fundamental, pois constitui o cerne da investigação e que o processo de 
amostragem só está concluído quando se esgota a informação a extrair através do 
confronto das várias fontes de evidência. 
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Compreendi também que o estudo de caso utiliza múltiplas fontes de evidência ou 
dados o que permite, por um lado, assegurar as diferentes perspectivas dos 
participantes no estudo e por outro, obter várias “medidas” do mesmo fenómeno, 
criando condições para uma triangulação dos dados durante a fase de análise dos 
mesmos. Devo realçar que o processo de recolha de dados é extremamente 
demorado, pois o investigador depara-se com a necessidade de transcrever 
auscultações realizadas aos participantes, registadas nos diversos instrumentos de 
investigação utilizados. Yin (1994) 
 
 
 
IV. A região do Alentejo e de Trás os Montes  
1. O território do Alentejo 
Uma breve caracterização territorial e institucional 
O Alentejo é a maior NUTS8 II de Portugal, ocupando uma área de 31.550,9 km2, o 
que representa 34,3% do território nacional.  
A integração da NUTS III Lezíria do Tejo, na NUTS II Alentejo, resultou num aumento 
de 4.275,1 km2 (+15,7%) na dimensão da região. 
Com esta integração, a NUTS II Alentejo passou a ser composta por 5 NUTS III: 
Alentejo Central, Alto Alentejo, Baixo Alentejo, Alentejo Litoral e Lezíria do Tejo. 
O Baixo Alentejo é a área mais extensa com um total de 8.542 km2. 
                                       
Figura 4 – Região do Alentejo 
Fonte: Wikipedia 
 
A nível institucional, a governância da região é efectuada através de um alargado 
conjunto de entidades públicas, cujos âmbitos territoriais e competências, nem sempre 
permitem uma eficaz convergência de políticas. Para além da organização de base 
                                                          
8 Nomenclaturas de Unidades Territoriais 
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estatística (NUTS III), a Administração Central ainda não dispõe de uma completa 
uniformidade na sua organização territorial (diferentes ministérios têm a sua própria 
organização regional) dificultando, em certa medida, uma leitura coerente da região e 
a aplicação de medidas horizontais territorializadas. 
Por outro lado, diversos organismos regionais e/ou desconcentrados da Administração 
Central não dispõem de suficiente autonomia, conforme foi patente durante a 
execução do QCA9 III, conduzindo à implementação de políticas verticais (emanadas 
dos respectivos ministérios) sem uma completa integração com outros sectores e/ou 
orientações. 
 
Sem prejuízo da existência de outras associações de municípios de abrangência 
geográfica mais reduzida ou constituída para fins específicos (por exemplo, gestão de 
resíduos), as associações de municípios de maior relevância são: a Comunidade 
Urbana da Lezíria do Tejo (CULT), a Associação de Municípios do Norte Alentejano 
(CIMAA), a Associação de Municípios do Distrito de Évora (AMDE) e a Associação de 
Municípios do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral (AMBAAL). 
 
 
Figura 5 – Dimensão territorial do Alentejo 
Fonte: INE, censos 2001 
 
                                                          
9 Quadro Comunitário de Apoio 
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1.1.  O sistema urbano regional 
Na região do Alentejo, tem-se assistido, nas últimas décadas, ao reforço demográfico 
dos principais centros urbanos, sobretudo em resultado do crescimento do sector 
terciário e em detrimento dos aglomerados populacionais de menor dimensão. 
À semelhança de outras regiões, as cidades da região assumiram-se, em definitivo, 
como os pilares da organização territorial. Com efeito, o desempenho das principais 
cidades (Évora, Beja e Portalegre) é manifestamente superior ao restante território. 
Reportando aos Censos, 15,7% da população total vivia nos cinco aglomerados com 
mais de 15.000 habitantes (Évora, Santarém, Beja, Portalegre e Elvas) e 21,1% em 22 
aglomerados entre os 5.000 e 15.000 habitantes. Estes centros, dotados geralmente 
de serviços públicos e de maior oferta de emprego (indústria, comércio e serviços), 
encerram problemas de revitalização urbana, frequentemente associados à perda de 
funções económicas e residenciais dos seus centros históricos. 
 
Tabela 2 - Principais centros urbanos da região Alentejo (2001) 
 
Fonte: INE – Censos 2001  
 
Este facto põe em risco o património construído, particularmente relevante na região 
(por exemplo, o centro histórico de Évora encontra-se classificado desde 1986 como 
património mundial pela UNESCO), assistindo-se em simultâneo ao crescimento 
desordenado e desqualificado das periferias, onde escasseiam equipamentos 
públicos, emprego e funções urbanas. A este respeito, importa sublinhar o contributo 
de programas como o Polis (com particular relevo em Beja e Portalegre), na 
implementação de iniciativas emblemáticas de valorização patrimonial e ambiental das 
cidades. 
Apesar desta evolução, o sistema urbano da região contínua débil: as principais 
cidades não se configuram num sistema devido às suas escassas relações, 
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nomeadamente, ao nível da falta de complementaridade de equipamentos e oferta de 
bens e serviços. 
Inclusivamente, verifica-se uma fraca articulação das maiores cidades com o restante 
sistema urbano (ao nível das sedes de concelho) devido a ritmos muito diferenciados 
de crescimento e investimento. 
De igual modo, na relação das sedes de concelho com o território envolvente 
(concelho), verifica-se um fenómeno semelhante, sendo notória uma dinâmica de 
deslocação da população do espaço rural (aldeias e lugares) para estas localidades. 
Estes fenómenos de concentração demográfica têm sido, por vezes, acompanhados 
da descaracterização da imagem das cidades e aglomerados urbanos, nomeadamente 
nas novas expansões. 
 
1.2. As acessibilidades regionais e o sistema logístico 
Em resultado da sua vantajosa localização geográfica, com posicionamento 
estratégico no corredor ibérico Lisboa-Madrid e nos corredores nacionais Lisboa-
Algarve e Centro- Algarve, o Alentejo dispõe de uma presença significativa nas redes 
transeuropeias de transportes (TEN-T). 
Com efeito, a região está inserida em 4 dos 30 projectos prioritários europeus, 
designadamente: o projecto nº 3 - eixo ferroviário de alta velocidade do sudoeste da 
Europa; o projecto nº 16 - rede ferroviária Sines/Algeciras – Madrid – Paris; o projecto 
nº 8 - eixo multimodal Portugal/Espanha-resto da Europa; e o projecto nº 21 - auto-
estradas do mar. Na sua maioria, estes projectos irão ser executados durante o 
período de programação 2007/2013 (derivado a crise económica poderá haver 
alterações), sendo previsível que desempenhem um relevante contributo na melhoria 
da competitividade da economia regional e induzam a captação de investimentos em 
sectores estratégicos. 
 
1.3. A competitividade e o PIB regional 
A trajectória de divergência face à média nacional que a região apresentou no final dos 
anos 90 (e que contribuiu para agravar as disparidades evidenciadas no início da 
década) levou a que o nível do produto interno bruto (PIB) per capita se situasse cerca 
de 20% abaixo da média do país em meados da década passada.  
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Gráfico 1 - Evolução do PIB per capita (2003) 
 
Mais recentemente, a inversão deste ciclo permite identificar um padrão de 
convergência face à média nacional. 
O indicador PIB per capita mostra um posicionamento globalmente desfavorável da 
região: 11% abaixo da média nacional (PIB per capita = 89 pontos em 2003). Em 
termos intra-regionais, são visíveis diferenças significativas entre as NUTS III: o 
Alentejo Litoral é a única sub-região com resultado superior à média do país (PIB per 
capita = 113). Por outro lado, o Baixo Alentejo apresenta o pior desempenho, estando 
o seu PIB per capita 28% abaixo da média nacional. 
No contexto nacional, o contributo do Alentejo para a produção de riqueza é 
relativamente modesto: com efeito, a região representa somente 6,5% do PIB 
português no ano de 2003. 
No contexto sub-regional, registam-se diferenças significativas entre as NUTS III, com 
destaque para a Lezíria do Tejo, onde é gerado 33,2% do PIB do Alentejo. Por seu 
turno, as sub-regiões do Alto Alentejo e Baixo Alentejo detêm o menor peso relativo 
com, respectivamente, 14,9% e 13,9% do PIB regional. 
 
1.4. A especialização produtiva da economia regional 
Com uma economia no passado recente muito baseada na agricultura, o Alentejo 
apresenta nos últimos anos uma evolução da actividade económica reveladora da 
importância que o sector terciário passou a assumir no quadro da economia regional, 
relegando a agricultura para um plano inferior no conjunto dos três principais sectores 
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de actividade. Globalmente, é o sector terciário que mais contribui para o valor 
acrescentado bruto (VAB) regional, com um peso relativo de 56,6% (dados de 2003). 
Segue-se o sector secundário com 27,1% do VAB regional, e o sector primário com 
uma quota-parte de 16,3%.  
 
 
 
Fonte INE, contas regionais 2004 
Gráfico 2 – VAB por sectores de actividade (2003) 
 
 
Ainda assim, o sector primário no Alentejo continua a deter uma importância muito 
superior à média nacional: em Portugal, a agricultura, silvicultura e pescas 
representam somente 3,7% do VAB nacional. Por isso mesmo, o padrão de 
especialização regional continua a ser globalmente marcado pela relevância da 
produção agrícola. 
Relativamente à agricultura, registam-se alguns vectores de mudança de grande 
relevo, nomeadamente, a diminuição do número de explorações (na sequência de um 
processo de concentração da propriedade), e a concretização de investimentos 
geradores de importantes efeitos multiplicadores, tendo no Empreendimento de Fins 
Múltiplos de Alqueva (EFMA) o seu melhor exemplo. 
Ao nível das sub-regiões do Alentejo, a distribuição sectorial revela uma clara 
predominância do sector terciário, à excepção do Alentejo Litoral, não sendo alheio a 
este facto a presença do complexo industrial e energético de Sines. 
A indústria transformadora no Alentejo, não se confinando exclusivamente ao pólo 
industrial de Sines, recebe daí um enorme contributo para o valor acrescentado bruto 
da região, posicionando o Alentejo Litoral de forma singular no panorama territorial. 
Na indústria, identificam-se novas tendências nos anos mais recentes, dando mostras 
de um maior dinamismo no sector. Entre os aspectos mais significativos, destacam-se 
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a emergência de novos nichos de especialização produtiva e o aparecimento de 
investimentos potenciadores do aprofundamento de novas fileiras, como sejam a 
indústria de componentes para automóveis e a indústria de fabrico de componentes 
eléctricos/electrónicos. 
Além do sector primário, o perfil de especialização produtiva do Alentejo estrutura-se 
em torno dos serviços de carácter não transaccionável (como educação, 
administração pública e acção social), evidenciando-se uma “sub-representação” dos 
serviços de apoio à actividade económica. 
Em especial, a Administração Pública tem um peso relativo superior no Alentejo 
(12,1%), comparativamente com os valores nacionais (9,6%). Inclusive, em alguns 
concelhos, as autarquias surgem como os maiores empregadores, devido ao escasso 
dinamismo empresarial. 
A discrepância entre o panorama regional e nacional é mais visível nos serviços de 
maior valor acrescentado, como é o caso das actividades financeiras e dos serviços 
prestados às empresas: o peso relativo das actividades financeiras no VAB nacional é 
de 6,3%, ao passo que na região se cifra em 3,0%; as actividades imobiliárias e os 
serviços prestados às empresas representam apenas 6,8% do VAB regional (13,1% a 
nível nacional) ( Programa Operacional Regional Alentejo - QREN) 
 
Tabela 3 - Distribuição percentual do VAB por sectores 2003 
 
 
41 
 
1.5. A produtividade da economia regional 
 
Em termos de produtividade, o posicionamento do Alentejo resulta da coexistência de 
ramos de muito baixa produtividade (agricultura tradicional, comércio retalhista, 
segmentos pouco qualificados da Administração Pública) com ramos com 
produtividade muito elevada (empresas do complexo de Sines, algumas agro 
indústrias). 
No que respeita à taxa de utilização dos recursos humanos, o Alentejo ocupa a 
posição menos favorável do país, como resultado da conjugação de uma economia 
pouco diversificada, que apresenta uma reduzida capacidade para gerar emprego, 
com índices de envelhecimento muito elevados. Note-se que todas as NUTS III do 
Alentejo apresentaram, no período 1991-2002, graus de utilização dos recursos 
humanos inferiores à média nacional. 
Uma tendência transversal ao Alentejo, no seu conjunto, e às suas sub-regiões, 
prendesse com os baixos índices de produtividade atingidos nos diversos ramos do 
sector terciário, parcialmente explicados pela representatividade dos serviços de 
carácter não transaccionável na estrutura de formação do VAB. 
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Gráfico 3 - Trajectória de crescimento económico no Alentejo / Evolução do grau de utilização dos recursos humanos 
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1.6. Estrutura e dinâmica empresarial 
 
A estrutura empresarial do Alentejo é caracterizada, genericamente, pela existência de 
empresas de reduzida dimensão. De acordo com os dados oficiais, 87,7% do universo 
de estabelecimentos localizados na região têm menos de 10 trabalhadores 
(correspondendo, grosso modo, às microempresas); a nível nacional, o seu peso 
relativo é de 84,5%. Em particular, as unidades com menos de 5 postos de trabalho 
representam 70,0% do tecido empresarial (65,2% a nível nacional). 
Os estabelecimentos que integram entre 10 e 49 trabalhadores (correspondendo, 
grosso modo, às pequenas empresas) representam 10,9% das unidades da região 
(13,4% em Portugal). Somente 1,3% dos estabelecimentos do Alentejo empregam 
mais de 50 postos de trabalho (a média nacional é de 2,0%). Numa análise intra-
regional, a NUTS III Lezíria do Tejo é a que mais se aproxima dos parâmetros médios 
nacionais. Por outro lado, o Baixo Alentejo é a sub-região onde as unidades de menor 
dimensão têm uma importância mais acentuada. 
No capítulo da distribuição do número de empresas por actividade, é notória uma 
diferença na estrutura empresarial do Alentejo face à realidade nacional, decorrente do 
peso relativo do sector primário: a agricultura, pecuária, silvicultura e pescas 
representam 6,4% das empresas do país; no Alentejo, ascendem a 20,8% do 
quantitativo de empresas. 
Nas demais actividades, a distribuição percentual é relativamente semelhante à média 
nacional. A principal excepção prende-se com os serviços prestados às empresas 
(9,8% no país, 5,8% na região), demonstrando-se, uma vez mais, a carência de 
serviços “avançados” de suporte à economia regional. O tecido empresarial do 
Alentejo está concentrado nas seguintes actividades: 31,0% das empresas estão 
incluídas no sector do comércio por grosso e a retalho; 20,8% na agricultura e pescas; 
15,0% na construção civil; 11,2% no alojamento e restauração. 
A dinâmica empresarial pode ser analisada através da taxa de iniciativa empresarial 
(obtida através do quociente das sociedades constituídas sobre a população activa). 
Os resultados deste indicador confirmam uma dinâmica empresarial relativamente 
inferior à média nacional (cerca de 20% abaixo). 
Numa perspectiva intra-regional, a Lezíria do Tejo e o Alentejo Central apresentam 
valores acima da média regional: 87,2 e 82,8 (média nacional =100) respectivamente. 
Por outro lado, o Alentejo Litoral (73,4) e o Alto Alentejo (69,5) detêm as piores 
performances (Programa Operacional do Alentejo). 
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Gráfico 4 - Abertura da economia ao exterior 
 
Apesar do reforço da dinâmica exportadora do Alentejo (1995-2002), as exportações 
per capita da região mantêm-se a níveis inferiores à média do país.  
Factores como a elevada focalização do tecido empresarial do Alentejo no mercado 
local e regional (dimensão reduzida das empresas, reduzida capacidade de 
investimento, frágeis estruturas de capital) contribuem para explicar uma deficiente 
inserção do sector produtivo no mercado internacional. 
 
1.7. Indicadores demográficos 
O Alentejo dispõe de uma população residente de 767.679 habitantes, de acordo com 
as estimativas do INE15 (para o ano de 2004). Com a inclusão da sub-região Lezíria 
do Tejo na NUTS II Alentejo, a região registou um acréscimo de 246.849 habitantes, o 
que corresponde a um aumento de 47,4% relativamente à anterior divisão territorial. 
Ainda assim, o Alentejo é a região portuguesa de menor índice de densidade 
populacional (25 hab/km2), devido a um ordenamento territorial orientado pelas 
especificidades históricas de uma agricultura extensiva e pouco propícia à 
concentração populacional e, num passado mais recente, pelo despovoamento 
derivado de um processo de êxodo rural que, apesar de ter ocorrido em todo o país, 
assumiu particular destaque no Alentejo. 
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Durante os anos 90, o fenómeno do decréscimo populacional tem persistido, embora a 
ritmo inferior a anteriores décadas. A região “Alentejo 2002” (incluindo a Lezíria do 
Tejo) registou, entre 1991 e 2001, uma redução praticamente marginal (–0,7%). Em 
idêntico período, a população residente em Portugal aumentou 5,0%. 
Para esta evolução demográfica, contribuiu a integração da Lezíria do Tejo, cuja 
população aumentou 3,4%. Sem esta NUTS III, o território assinalaria uma regressão 
populacional de -2,5% no período 1991/2001. Do ponto de vista intra-regional, são 
notórias dinâmicas distintas: o Alentejo Litoral e o Alentejo Central apresentam ganhos 
populacionais de 1,5% e 0,2%, respectivamente, mercê da captação de investimentos 
e das sinergias resultantes da proximidade a Lisboa (eixo da auto-estrada A6). Em 
sentido contrário, encontram-se as NUTS III do Alto e Baixo Alentejo com diminuições 
populacionais superiores a 5,0%.(Programa Operacional do Alentejo) 
 
 
 
Figura 6 – Evolução da população residente (1991/2001) 
 
Um traço marcante da estrutura demográfica da região reside no seu elevado índice 
de envelhecimento. Apesar de inserido na tendência nacional, o peso da população 
idosa assume, no Alentejo, proporções mais expressivas. Em 2001, o índice de 
envelhecimento da região cifrava-se em 168 (ou seja, 168 residentes com mais de 65 
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anos por 100 jovens com menos de 15 anos), ao passo que a média nacional era de 
105. Note-se que este fenómeno tem conhecido um “avanço” notório nos últimos anos: 
em 1991, o índice de envelhecimento da região era de 107. 
Na Lezíria do Tejo, o peso relativo da população jovem é superior, pelo que o seu 
índice de envelhecimento se encontra mais próximo do padrão nacional (144). O Alto 
Alentejo apresenta-se como a sub-região mais “idosa” com um valor de 200 (em 
termos simplificados, corresponde a dois idosos por cada jovem). 
Este processo de envelhecimento atinge o topo e a base da estrutura etária, uma vez 
que o Alentejo é a única região do país onde a proporção de idosos ultrapassa, em 
2001, 20% dos residentes (fruto do prolongamento da esperança de vida, de saldos 
migratórios. negativos) e onde o peso dos jovens se situa abaixo dos 14% (êxodo de 
jovens em idade fértil, menores taxas de natalidade).  
 
 
Gráfico 5 – Índice de envelhecimento 
 
Como é sabido, a disponibilidade de mão-de-obra constitui um forte impulsionador da 
actividade económica. No Alentejo, o processo de envelhecimento em curso restringe 
fortemente a disponibilidade dos recursos humanos para o trabalho, uma vez que o 
reforço dos escalões etários mais elevados traduz-se num peso tendencialmente mais 
significativo de população inactiva. 
 Esta situação constitui, assim, um factor acrescido de inibição competitiva. (Programa 
Operacional do Alentejo) 
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Gráfico 6 – Estrutura etária da população residente na NUTS III (2001) 
 
 
1.8. Cadeias de valor estratégicas 
O lançamento da iniciativa comunitária PRAI - Programa Regional de Acções 
Inovadoras em 2002, resultou, entre outras aplicações, na realização do Plano 
Regional de Inovação do Alentejo, através do qual foram analisados diversos clusters 
estratégicos. A selecção dos referidos clusters foi baseada num trabalho anterior, onde 
havia sido caracterizado o perfil de especialização produtiva da região. 
No mencionado Plano Regional de Inovação do Alentejo (PRIA), verifica-se que na 
economia regional coexistem clusters tradicionais e clusters emergentes. Os primeiros, 
profundamente relacionados com as especificidades sociais e territoriais, afirmam-se 
como elementos relevantes da estrutura produtiva local. A este nível, destacam-se os 
seguintes clusters: agro-alimentar, vitivinicultura, cortiça e rochas ornamentais.  
Em geral, trata-se de clusters nos quais se constata a necessidade de realizar um 
esforço de inovação, de modo a acrescentar-lhes valor e reforçar a sua capacidade 
competitiva a nível nacional e internacional. 
 
Os novos clusters emergentes, muito ligados à inovação tecnológica e à sociedade do 
conhecimento, emergem no contexto regional como importantes pólos, pelas sinergias 
que geram e pelo desenvolvimento que promovem, estimulando o tecido económico 
regional e aumentando a oferta de emprego altamente qualificado. Dos clusters 
emergentes, assumem particular relevância: as tecnologias de informação e 
comunicação (TIC), o automóvel e a aeronáutica. 
Estes clusters, embora não sejam actualmente sectores de especialização produtiva 
no Alentejo, poderão representar, a médio prazo, uma importante oportunidade de 
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diversificação da estrutura produtiva regional e um acréscimo competitivo da região 
em sectores intensivos na utilização de tecnologia e conhecimento. (In Programa 
Operacional Regional do Alentejo) 
Com a elaboração do Plano Regional de Inovação do Alentejo, caracterizaram-se 
alguns sectores quanto ao seu potencial competitivo e capacidade inovadora: 
o Agricultura e indústrias agro-alimentares; 
o Vitivinicultura; 
o Cortiça; 
o Rochas ornamentais 
o Turismo; 
o Sectores emergentes. 
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2. O território de Trás os montes  
2.1. Uma breve caracterização territorial e institucional 
A NUT III de Trás-os-Montes é uma sub-região estatística portuguesa, parte da Região 
Norte, dividida entre o Distrito de Bragança e o Distrito de Vila Real. 
Limita a norte e a leste com a Espanha, a sul com o Douro e a oeste com o Tâmega, 
o Ave e o Cávado. Ocupa uma área total de 8 171,6 km², em 2011 tinha 204 381 
habitantes, e inclui 14 concelhos. Os principais núcleos urbanos são as cidades 
de Chaves, Bragança, Mirandela e Valpaços. 
O subterritório de Trás-os-Montes, como se constatou a partir do diagnóstico, 
evidencia sinais de perda de competitividade, aliado a manifestas tendências 
demográficas regressivas. As actividades económicas de um modo geral, e apesar de 
um aumento de iniciativas, traduzem-se em acções pouco sustentadas e de pouco 
valor. Existem entretanto sectores em que a região denota uma certa especialização, 
com particular ênfase para as actividades agro-industriais, extractivas, e 
transformadoras.  
A região tem de tirar partido daquelas que são áreas de especialização quer do tecido 
produtivo, quer do tecido universitário na sua envolvência, com destaque para as 
áreas das ciências agrárias, do ambiente e da conservação da natureza, da saúde e 
do turismo e desenvolvimento local, sejam em território nacional, sejam na 
proximidade transfronteiriça, ajudando a potenciar as actividades dos sectores 
estratégicos e a elevar a cadeia de valor dos recursos endógenos e específicos. 
Neste particular, a valorização económica sustentável dos recursos naturais existentes 
deverá ser um factor de diferenciação da região. A diversidade biofísica que 
caracteriza a região advém da sua história geológica e das diferentes regiões naturais 
que a variação climática produz.  
 
Figura 7 – Região de Trás os Montes – Fonte: google 
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A região dispõe, por isso mesmo, um elevado conjunto de recursos naturais e culturais 
importantes como a paisagem, a biodiversidade e os recursos florestais, um relevante 
património natural e ambiental (que inclui os ecossistemas e vastos espaços 
classificados, as paisagens rurais), recursos hídricos e minerais, que potenciam a 
exploração extractiva, as actividades termais e a captação e comercialização de águas 
minerais e gaseificadas com propriedades específicas.  
Inclui ainda produtos de excelência (raças animais autóctones, artesanato, a castanha, 
o azeite, a cereja, a batata, a azeitona, o vinho, e ainda os granitos, mármores e 
minerais), e um considerável património construído (aldeias históricas), cultural e 
histórico (arqueologia, cultura popular, tradições e gastronomia).  
Actualmente estão a ser explorados recursos para os quais se verifica um aumento de 
importância e procura no mercado, como sucede com as águas minerais, as energias 
renováveis e as rochas ornamentais.  
Aproveitando os valiosos recursos naturais que se encontram neste território, têm 
vindo a ser desenvolvido um importante conjunto de investimentos na produção de 
energias renováveis, que crescentemente ganham uma representatividade na área, 
patente na existência de alguns parques eólicos (o do Alvão em Ribeira de Pena; três 
parques em Montalegre; quatro parques eólicos em Boticas, cinco parques em Vila 
Pouca de Aguiar, o parque eólico de Bornes em Macedo de Cavaleiros /Alfândega da 
Fé) e no projecto de outros, como por exemplo o Parque Eólico de Montesinho e o 
licenciamento de três parques em Vila Pouca de Aguiar.  
Da mesma forma tem aumentado a utilização da energia fotovoltaica, aplicada no 
funcionamento das piscinas públicas, por exemplo. A energia geotérmica tem sido 
utilizada na região desde os anos 80 nos aproveitamentos termais, em Chaves, por 
exemplo, com uma produção de 3Mvt a temperaturas de 75ºC.  
A energia hídrica é a fonte de energia renovável mais simbólica da área, com a 
existência de 28 centrais hidroeléctricas na área, tornando-se a bacia do rio Cávado a 
bacia nacional com maior produção anual de energia eléctrica. De facto a energia 
hídrica detém uma importância de relevo na região, sendo um caso de boas práticas 
onde se encontra presente a gestão da empresa intermunicipal Empreendimentos 
Hidroeléctricos do Alto Tâmega e Barroso, quer pela capacidade instalada, quer pelos 
novos projectos, que incluem a criação de quatro novas barragens de grande 
envergadura no espaço do Alto Tâmega, e a existência e licenciamento de mini-
hídricas, nomeadamente nos concelhos de Boticas e Vila Pouca de Aguiar.  
Face à grande mancha florestal existente na região, a energia da biomassa apresenta 
um potencial interessante, em que existem na região alguns exemplos de boas 
práticas a adoptar na área, como por exemplo: à semelhança de Vila Real, cidade 
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vizinha, o investimento num modelo de aquecimento central das escolas que utiliza 
como combustível a Biomassa, bem como a central de biomassa de 10 MWA que irá 
ser construída em Vidago (Chaves), e uma fábrica de PELLET’s (aproveitamento de 
resíduos florestais para aquecimento), e investimentos também a decorrer no 
município de Vila Pouca de Aguiar.  
A partir destes elementos acabados de descrever é possível identificar 5 grandes 
factores /motores impulsionadores para o desenvolvimento de Trás-os-Montes e para 
a definição da sua estratégia.  
São eles: as actividades estratégicas da base produtiva regional, os produtos locais e 
regionais de excelência, o património natural e cultural, as áreas de especialização do 
tecido universitário regional, e as actividades emergentes da produção de energias 
limpas a partir de fontes renováveis.  
O território onde se inserem os Municípios de Trás-os-Montes apresenta assim uma 
grande riqueza ecológica que importa valorizar, que do ponto de vista da sua 
preservação, quer ainda do ponto de vista da sua integração enquanto factor de 
competitividade.  
Preconiza-se assim o desenvolvimento da região, baseado na alavancagem dos 
sectores estratégicos da base produtiva, em estreita ligação com as áreas de 
especialização do tecido universitário regional, quer na qualificação e intensificação 
dos produtos de excelência, preservando e valorizando os seus recursos naturais e 
patrimoniais, enquanto recursos endógenos e específicos, procedendo à sua 
integração na geração de valor, quer potenciando as actividades turísticas da 
natureza, de lazer, de termalismo, e do ecoturismo, assente em domínio tais como a 
produção de energias renováveis, a eficiências energética e a gestão dos recursos.  
Procura-se assim estabelecer um equilíbrio entre as necessidades de progresso 
económico, de desenvolvimento social e de valorização ambiental, através da 
implementação de um processo criativo de transformação do meio com a ajuda de 
técnicas ecologicamente prudentes, concebidas em função das potencialidades deste 
meio, impedindo o desperdício inconsiderado dos recursos, e garantindo que estes 
sejam empregues na satisfação das necessidades, dada a diversidade dos meios 
naturais e dos contextos culturais.  
É um desenvolvimento preconizado em territórios onde a relação com o ambiente é 
íntima, e entendendo este como um factor de competitividade, para a construção de 
um eco-espaço. 
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2.2. O sistema urbano regional 
As cidades, como pólos do sistema urbano, devem constituir espaços activos de 
competitividade, cidadania e qualidade de vida com vista a promover o aumento da 
competitividade regional e da coesão territorial.  
Ao nível das orientações estratégicas da política de promoção e qualificação urbana, 
as cidades constituem espaços favoráveis à criatividade e à inovação, tornando-se 
mais abertas ao exterior, competitivas e internacionalizadas com base nos recursos 
que possuem, produzem ou atraem e nas formas de organização que promovem ou 
estabelecem entre diferentes entidades e com distintas cidades. 
Alem desse factor, as cidades constituem espaços de cidadania, coesão e identidade 
cultural, tornando mais eficientes os processos de participação, integração e 
valorização patrimonial e combatendo activamente os factores geradores de 
obsolescência, risco, insegurança e exclusão. 
A qualidade ambiental e bem-estar das cidades, deve ser promovida de forma 
sustentável do uso dos recursos, de desenho urbano, de edificação, de mobilidade e 
de paisagem, e condições adequadas de acesso à habitação, aos equipamentos e 
serviços e aos diversos tipos de amenidades. 
A reabilitação e regeneração urbana dos centros históricos das cidades e dos bairros 
degradados ou abandonados, através de acções públicas e do apoio às iniciativas dos 
particulares, nomeadamente pela atribuição de incentivos ou de reduções fiscais é 
extremamente importante, pois inverte o caminho da degradação das vilas e aldeias. 
Nos centros urbanos, nos diversos níveis da rede policêntrica, deve promover-se uma 
estrutura comercial diversificada, que contribua para a competitividade do sistema 
urbano e favoreça a sociabilidade urbana e a qualidade de vida das populações, 
incluindo a identificação, nas novas centralidades urbanas, de áreas a afectar ao uso 
comercial e de serviços, que respondam a procura de origem residencial e constituam 
factor de consolidação e qualificação urbana. Nas áreas centrais ou históricas, deve 
fomentar-se a implantação de actividades comerciais. 
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2.3. Redes de Equipamentos e Serviços 
A rede de equipamentos e serviços tenta atender adequadamente à diversidade dos 
contextos territoriais presentes na região, considerando as características das 
estruturas sociais e económicas, as características de povoamento e os níveis e 
tipologia dos problemas presentes e emergentes. 
O sistema urbano regional orienta a definição e a estruturação e a configuração das 
redes de serviços, infra-estruturas e equipamentos públicos de âmbito supra-municipal 
e regional, garantindo condições de equidade territorial em termos de cobertura e 
acessibilidade, designadamente nos territórios de baixa densidade. 
A rede de equipamentos e serviços assenta em sistemas de articulação, de forma a 
dar coerência à oferta, rentabilizar recursos humanos e físicos e permitir uma melhor 
adaptação aos novos desafios da sociedade e da economia. Neste sentido, a 
organização dos serviços valoriza e melhora as articulações inter-sectoriais e reforça 
as parcerias inter institucionais numa base territorial. 
No meio rural é muito importante melhorar a qualidade de vida da população e elevar 
o grau de bem-estar dos cidadãos, assegurando os serviços públicos básicos 
adequados e suficientes. Dada a dimensão territorial da região e os níveis de 
acessibilidade e mobilidade, deve ser garantida a equidade territorial no acesso aos 
equipamentos e serviços. Neste sentido, por um lado, deve-se assegurar níveis de 
mobilidade de pessoas e bens, designadamente nos territórios de baixa densidade e, 
por outro lado, os serviços devem-se organizar em função do tipo de mobilidade a 
incrementar, ou seja, identificando se deve ser o serviço que se desloca ao utente ou 
se é o utente que se desloca ao serviço. 
A concentração de serviços e, “balcão único” e o recurso às TIC, são fundamentais 
para assegurar uma maior rentabilização dos equipamentos e redução das 
necessidades de deslocação, proporcionando igualmente o desenvolvimento de novas 
actividades e serviços, menos dependentes da sua localização. 
 
2.4.As acessibilidades regionais e o sistema logístico 
Mobilidade e Transportes 
A promoção do reforço da mobilidade intra-urbana através do incentivo da 
multimodalidade, do transporte público colectivo e individual e da mobilidade não 
motorizada, é importante tendo também em vista a melhoria da qualidade ambiental, 
designadamente da qualidade do ar por redução da poluição atmosférica e do ruído e 
o cumprimento d as metas nacionais e internacionais para redução das emissões. 
Para tal estão a ser desenvolvidas estratégias de intervenção que garantam a 
articulação de medidas cobrindo os seguintes domínios: 
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a) Políticas de estacionamento; 
b) Diversificação modal; 
c) Transportes públicos colectivos e individuais; 
d) Articulação com as políticas de ordenamento do território; 
e) Características físicas e geométricas das vias para as diferentes circulações. 
O desempenho ambiental e energético das cidades, esta a ser melhorado promovendo 
uma menor utilização dos veículos motorizados, o que pressupõe incrementar a 
multifuncionalidade de canais (ruas) estrategicamente escolhidos, através de projectos 
urbanos que redistribuam por outros modos de transporte o espaço libertado pelas 
medidas de redução do congestionamento automóvel. 
Nos últimos anos tem-se tentado fazer um reforço da mobilidade entre concelhos 
contíguos que apresentem acentuados movimentos pendulares inter-concelhios. As 
Câmaras Municipais de concelhos vizinhos e próximos, situados na mesma “bacia de 
transportes” interurbanos, deverão organizar-se por livre iniciativa para a gestão 
conjunta das Estações Centrais de Camionagem, na modalidade gestão directa 
intermunicipal, ou por concessão de serviço. 
As condições de acessibilidade aos equipamentos e serviços básicos de proximidade 
em zonas de baixa densidade de procura são de extrema relevância. Para tal, os 
municípios deverão agrupar-se por “bacias de transportes” para proceder à elaboração 
de programas intermunicipais de cobertura das Zonas de Baixa Densidade de Procura 
(ZBDP) com transportes alternativos fora dos corredores servidos pelos eixos de 
transportes interurbanos. A organização de transportes alternativos deverá ser 
realizada, tendo em vista resolver a acessibilidade aos equipamentos e serviços 
públicos de proximidade, em complemento de soluções baseadas em unidades 
móveis, e integrando sempre as soluções para a prestação de serviços especiais de 
transportes escolares. 
Tem sido feito também uma melhoria das condições de gestão das infra-estruturas de 
transportes e um aumento da acessibilidade dos transportes públicos às áreas de forte 
concentração residencial, com o fornecimento dos parâmetros de ocupação futura em 
novas urbanizações, a título informativo, a todos os operadores de transportes 
públicos implicados. 
 
Rede Rodoviária 
O reforço e a qualificação da rede rodoviária regional, ou seja, o conjunto de estradas 
de articulação entre a rede de nível superior – IP e IC – e a rede de nível municipal, 
através de vias com características adequadas a essa função são muito importantes 
pois da prioridade à definição, beneficiação e aumento da segurança rodoviária na 
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rede municipal principal, tarefas que deverão ser baseadas em metodologias comuns 
de concepção e de realização, devidamente articuladas com a definição da rede 
regional e com um mecanismo durável de monitorização. 
A concretização dos eixos viários que assegurem uma ligação aos grandes centros 
urbanos, ao litoral e à Europa foram projectos de extrema importância. 
Designadamente o Itinerário Principal (IP) 2, de Celorico da Beira até Macedo de 
Cavaleiros, o Itinerário Complementar (IC)5 que cruzará a região até Mogadouro, e o 
IC 26, que passará por Mesão Frio, Santa Marta de Penaguião, Moimenta da Beira e 
Sernancelhe. Luís Ramos referiu ainda a Auto-estrada 24 (A24), que vai ligar Viseu à 
fronteira em Chaves, que está em fase de conclusão, e a A4, entre Amarante e 
Bragança. 
 
Redes Ferroviárias 
A rede ferroviária convencional tem sido reabilitada e consolidada, Para esse efeito, 
haverá que aprofundar a avaliação da pertinência e a fundamentação da oportunidade 
das componentes de consolidação e expansão da rede ferroviária convencional e da 
rede de bitola europeia em diversos percursos. 
 
Infra-estruturas Aeroportuárias 
É importante a consolidação das redes fundamental e complementar de infra-
estruturas aeroportuárias na Região do Norte, nomeadamente através do apoio a 
expansão do Aeroporto FSC em conformidade com o ritmo de crescimento dos 
tráfegos de passageiros e mercadorias, contemplando o Centro de Carga Aérea, a 
passagem da linha ferroviária de “altas prestações”, e ainda equacionando o modelo 
de gestão empresarial mais adequado à potenciação da infra-estrutura num contexto 
de concorrência com outras infra-estruturas de transporte aéreo da fachada atlântica 
da Península Ibérica. 
A ligação Aérea Lisboa ↔Vila Real ↔ Bragança representa uma mais-valia clara para 
a Região de Trás-os-Montes e Alto Douro.  
 
Infra-estruturas Logísticas 
Para toda a região de trás os montes é importante o desenvolvimento de nós de 
especialização funcional baseados na combinação de plataformas logísticas com infra-
estruturas de acolhimento empresarial, aproveitando as sinergias decorrentes das 
duas valências. 
Este projecto visa facilitar todas as iniciativas que garantam, para as infra-estruturas 
logísticas nacionais da Região de trás os montes, uma efectiva articulação rodo-
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ferroviária tendo em vista combater os riscos de acréscimo de congestionamento 
rodoviário. 
Espera-se por um apoio a deslocalização de operadores logísticos instalados nas 
zonas urbanas e outras áreas de concentração de actividades, para as novas 
plataformas a construir. 
 
2.5. A competitividade e o PIB regional 
 
Existem dois eixos fundamentais que foram pensados para o ordenamento territorial 
da região do Norte nomeadamente para trás os montes: A estrutura de suporte à 
apropriação humana do território centrada no sistema urbano, enquanto conjunto 
articulado dos pontos nodais de prestação de serviços, suporte da actividade 
económica e pólos promotores de competitividade e difusores de inovação, e (dos 
sistemas de redes de conectividade como suporte dos fluxos de pessoas, bens, 
serviços e informação, tanto no interior da Região como entre esta e os territórios 
envolventes; Um segundo eixo pensado foi a Sustentabilidade da utilização do 
território, tanto do ponto de vista da salvaguarda e qualificação dos valores 
patrimoniais (naturais ou não) e da sustentabilidade ambiental em sentido estrito, 
como da adopção de matrizes de ocupação do território, desenvolvimento de 
actividades e aproveitamento de recursos endógenos (hídricos, agro-florestais, 
geológicos, termais, energéticos, paisagísticos), garantidamente compatíveis e 
preferencialmente maximizadores daquela sustentabilidade. 
 
Estes dois eixos fundamentais articulam e organizam as opções estratégicas de 
desenvolvimento e ordenamento do território em torno de quatro componentes 
agregadas: 
 
 Consolidação do Sistema Urbano (pontos nodais da estrutura de apropriação 
do território. 
 
 Conformação e Concretização das Redes e Sistemas Fundamentais de 
Conectividade (suportes dos fluxos de pessoas, de bens, de serviços e de 
informação) centrada na articulação entre pontos nodais da estrutura territorial 
da Região e destes com o exterior, como elemento fundamental de fomento da 
competitividade, do reforço da mobilidade e da promoção de maior equidade 
territorial 
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 Conservação e Valorização do Suporte Territorial, encarando integradamente 
os seus elementos constitutivos enquanto valores intrínsecos (dever de 
preservação da memória e identidade colectiva), enquanto componentes de 
uma dinâmica de desenvolvimento sustentado, e enquanto factores de 
melhoria da qualidade de vida. 
 
 Gestão Sustentada dos Recursos Produtivos de dependência territorial 
(exploração das potencialidades / atenuação das fragilidades): 
 
2.6. A especialização produtiva da economia regional 
A região de trás os montes está inserida na segunda Região mais importante no que 
respeita ao PIB nacional (28% em 2003; 27,8% em 2004).Não só viu estagnada a 
evolução do seu PIB per capita em PPC em relação à média da UE, como, 
inclusivamente, este indicador tem regredido em relação à média nacional.  
Pelo critério do PIB per capita, o Norte é a Região NUTS II mais pobre do país e UE15 
(sendo a 30ª Região mais pobre da UE25 em 2003); Esta situação é tanto mais grave 
quando se sabe que a Região dispõe de um mercado interno significativo, sendo, por 
isso, a 2ª região mais populosa de entre as 30 mais pobres da UE 25.Mantém, no 
entanto, a sua grande tradição em matéria de internacionalização e de participação no 
comércio mundial e, em particular, a sua vocação exportadora, sendo, de longe, a 
Região mais exportadora do País (44,8% do valor declarado das exportações 
nacionais em 2005 teve origem no Norte). 
As exportações são de produtos industriais, que, correspondem à sua principal 
especialização produtiva. Esta especialização assenta, muito, em sectores ditos 
“tradicionais” (têxteis, vestuário, calçado, etc.) cuja competitividade tem sido 
assegurada por factores estáticos, como as baixas remunerações do trabalho, e não 
por ganhos sustentados de produtividade. 
 
2.6. Indicadores demográficos 
Ao nível da sua estrutura etária e demográfica, apresentada no Quadro e gráfico 
seguinte, a NUT III de Alto Trás-os-Montes apresenta a seguinte distribuição da 
população residente, por escalões etário ou ciclos de vida: 25 063 habitantes possuem 
entre 0 e 14 anos de idade; 133 739 habitantes possuem entre 15 e 64 anos de idade, 
encontrando-se como tal na fase activa da sua vida; 54 030 habitantes possuem 65 e 
mais anos, o que perfaz um total de 222 832 habitantes. 
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Tabela 4 - População residente na NUT III - Trás-os-Montes, por local de residência e escalão etário 
 
Fonte: INE 
 
 
Fonte: INE, estimativas anuais de população residente (2008) 
Gráfico 7 – População residente por escalões etários na NUT III – Trás-os-Montes 
 
Se considerarmos o rácio número de habitantes por Km2, podemos verificar que a 
densidade populacional da NUT III de Alto Trás-os-Montes, podemos concluir que esta 
região sofre de um sério défice de população, fruto, por um lado, do êxodo maciço de 
população jovem em direcção aos grandes centros populacionais para prosseguirem 
os seus estudos e onde julgam ter maiores oportunidades de emprego e, por outro 
lado, da fraca atractividade que os concelhos que integram esta região possuem, em 
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termos de mercado de trabalho, o que dificulta, em grande escala, a fixação de 
população em idade activa nesta região. 
A densidade populacional da NUT III de Alto Trás-os-Montes apresenta valores na 
ordem dos 26,2 hab/Km2, o que constitui um valor muitíssimo baixo, 
comparativamente com a densidade populacional da NUT I Portugal e da NUT II 
Norte, que apresentam valores na ordem dos 115,4 e 176,0 hab/Km2, 
respectivamente. 
Dos quinze concelhos que compõem a NUT III de Alto Trás-os-Montes, o mais 
populoso é o concelho de Chaves, com um total de 44 039 habitantes, seguido do 
concelho de Bragança, com 34 375 habitantes e o de Mirandela com 25 458 
habitantes. Já em termos de densidade populacional, o concelho de Chaves mantém o 
primeiro lugar do ranking, com uma densidade populacional de 74,5 hab/Km2, 
seguindo-se o concelho de Mirandela, com 38,7 hab/Km2 e o de Vila Pouca de Aguiar, 
com 34,3 hab/Km2. 
Existe um nítido desequilíbrio entre o número de pessoas com idades compreendidas 
entre os 0 e os 14 anos, que apenas representam 11,2% do total da população 
residente na NUT III de Alto Trás-os-Montes, e o número de pessoas com 65 e mais 
anos que representam 24,2% do total da população residente na NUT, uma valor que 
representa mais do dobro do correspondente à população jovem. 
Os restantes 64,6%, a maioria da população, situa-se entre os 15 e 64 anos, período 
por excelência da idade activa. 
 
 
Gráfico 8 – População Residente na NUT III – Trás-os-Montes, por escalões etários  
Fonte: INE, estimativas anuais de população residente (2008) 
 
 
A taxa de crescimento natural, mostra-nos que a taxa de crescimento natural da 
plataforma (2008) é negativo (-0,66), assim como nos 15 concelhos que compõem a 
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NUT III de Alto Trás-os-Montes. No Norte esse crescimento foi positivo, embora com 
um valor relativamente baixo de 0,09. 
Os Concelhos onde se verificou o pior registo foram Montalegre (-1,27), Vinhais (- 
1,23), Mogadouro (-1,22) e Vila Flor (-1,20). 
 
Taxa Bruta de Natalidade é, em todos os concelhos da NUT III de Alto Trás-os- 
Montes, inferior à média Nacional, que regista 9,8%, e também da NUT I – Norte que 
regista 9,2%, sendo os de Bragança e Ribeira de Pena os que apresentam valores 
mais elevados com 8,1% e 7,9%, respectivamente. No campo oposto situam-se os 
Concelhos de Montalegre (3,6%) e Mogadouro (3,8%). 
 
Pelo contrário, a taxa bruta de mortalidade registada na NUT III Alto Trás-os-Montes é 
superior às registadas na NUT I Portugal 9,8% e na NUT II Norte 9,2%, sendo os mais 
próximos dessas percentagens os registados nos concelhos de 
Mirandela (10,4%), Vila Pouca de Aguiar (10,5%) e Bragança (10,9%).  
Os concelhos com maior taxa bruta de mortalidade são Vila Flor – 17%, Vinhais 16,9% 
e Vimioso 16,6%. 
 
 
Fonte: INE, estimativas anuais de população residente (2008) 
Gráfico 9 – Taxa Bruta da natalidade e taxa bruta da mortalidade por concelho NUT III – Trás-os-Montes 
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A distribuição da população residente por escalão etário confirma o elevado índice de 
envelhecimento dos concelhos integrantes da Plataforma uma vez que um total de 
24% da população, que corresponde a 54 030 residentes, se situa no escalão etário 
dos 65 ou mais anos, sendo que apenas cerca de 11% da população possui entre 0 e 
14 anos. 
O índice de envelhecimento a nível Nacional situa-se nos 115,5%, ou seja em cada 
100 crianças e jovens existem 115 pessoas idosas (com mais de 65 anos). Por seu 
lado, na Zona Norte o valor praticamente se equivale (99,8%) onde para cada 100 
crianças e jovens existe um rácio de 99,8 pessoas idosas. 
Para a região de Alto Trás-os-Montes o índice dispara para 215,8%. Os concelhos 
mais envelhecidos são os de Vinhais (398,5%) Vimioso (374,9%) e Miranda do 
Douro (302,9%). 
 
Gráfico – Índice de Envelhecimento por concelho na NUT III – Trás-os-Montes 
 
 
Fonte: INE, estimativas anuais de população residente (2008) 
Gráfico 10 – Índice de Envelhecimento por concelho NUT III – Trás-os-Montes 
 
2.6. Cadeias de valor estratégicas 
Existem potencialidades económicas extremamente importantes nesta região. 
As massas minerais, por exemplo é um sector de actividade económica que se 
encontra a montante da cadeia de valor de outros sectores económicos tais como o da 
construção de obras públicas, da construção civil e diversos sectores industriais tais 
como o sector cerâmico, vidreiro, etc. 
Podem ser considerados outros clusters de enorme importância: 
Florestal        Turismo       Energias renováveis  
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3. Análises SWOT das duas regiões (Alentejo e Trás os Montes) 
Como síntese do diagnóstico regional, apresenta-se de seguida a análise SWOT com 
a identificação dos pontos fortes, pontos fracos, ameaças e oportunidades da região 
Alentejo e da região de Trás os Montes. 
 
Região Alentejo  
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Património Natural 
A região é detentora de um rico património natural, assente em 
extensas e relevantes áreas de conservação da natureza (áreas 
protegidas, rede Natura 2000, Zona de protecção especial, etc.) numa 
orla costeira entre as mais bem preservadas da europa, e em sistemas 
florestais de caracter mediterrânico como o montado. 
Identidade Cultural 
O Alentejo possui uma forte identidade cultural, baseada em elementos 
patrimoniais tangíveis e intangíveis de elevado caracter e singularidade: 
desde os centros históricos e aglomerados típicos (Évora património 
cultural da UNESCO, vilas e aldeias históricas) às estações 
arqueológicas, passando pelos castelos e fortificações, pelas tradições, 
a gastronomia, artesanato entre outros. 
Ordenamento Cultural 
A região encontra-se globalmente bem ordenada, sendo a utilização 
dominante do espaço ajustada as características do território 
Posiciamento estratégico 
A região possui uma vantajosa localização geográfica, com 
posicionamento estratégico no corredor ibérico Lisboa-Madrid e nos 
corredores nacionais Lisboa-Algarve e Centro-Algarve, dispondo 
actualmente de uma razoável cobertura pela rede rodoviária. 
Porto de Sines 
O complexo de Sines (Porto de Sines e Zona Industrial e Logística) 
dispõe de condições físicas únicas a nível nacional 
EFMA 
O sector agro- florestal apresenta importantes evoluções 
nomeadamente com os investimentos do empreendimento de fins 
múltiplos de Alqueva (EFMA) e a reorganização fundiária em curso 
Fileira Agro-Alimentar 
No seio da fileira Agro-Alimentar (vinhos, queijos, azeite, carnes…) 
existe um amplo leque de produtos de reconhecida qualidade, muitos 
dos quais com denominações protegidas, apresentando uma forte 
notoriedade no mercado interno. 
Cortiça 
O Alentejo é líder nacional de produção de cortiça, num país que lidera 
o mercado mundial deste produto, havendo já alguns investimentos 
ligados a transformação na própria região 
Recursos Geológicos 
A região é detentora de consideráveis reservas de rochas ornamentais ( 
mármore, granito, bolsas xistosas) de valor comercial, assim como uma 
das principais reservas europeias de minérios metálicos ( sulfuretos 
Polimetalicos) 
Emergência de Industrias 
tecnológicas 
O perfil de especialização produtiva da região tem-se vindo a 
diversificar nos últimos anos com a introdução de industrias de 
media/alta tecnologia, como sejam, as industrias de componentes para 
automóveis, fabrico de componentes electrónicos, aeronáutica. 
Turismo 
A região possui um mosaico multifacetado de recursos turísticos de 
marcada singularidade e autenticidade, que permitem um 
desenvolvimento turístico sustentável e com produtos/motivações 
diversificadas (sol e mar, cultural e urbano, rural, touring, 
natureza/activo, enoturismo, gastronomia e vinhos, congressos, 
incentivos etc 
Equipamentos Sociais 
Os indicadores de bem-estar e coesão social conheceram um relevante 
salto qualitativo, havendo uma boa cobertura de equipamentos 
sociais/colectivos no território regional 
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Passivos Ambientais 
A região apresenta passivos ambientais com 
impactes na paisagem e na segurança e saúde 
pública, relacionados com a indústria extractiva e 
transformadora (marmores, pirites, complexo de 
Sines) 
Desvitalização dos centros Históricos 
Os centros históricos das cidades apresentam 
necessidades de regeneração urbana, associados 
a perda de funções económicos e habitacionais, 
sendo patente um crescimento desqualificado das 
periferias, onde escasseiam equipamentos 
públicos, emprego e funções urbanas 
Dimensão Urbana 
O sistema urbano da região é marcadamente débil: 
as principais cidades apresentam escassas inter-
relações e um défice de complementaridade na 
oferta de bens e serviços colectivos; a articulação 
das maiores cidades com a rede urbana envolvente 
(ao nível das sedes de concelho) carece igualmente 
de aprofundamento 
Despovoamento Rural 
É notório o fenómeno da desertificação humana 
dos aglomerados de menor dimensão (aldeias e 
lugares), devido a dinâmicas de deslocação das 
populações para localidades de maior dimensão 
(cidades e sedes de concelho) 
Rede Viária Incompleta 
O plano Rodoviário nacional (PRN2000) carece de 
concretização e/ou conclusão em vários eixos das 
redes fundamentais e complementar (Ips, Ics, 
Estradas regionais) tendo em vista a maior 
integração regional nos eixos internacionais, mas 
também a densificação da malha viária regional. 
Acessibilidades ferroviárias 
As acessibilidades ferroviárias continuam a 
evidenciar uma debilidade estrutural, visto não 
ligarem de forma satisfatória os principais centros 
urbanos da região: o serviço ferroviário tem sido 
pautado pelo abandono progresso da maioria das 
linhas e serviços 
Transportes Públicos 
Os serviços de transportes rodoviários colectivos 
evidenciam deficiências (baixa frequência ou 
inexistência de serviço), dificultando o acesso 
universal aos serviços colectivos/sociais (como 
garantia de coesão social e territorial) 
Debilidade económica 
O Alentejo manifesta uma dificuldade 'cronica' em 
despoletar e sustentar um processo de 
convergência real com o país e a Europa, assente 
na competividade da economia regional; em termos 
intra-regionais (NUTS III), existem diferenças 
significativas no PIB per capita 
Densidade empresarial 
A região apresenta uma reduzida ' densidade 
empresarial' patente em incipientes níveis de 
associaçao/cooperaçao empresarial, e na escassez 
de serviços de suporte ao desenvolvimento e 
inovação do tecido económico 
Peso do sector pública no emprego 
A nível do emprego, a Administração Publica tem 
um peso relativo superior na região face a média 
nacional, constituindo-se mesmo como ' principal 
empregador' em diversos concelhos. 
Grau de abertura a economia 
O grau de abertura da economia regional aos fluxos 
de comércio internacional é inferior a média 
nacional. A sua capacidade de penetrar em 
mercados externos é pouco significativa e 
representativa de debilidades competitivas 
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EFMA 
O empreendimento de fins múltiplos do Alqueva vem 
potenciar não apenas a fileira agro-alimentar, mas também a 
multifuncionalidade do espaço rural, através de actividades 
como as energias renováveis, o turismo, a cultura e 
património, entre outras 
Ferrovia Sines/Espanha 
A construção da ligação ferroviária do porto de Sines á 
fronteira espanhola permitirá alargar o Hinterland do 
complexo portuário, industrial e logístico de Sines, 
favorecendo a captação de investimentos industriais e a 
vocação do porto como 'porta da entrada ' na Europa 
Logística 
A criação de plataformas logísticas de Sines e Elvas/Caia, 
integradas na rede nacional Logística, poderão constituir dois 
polos de desenvolvimento económico, com a inerente fixação 
de empresas e criação de emprego 
Proximidade a AML 
O aproveitamento da proximidade a região á área 
metropolitana de Lisboa poderá favorecer a instalação de 
empresas, por motivos de disponibilidade de espaços e de 
apoios financeiros 
Aeroporto de Beja 
Pode potenciar o desenvolvimento turístico da região, assim 
como construir uma infra-estrutura de suporte á actividade 
produtiva, nomeadamente, transporte de carga e criação de 
um polo de fabricação aeronáutica 
Energias renováveis 
O Alentejo apresenta condições naturais favoráveis a 
produção de energias renováveis e alternativas: Centrais 
fotovoltaicas, biocombustíveis, biomassa, energia eólica 
Recreio e Turismo 
A região oferece excelentes condições para as actividades de 
recreio e turismo, atendendo a sua qualidade ambiental e 
valia patrimonial, podendo desenvolver um modelo de 
desenvolvimento turístico sustentável e exemplar. 
A
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Abandono Rural 
O despovoamento intenso nas áreas rurais, contribuindo para 
o agravamento do contraste urbano/rural, que alem de poder 
conduzir ao desaparecimento dos aglomerados de menor 
dimensão, causa igualmente o abandono rural e a 
consequente perda de identidade da paisagem 
Alterações Climatéricas 
A região é extremamente sensível aos efeitos das alterações 
climáticas (seca, cheias…), podendo estas representar 
mudanças drásticas no território a longo prazo (desertificação 
física e humana, propagação de doenças,…) 
Sustentabilidade da Paisagem 
O Alentejo comporta outros riscos ambientais ligados aos 
incêndios florestais e passivos ambientais (decorrentes da 
Industria extractiva e transformadora), que podem 
comprometer a sustentabilidade das paisagens e a segurança 
e saúde pública 
Concorrência Internacional 
Algumas das principais produções regionais enfrentam uma 
forte concorrência internacional, quer de produtos 
concorrentes, quer de produtos substitutos, podendo colocar 
em causa a competividade de importantes sectores regionais, 
como são os casos das rochas ornamentais, vinhos, cortiça, 
entre outros 
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Região de Trás os Montes   
Pontos Fortes Pontos Fracos 
A Identidade Urbana e Regional 
Os espaços de solidariedade e as parcerias entre 
os diferentes actores e agentes locais integrados 
na reconstituição, reconversão e reestruturação  
do Concelho, vão permitir criar laços e processos 
de partilha com a  comunidade, procurando 
transformá-la num organismo participante na  
estratégia de desenvolvimento da respectiva área 
de intervenção e de  consolidação da identidade 
cultural. 
A Oferta e as Potencialidades Turísticas 
Alojamento turístico; Restaurantes e similares; 
Actividades de lazer turístico; Promoção e 
animação turística; Acolhimento e 
acompanhamento; 
Sector Agro-florestal 
 Região com óptimas condições para a produção 
de produtos com qualidade (enchidos, azeite, mel, 
fruta, produtos hortícolas) Privilegiar o 
associativismo e o cooperativismo que urge 
valorizar e dinamizar, de modo a acabar com o 
clima de pessimismo instalado entre os 
agricultores; 
Apostar na qualificação dos empresários agrícolas 
 
Fortes Parcerias entre as Instituições de Saúde,  
IPSS e Autarquia 
 
Proximidade com a Região Espanhola 
Aproveitamento das relações transfronteiriças 
ligadas à economia, à área  
social (tempos livres) e à saúde. 
População Envelhecida 
É possível constatar que a população residente 
nos diversos Concelhos está envelhecida. A taxa 
de natalidade é inferior à taxa de mortalidade em 
3,3%, tendo-se registado um saldo negativo.  
Apesar do acréscimo populacional, este fenómeno 
continua a indicar a perda de população jovem em 
idade fértil.   
Comunicações e Acessibilidades Deficitárias 
Nos diversos concelhos as aldeias estão 
separadas por grandes distâncias geográficas, 
bem como, os serviços centrais e as zonas 
urbanas mais próximas, sendo assim, as estradas 
e os acessos são insuficientes e deficientes, 
implicando um grande esforço de mobilidade desta 
população e grandes custos económicos no 
transporte de matérias-primas 
Fracos Atractivos a Novos Investidores 
A região não tem uma eficaz mobilização no que 
se refere a informar e atrair novos investidores, 
sendo continuamente ultrapassada pelas zonas do 
litoral, onde esta possibilidade de investimento é 
mais evidente. 
Elevado Abandono Escolar 
Fraca Qualificação e Formação dos Recursos 
Humanos 
Elevada Taxa de Desemprego 
Habitação Degradada 
Pouca Oferta Sociocultural 
Saúde e Higiene Pública  
Insuficiente Rede Sanitária; Falta de cuidados com 
a qualidade ambiental; Falta de informação e 
sensibilização à comunidade. 
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Oportunidades Ameaças 
Área de ensino e de investigação   
Criação de pólos universitários, desenvolvimento 
de estratégias de investigação, formação e 
dinamização empresarial, apoio técnico e  
tecnológico ao tecido produtivo regional, de modo 
a apostar nos  principais trunfos diferenciadores e 
nas oportunidades de cooperação e  colaboração 
transfronteiriça, designadamente no domínio dos  
investimentos interurbanos e da promoção 
conjunta de potencialidades e  de oportunidades 
de mercado. 
Promover Políticas Sociais Activas 
Apoiar a acção social e o acompanhamento de 
indivíduos de famílias em situações de pobreza e 
risco (marginalidade, prostituição, alcoolismo,  
droga, violência doméstica…); Apoiar as redes 
anti-pobreza; Apoiar centros de luta contra as 
toxicodependências; Apoiar o Rendimento de 
Inclusão Social; Empresas de Inserção. 
Encaminhamento de Pessoas com Deficiências  
ƒ Apoio domiciliário;  
ƒ Criação de centros de apoio ocupacionais;  
ƒ Lares;  
ƒ Ensino especial 
Motivar e Estimular a Posição Social do Idoso 
Incentivar a Cidadania Activa 
Promover os Cuidados de Saúde Continuados  
ƒ Populações mais vulneráveis, por exemplo: as 
rurais;  
ƒ As situações de abandono hospitalar 
Dinamização Socioeconómica do Centro 
Histórico:  
Recuperação do comércio tradicional; 
Recuperação das artes e ofícios tradicionais; O 
Centro Histórico como recurso cultural 
transfronteiriço.   
Potencialidades Ambientais e Recursos 
Naturais:  
Águas termais; Abundância de recursos minerais, 
granito e outras rochas ornamentais. 
Criação de Condições de Emprego e Fixação 
da População Jovem 
 
Dependência Política  
Centralização do poder de decisão;  
“Esquecimento” das regiões do Interior.  
Resistência à Mudança  
Dificuldade em alterar mentalidades no sentido do 
desenvolvimento.  
Não Planear um Desenvolvimento Integrado  
Falta ou fraca cooperação entre as diversas 
Instituições; Planificação de estratégias isoladas, 
desarticulando intervenções; Falta ou fraca eficácia 
dos mecanismos de apoio já existentes.  
Não Motivar  a Competitividade  
Falta de atractividade do sector agrícola;  
Necessidade de competitividade das empresas e 
dos produtos e serviços, no sentido da qualidade;  
Conseguir uma imagem de marca no mercado 
nacional e externo.  
As Pequenas e Médias Empresas  
Apostar nas P.M.E. e na sua importância ao nível 
da economia local, bem como, na qualificação e 
aptidão dos empresários para os negócios. Não 
Incentivar Novos Campos de Acção: Ambiente; 
Acessibilidades e Transporte; Tecnológica.  
Falta de Aproveitamento dos Incentivos 
Comunitários  
Não existirem boas candidaturas ou mesmo um 
aproveitamento das oportunidades geradas pelos 
programas comunitários, com vista ao aumento da 
convergência económica; Não superação das 
assimetrias regionais e locais.  
Formação Contínua e Emprego  
Reduzir qualitativamente e quantitativamente as 
acções de formação e portanto, as oportunidades 
de emprego; Incidência do desemprego de longa 
duração e da feminização do mesmo  
Não Promover a Inclusão  
Instituições e tratamentos do alcoolismo;  
Instituições de Apoio à Vítima (violência 
doméstica); Aumento do consumo de substâncias 
ilícitas nos menores; Instituições de apoio a idosos. 
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IV Modelo e estratégia para o desenvolvimento da região Alentejo 
 
É hoje mais ou menos estabelecido que a valorização das potencialidades e recursos 
tecnológicos associados à actividade empresarial nos diferentes sectores produtivos 
de uma dada região, não pode separar-se nem das capacidades geradas no seio das 
empresas, nem das condicionantes infra-estruturais dos ambientes e espaços onde as 
mesmas operam. Na verdade, mesmo num quadro de crescente globalização da 
tecnologia, dos mercados e da competitividade, os sistemas de inovação regionais e 
todo o conjunto de interacções neles contidas, representam elementos decisivos no 
desenvolvimento de uma região. Quer isto dizer que as capacidades inovadoras de 
uma região, mesmo quando o que está em causa é a competitividade internacional, 
dependem essencialmente das dinâmicas sectoriais, e estas permanecem 
espacialmente vinculadas a regiões, culturas e redes (formais e informais) dotadas de 
diferentes condições para promoverem dinâmicas endógenas de inovação e, portanto, 
para se constituírem como pólos de diferenciação socioeconómica.  
Na verdade, são sobretudo as regiões onde a diversidade de saberes e 
conhecimentos de base local, formais e implícitos, se conjuga com um esforço de 
abertura ao exterior orientado para os mercados globais, que conseguem maiores 
níveis de eficácia no seu desenvolvimento. É claro que o património de conhecimentos 
acumulados, habilidades e recursos adquiridos por um dado sector localizados numa 
dada região, como por exemplo o Alentejo, continua a ser potencialmente decisivo 
perante os novos desafios, desde que possam ser capitalizados e redireccionados 
para áreas de maior potencial inovador.   
É nossa convicção que o esforço de endogeneização e incorporação de novos 
conhecimentos nas empresas no sentido da sua inserção nos mercados e redes 
globais de hoje, só muito escassamente alcançou resultados substanciais na região do 
Alentejo.  
Isso deve-se a um conjunto de barreiras à difusão regional de inovações e novas 
tecnologias que urge vencer. No actual estágio de desenvolvimento da região, essas 
barreiras não estão apenas associadas ao défice de actividades de I&D na região, por 
parte das empresas, Estado, Ensino Superior e IPSFL, mas sim aos baixos níveis de 
aptidões e de frequência no ensino superior, e também e de forma mais acentuada 
aos elevados custos locais de procura e triagem de informação.   
Assim sendo, uma estratégia regional para apoio à inovação e à transferência de 
tecnologia torna-se vital para o desenvolvimento da região e deve centrar-se 
essencialmente no reforço das capacidades da região e da mediação informada e 
proactiva.  
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Essa acção mediadora tem custos elevados de aquisição e transferência de 
tecnologia, que são os custos da aprendizagem específica em cada sector (e dentro 
destes em cada empresa), para que se garanta algum grau de apropriabilidade. 
Contudo esta acção não deve ser encarada como uma simples operação de 
“transmissão de informação”, mas antes como parte activa e facilitadora da 
aprendizagem interactiva entre diversas entidades. Ou seja, os agentes mediadores a 
nível local devem intervir ao nível do apoio aos complexos processos específicos de 
aprendizagem e inovação do ponto de vista das empresas receptoras das novas 
tecnologias.  
A tarefa pode contudo ser abordada através do estímulo à escala regional de 
diferentes tipos de serviços, incluindo: assistência técnica para reparação e 
manutenção de equipamentos ou para novos desenvolvimentos; assistência com 
normas técnicas e certificação; assistência na definição de novas estruturas 
organizacionais e perfis de funções e responsabilidades; auditorias tecnológicas; 
serviços de consultoria financeira; consultoria comercial; apoio à elaboração de 
patentes; assistência legal e jurídica, etc..  
Os fornecedores deste tipo de serviços de mediação são variados e vão desde as 
infra-estruturas de apoio tecnológico, às universidades e politécnicos, às agências de 
transferência de tecnologia, agências de desenvolvimento regional, associações 
industriais e empresariais e empresas de serviços.   
Uma vez que os serviços de apoio não se resumem a uma “transmissão de 
informação” o que determina a eficácia da acção mediadora destes actores, será, 
portanto, a sua capacidade para promover, e em certos casos coordenar e estimular, 
diferentes processos de aprendizagem interactiva conduzindo a acumulação colectiva 
de conhecimentos e aptidões necessárias para despoletar processos de inovação  
Tecnológica. 
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Emprego  
 
          
Figura 8 – Diagrama do emprego 
 
O Alentejo encontra-se inserido no objectivo da Convergência, atendendo a que 
possui um produto interno bruto “per capita” (PIBpc), medido em paridades de poder 
de compra, inferior a 75% da média comunitária. 
Será igualmente necessário criar, modernizar e desenvolver serviços de base e infra-
estruturas que permitam a abertura das economias regionais e locais, bem como 
definir um enquadramento adequado de apoio às empresas e explorar as 
oportunidades proporcionadas pelo mercado único. São ainda necessários esforços 
consideráveis para aumentar os investimentos no capital humano, promover o acesso 
ao emprego, reforçar a inclusão social e introduzir e executar reformas nos sistemas 
de educação e formação. 
 
O conceito «coworking» pode ser importante para a deslocação de pessoas do litoral 
para o interior do país fomentando emprego assim como a economia local. 
O conceito é aplicado aos diversos tipos de profissionais que necessitam de um 
espaço barato para trabalhar compartilhando um escritório. É uma tendência cada vez 
mais popular nos Estados Unidos e que consiste em compartilhar o espaço de 
trabalho com outros profissionais, mesmo que não pertençam à mesma empresa nem 
realizem tarefas parecidas. Os locais de coworking estão a ganhar adeptos à medida 
que cresce no país o número de independentes e de pessoas que trabalham em casa. 
Esta medida reduz os custos financeiros dos empreendedores e fomenta a criação de 
novas empresas. 
Atrair e manter um maior
número de pessoas no
mercado de trabalho e
modernizar os sistemas
de protecção social
Melhorar a adaptabilidade
dos trabalhadores e a
flexibilidade do mercado
de trabalho
Reforçar o investimento
no capital humano,
melhorando a educação e
as competências
Contribuir para manter
uma população activa saudável
Emprego
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Outra medida que pode ser importante, passa pela contribuição das grandes 
empresas do litoral para com a região interior. 
É de extrema importância que as grandes empresas que se situam no litoral 
contribuam para o desenvolvimento do interior do país. 
Muitos dos serviços que são feitos actualmente em Lisboa e Porto poderiam ser 
deslocalizados para alguns polos no interior do país. 
Dando o exemplo da PT, EDP, TMN, Vodafone, TIC, Optimus, Organismos Públicos, 
empresas criativas entre outras, estas poderiam colocar alguns departamentos em 
zonas do interior do País.  
Um Call Center10, por exemplo, com 300 pessoas a trabalhar, tanto desempenha a 
função em Lisboa como em Portalegre ou Bragança. 
Era importante que as grandes empresas, criassem um projecto-piloto no qual iriam 
reservar uma percentagem de empregos para pessoas que quisessem trabalhar em 
casa, em zonas francamente despovoadas. Estes colaboradores fariam reuniões 
frequentemente nas sedes das suas empresas em Lisboa ou Porto (ou por 
videoconferência) onde fariam o ponto de situação do seu trabalho. Esta solução seria 
muito benéfica para as regiões mais desfavorecidas, pois seria uma medida de 
aumento de emprego na região. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
10 Uma central de atendimento  (ou call center) é composta por estruturas físicas e de pessoal, que têm por objectivo centralizar o 
recebimento de ligações telefónicas, distribuindo-as automaticamente aos atendentes e possibilitando o atendimento aos usuários finais, 
realização de pesquisas de mercado por telefone, vendas, retenção e outros serviços por telefone, Web, Chat ou e-mail. 
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Tabela 5 - Estratégia de desenvolvimento regional – Eixos Estratégicos 
 
 
Fonte: Alentejo 2015  
 
Conectividade e articulação territorial  
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Eixos prioritários e estratégias de intervenção: 
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4. Projectos estruturantes para a região  
 
4.1. Infra- Estruturas estruturantes 
 
4.1.1. A expansão do porto de Sines – contentores  
Nos últimos anos, assistiu-se ao desenvolvimento de importantes projectos de 
expansão desta infra-estrutura portuária. Obras como o terminal de gás natural, o 
Terminal XXI, o armazenamento de gás propano e o alargamento dos cais para carga 
geral, são alguns dos investimentos. Por outro lado, foi feita a concessão de dois 
espaços destinados à construção de armazéns especiais para o cimento (o que 
possibilita a movimentação de cimento na ordem das 800 mil toneladas por ano). 
Destaca-se como grande projecto: 
 
O Terminal de Contentores XXI: a transformação do porto de Sines num entreposto de 
nível internacional no transhipment de contentores, nas principais linhas do Atlântico, 
teve início em 1981. Com o funcionamento deste terminal, Sines passou a 
desempenhar um papel importante no mercado de contentores. A construção de um 
terminal de contentores para navios de grande calado abre possibilidade de 
localização futura de novas actividades não ligadas à indústria química (exemplo da 
movimentação de carga, logística e distribuição, entre outras). A sua construção está a 
decorrer de forma faseada, pela PSA Corporation de Singapura, um dos principais 
portos e operadores logísticos internacionais e empresa concessionária do Terminal 
XXI. O terminal possui capacidade para a movimentação de 250 mil TEU. Com as 
fases seguintes, o Terminal de Contentores de Sines 
Igualará os principais terminais de contentores a nível mundial, com uma capacidade 
anual de 1,4 milhões de TEU em 2014, muito provavelmente antecipada para 2012 e 
em 2015 está prevista a extensão do molhe do Terminal XXI.  
 
4.1.2. A ligação ferroviária Sines /Badajoz 
Até 2012 pretende-se concretizar a ligação ferroviária Sines-Badajoz, vocacionada 
para o transporte de mercadorias, através dos troços Sines/Casa Branca, Casa 
Branca/Évora e Évora/Elvas. Este projecto insere-se no plano estratégico da frente 
portuária portuguesa, nomeadamente o tráfego de mercadorias e a sua importância 
para a economia nacional. Refira-se que o projecto nos moldes actuais não cumpre 
um dos principais objectivos subjacentes à ideia da sua criação: unir os 3 portos do 
Sul (Lisboa, Setúbal e Sines) a Badajoz em bitola europeia. A par da ligação 
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Sines/Badajoz, pretende-se a construção da variante à linha ferroviária do Sul em 
Alcácer do Sal. 
Com a concretização destes investimentos na ferrovia, o porto de Sines ficará dotado 
de acessibilidades ímpares que permitirão cumprir o desígnio de constituir um 
Hub de referência à escala ibérica e europeia. Merece também referência o 
desenvolvimento da Zona de Actividades Logísticas (ZAL) Portuária de Sines, 
multimodal (marítima, rodo e ferroviária).Os grandes objectivo da ZAL passam por: 
desenvolver o porto de Sines, aumentando o seu hinterland no corredor logístico de 
Madrid; dinamizar industrialmente o Alentejo Litoral, através da prestação de serviços 
de logística às empresas utilizadoras do porto e a empresas industriais localizadas no 
seu perímetro. 
 
4.1.3. As “Auto-estradas do Mar”  
As “Auto-estradas do Mar” são um projecto que irá permitir transferir parte 
da carga actualmente transportada em rodovia, entre o sul e o norte da Europa, 
transferindo-a para um modo híbrido rodo – marítimo, exigindo, por seu lado, a 
redução do tempo de imobilização dos navios nos portos e os custos de transporte, 
uma vez que facilitam os procedimentos administrativos necessários à circulação de 
carga no mar. 
Neste sentido, Portugal irá ter duas auto-estradas do mar: uma que parte do Porto de 
Leixões para Roterdão (Países Baixos) e ao Porto de Tillbury (Reino Unido) e outra 
que parte do Porto de Sines para La Spezia (Itália), que constituirão percursos 
regulares de transporte de mercadorias por períodos de 3 a 5 dias. Existe ainda a 
possibilidade da criação de uma auto-estrada marítima por Norte que ligue o Porto de 
Leixões a Espanha e França. Neste âmbito, foi criada em Portugal, no final de 
2004 início de 2005, a Plataforma PORTMOS como base de toda a informação 
e da comunicação entre os actores da cadeia de valor, sem substituir os sistemas de 
informação individuais. 
 
Figura 8 - Porto de Sines para La Spezia (Itália)     Figura 9 - Porto de Leixões para Roterdão (Países 
Baixos) e ao Porto de Tillbury (Reino Unido) 
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4.1.4. As plataformas logísticas 
 
 A Plataforma Logística do Poceirão 
O desenvolvimento do sistema logístico da Península de Setúbal-Alentejo Litoral 
assenta na referida plataforma logística de Sines e Poceirão, as quais se deverão 
articular com os portos de Sines, Setúbal e Lisboa e com a plataforma de Tunes. 
Inserida na Rede Nacional de Plataformas Logísticas, apresentada no Plano Portugal 
Logístico, a plataforma do Poceirão será a maior do País, com uma extensão de 420 
hectares. No futuro poderá ter como anexo ao projecto uma linha ferroviária. 
 
A Plataforma Logística de Elvas / Caia 
A Plataforma Logística de Elvas / Caia faz parte do conjunto de plataformas 
transfronteiriças, de pequena média dimensão e situadas junto dos principais eixos de 
fluxos com o exterior. Esta Plataforma é composta por dois terminais 
intermodais  (ferroviário e rodoviário – ferroviário); uma área ferro – logística 
especializada; uma área logística de transformação e de clientes únicos e outra de 
multifunções; centros de serviços de apoio e espaços verdes de recreio.  
 
 
4.1.5. O aeroporto de Beja 
O Aeroporto de Beja apresenta grandes potencialidades de desenvolvimento e 
assume cada vez mais um papel estratégico na transformação que o Alentejo está a 
sofrer, nomeadamente, a importância no desenvolvimento da aeronáutica, das 
acessibilidades e da oferta e promoção turística e, num contexto mais geral, como pólo 
integrador de actividades.  
Este Aeroporto poderá no futuro ser reconvertido em Low Cost, ou transporte de carga 
aérea, pois esta dotado de infra-estruturas simples, que permite custos operacionais 
reduzidos. 
 
 
 
 
 
 
76 
 
4.2. Base económica 
4.2.1. Agricultura  
 
O sector agrícola e dos recursos agro-alimentares apresentam um comportamento 
deficitário quer no espaço nacional – taxa de cobertura de 26,6%, quer na região do 
Alentejo – taxa de cobertura de 64,3%. Não obstante o posicionamento deficitário do 
sector tanto no espaço nacional, como na região, é de referir que a taxa de cobertura 
do sector na região do Alentejo é, particularmente, mais favorável que a taxa de 
cobertura associada à estrutura global das relações de comércio internacional 
estabelecidas pela região, contrariando, deste modo, o comportamento do sector à 
escala nacional. 
 
 
 
 
Gráfico 11 – Taxa de Cobertura do sector agrícola e recursos agro alimentares no país e na região 
Alentejo 
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Gráfico 12 - Estrutura das importações da região Alentejo do sector agrícola e recursos agro- 
alimentares por produtos  
 
Gráfico 13 – Estrutura das exportações da região Alentejo do sector agrícola e recursos agro- 
alimentar por produtos 
O sector agrícola e dos recursos agro-alimentares representa cerca de 4% do total das 
importações efectuadas pela região do Alentejo e cerca de 6,3% da estrutura global de  
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Exportações da região, sendo apresentados em seguida os pesos de diferentes 
categorias de produtos do sector no total da estrutura importadora e exportadora da 
região. 
 
4.2.2. A importância do sector e na região  
 
O sector agro-alimentar português, incluindo a silvicultura, representava, em 2000, 
cerca de 8,8 % do valor acrescentado bruto (VAB) total do continente, a preços de 
mercado, que se distribuía em 5,3 % pelas indústrias agro-alimentares e 3,5 % pela 
agricultura e silvicultura. 
O volume de trabalho do sector agro-alimentar eleva-se a cerca de 608 mil unidades 
de trabalho ano, correspondendo a 12,5 % do total do volume de trabalho total da 
economia, sendo 10,2% relativos à agricultura e silvicultura e 2,3% às indústrias agro-
alimentares. 
 A comparação do VAB por unidade de trabalho ano (UTA) é  de grande interesse para 
uma primeira análise da produtividade do sector. O VAB por UTA do sector agrícola do  
Continente e da região do Alentejo representava 34 e 84% do VAB por UTA médio da 
economia, respectivamente.  
O valor muito menos desfavorável no Alentejo indica níveis de produtividade mais 
elevada agricultura da região do que no Continente. Essa diferença deve-se, no 
entanto, fundamentalmente, ao facto de o Alentejo beneficiar de subsídios numa 
proporção muito maior que o resto do continente. Se em vez de valorizarmos o VAB a 
preços  de  base  utilizarmos  o  VAB  a  preços  de  mercado, embora mantendo-se  
os valores acima do Continente, a produtividade por UTA na agricultura do Continente 
e  do Alentejo passam a representar 24% e 39% do da média da economia.   
Nas indústrias agro-alimentares, verifica-se que a produtividade medida pelo VAB por  
UTA, quer para o Continente quer para o Alentejo é superior à média referida. 
Apresenta, no entanto, um valor para o Continente de mais do dobro do da região, o 
que evidencia uma fraca produtividade do Alentejo nas actividades agro-industriais. 
 
O sector da agricultura e das indústrias agro-alimentares assume-se como um dos 
sectores de maior relevo na estrutura económica da região do Alentejo, tendo em 
conta a importância detida pelo mesmo quer no perfil de especialização da região (e 
das respectivas NUTS III), quer na estrutura total do emprego regional. No entanto, ao 
estabelecer-se uma análise de enquadramento do peso do sector da agricultura e das 
indústrias agro-alimentares da região do Alentejo, ao nível da estrutura nacional do 
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sector, constata-se por um lado, que a densidade do tecido produtivo da região nestas 
actividades não atinge níveis muito expressivos no panorama nacional e por outro 
lado, que a contribuição do emprego sectorial regional para o emprego sectorial 
nacional é mais significativa no que concerne às actividades agrícolas do que ao nível 
das indústrias agro-alimentares.  
Com efeito, a densidade do tecido produtivo da região do Alentejo no domínio das 
indústrias agro-alimentares regista os pesos de emprego mais significativos, no 
contexto nacional, nas NUTS III Alto Alentejo e Alentejo Central, que concentram 
0,06% do emprego nacional das indústrias agro-alimentares, evidenciando assim a 
sua relevância no contexto nacional.  
O peso do emprego no sector agrícola da região do Alentejo mostra a relevância desta 
actividade para a economia regional, representando em todas as NUTS III 
percentagens superiores a 10% do emprego, atingindo, mesmo, no Baixo Alentejo, um 
peso de 15,7%.  
Relativamente ao peso do emprego das actividades agrícolas da região do Alentejo, 
na estrutura nacional, retêm-se contribuições regionais relativamente mais 
significativas, sendo estas, sobretudo mais acentuadas nas NUTS III Alentejo Central 
(0,19%) e Baixo Alentejo (0,12%).  
Consequentemente regista-se a relevância destas actividades ao nível regional, 
através do peso que possuem no emprego das regiões do Alentejo Litoral, Alentejo 
Central e Baixo Alentejo (sempre superior a 4%) e, especialmente, na região do Alto 
Alentejo, em que as indústrias agro-alimentares empregam 7,5% dos trabalhadores. 
 
Tabela 6 - O Peso da Agricultura nas NUTS III do Alentejo (% emprego do sector) 
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Tabela 7 - O Peso das Industrias Agroalimentares nas NUTS III do Alentejo (% emprego do sector) 
 
4.2.3. Agro – industria  
No Alentejo, segundo os últimos censos, na agro-indústria existiam cerca de sete 
centenas de empresas que representavam cerca de 8,6% do universo no País, de 
aproximadamente 8500 unidades. 
O pessoal ao serviço nessas empresas do Alentejo, de cerca de cinco mil e 
quinhentos trabalhadores, representava 5,4 % do total do País, pelo que as empresas 
de transformação alimentar no Alentejo são, em média, de menor dimensão.  
A análise por sub-sector revela que o número de empresas do Alentejo no total 
nacional é maior no caso das indústrias dos lacticínios, de produção de óleos e 
gorduras animais e vegetais e de abate de animais, preparação e conservação de 
carne e produtos à base de carne.   
No que se refere à contribuição da região em termos de emprego, as indústrias com 
maior relevo são as de conservação de frutos e de produtos hortícolas e também as 
de produção de óleos e gorduras animais e vegetais.  
No que diz respeito ao valor das vendas das empresas no Alentejo, repartidas por 
subsector, verifica-se que a indústria de outros produtos alimentares foi a que 
apresentou um maior valor de vendas (59 milhões de euros), a que não está alheia a 
contribuição da empresa DELTA, seguida das indústrias de conservação de frutos e 
produtos hortícolas (43 milhões de euros), transformação de cereais e leguminosas 
(40 milhões de euros), produção de óleos e gorduras animais e vegetais (42 milhões 
de euros) e abate de animais, preparação e conservação de carne e produtos à base 
de carne (38 milhões de euros).   
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Fonte: DRAAL 
Gráfico 14 - Peso do número de empresas no Alentejo por sub- sector de actividade/total nacional 
 
 
 
Fonte: DRAAL 
Gráfico 15 - Repartição do valor das vendas por sub- sector 
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Gráfico 16 – natureza das Agro – Alimentares no Alentejo 
 
Como se pode facilmente concluir, a agricultura do Alentejo apresenta uma clara 
especialização nas OTE cereais e plantas oleaginosas/proteaginosas, olivicultura, 
ovinos /caprinos/outros herbívoros, granívoros e bovinos para gado/carne, como 
demonstram os valores de quociente de localização superiores à unidade. As 
explorações agrícolas classificadas nessas cinco OTE representam mais de metade 
do total das explorações agrícolas (51%) e 46% da SAU.   
 
4.2.3.1. Principais tendências nos sectores da agricultura e agro-
alimentar 
Nos últimos 10 anos têm-se assistido a uma redução generalizada da área de cereais 
no Alentejo, que não é mais do que o reflexo da baixa competitividade da região 
nessas produções. Essa falta de competitividade é motivada sobretudo por um 
elevado custo de produção por tonelada, decorrente das baixas produtividades dos 
solos ou dos elevados investimentos em capital e tecnologia necessários de realizar 
para fazer face a algumas adversidades edáfo-climáticas.   
A situação actual atrás descrita no que respeita a níveis de rendimento, produtividade 
e padrões de especialização a nível intra-regional, não pode contudo ser dissociada 
dos fortes ajustamentos estruturais no quadro da PAC a que, sobretudo o sector da 
agricultura, tem sido sujeito.   
Nos últimos 10 anos têm-se assistido a uma redução generalizada da área de cereais 
no Alentejo, que não é mais do que o reflexo da baixa competitividade da região 
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nessas produções. Essa falta de competitividade é motivada sobretudo por um 
elevado custo de produção por tonelada, decorrente das baixas produtividades dos 
solos ou dos elevados investimentos em capital e tecnologia necessários de realizar 
para fazer face a algumas adversidades edáfo-climáticas.   
A situação actual atrás descrita no que respeita a níveis de rendimento, produtividade 
e padrões de especialização a nível intra-regional, não pode contudo ser dissociada 
dos fortes ajustamentos estruturais no quadro da PAC a que, sobretudo o sector da  
agricultura, tem sido sujeito.   
 
4.2.3.2. Matriz SWOT relativo ao sector agrícola 
 
O conjunto dos elementos indicados nos diferentes conjuntos desta matriz indica, 
transversalmente, a situação actual nas áreas da produção, transformação e 
comercialização do sector e em que aspectos ou características fundamentais dessas 
áreas é necessário actuar 
 
Tabela 8 - Matriz Swot do sector Agrícola  
 
Fonte: Plano Regional de Inovação do Alentejo 
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Fonte: Plano Regional de Inovação do Alentejo 
 
As capacidades do sector residem fundamentalmente na área da produção: Há 
experiência e ligação à investigação e desenvolvimento, ainda que mais em alguns 
sectores que noutros, existe tecnologia de produção e know-how tradicional de 
transformação e verifica-se um aumento de capacidade ao nível tecnológico das 
máquinas e equipamentos e inovação nos processos de produção. As principais 
debilidades residem na organização da produção e na capacidade de integração 
vertical dos empresários produtores.   
A área da transformação tem revelado uma evolução favorável com crescimento do 
número e da escala de transformação bem como da ligação com a investigação e 
desenvolvimento em alguns sub-sectores. Há, no entanto, nesta área mais debilidades 
estruturais por resolver. A organização e integração da produção montante, a grande 
diversidade de escalas e respectivas estruturas organizacionais de gestão e a 
inexistência ou deficiente implantação de sistemas de controlo da produção e da sua 
qualidade são algumas das questões fundamentais a focar. As dificuldades 
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administrativas e burocráticas que as deficiências da administração pública colocam 
às actividades transformadoras, em particular as relativas aos processos de 
licenciamento, constituem um custo de transacção elevado nesta área.  
As maiores dificuldades detectam-se na área comercial.  
A maior parte das empresas agrícolas e agro-industriais organiza e promove à área 
comercial. Geralmente, as empresas não elaboram planos de comercialização dos 
produtos que produzem e não definem estratégias de marketing, recorrendo ainda 
pouco às tecnologias de comunicação e de informação.  
Globalmente, o sector dos recursos agro-alimentares apresenta uma fraca dinâmica 
inovadora ao nível da formação e desenvolvimento dos recursos humanos das 
empresas agrícolas e agro-industriais e do seu envolvimento em projectos de 
investigação e desenvolvimento.  
Os principais desafios do sector agro-alimentar, que em seguida se apresentam, 
resultam das tendências e do diagnóstico de situação na região do Alentejo 
anteriormente referidas. 
 
Tabela 9 - Desafios do sector agro – Alimentar  
Desafios do sector Agroalimentar 
Capacitação e disponibilização de assistência técnica 
Cultura de gestão e organização comercial 
Associativismo comercial, criação de agrupamentos ou federações de agrupamentos 
Organização de todos os intervenientes ma fileira (produção, transformação, e 
comercialização) 
Incentivar a instalação de grupos económicos na área da agroindústria 
Incentivar a competitividade internacional 
Diminuir a carga e demora administrativa e burocrática. 
Priorizar e direcionar as acçoes de I&D para problemas concretos do Alentejo 
Promover a gestão de verbas de programas regiões de investimento estruturais publico 
em parcerias publico -privadas 
 
Fonte: Plano Regional de Inovação do Alentejo 
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Tabela 10 - As linhas de acção propostas nas diferentes áreas, estruturadas nos dois 
pilares fundamentais em que se agrupam, são em seguida apresentadas 
1º Pilar 2º Pilar 
Produtos produzidos com escalas agrícola e agro- 
industriais de media e grande dimensão: 
 Arvenses e transformação de cereais e 
oleaginosas 
 Hortícolas frescos e transformação 
 Vinha e olival e transformação de 
maiores quantidades 
 Pecuária extensiva  
Produtos produzidos com escalas agrícolas e 
agro- industriais de pequena e media dimensão 
predominantemente:  
 Queijos tradicionais 
 Enchidos tradicionais provenientes de 
raças autóctones e cuja alimentação é 
típica dos sistemas pecuários 
extensivos. 
 Azeite virgem e vinhos de topo de 
qualidade 
 Procurar mercados fora da região 
 Competir em mercados exteriores a 
região 
Procurar: 
 Utilizar no mercado regional 
 Complementar de estratégias regionais, 
por exemplo desenvolvimento do 
turismo. 
Qualidade baseada em controlo, traçabilidade 
apresentação de produtos, características de cor, 
aspeto, homogeneidade etc. 
Qualidade baseada nos aspectos territoriais, 
métodos biológicos, especificidades regionais, 
sistemas de produção extensivos, métodos de 
alimentação. 
 Tecnologias mais ligadas a produção 
 Produtos com menor grau de 
transformação 
 Capacitação técnica de agricultores e 
empresários 
 Tecnologias mais ligadas a 
transformação 
 Produtos com maior grau de 
transformação e valor acrescentado 
 Capacitação técnica de produtores e 
transformadores 
  
 Politica comercial de marca 
 Concentração comercial 
 Produtos valorizáveis pela certificação 
 Associação comercial 
Sistemas de informação e sua aplicação : 
tecnologias, controlo de qualidade, gestão de 
matéria prima, fornecedores e logistica 
Sistemas de informação e sua aplicação: Aos 
organismos de controlo, aos produtores, livros 
geneologicos, patentes, propriedade industrial 
Apoio as associações de produtores e 
empresários  
Condições para atrair grupos económicos: 
necessidades de médios e grandes investimentos 
Condições para valorizar o Know-How tradicional 
Upgrate financeiro e comercial do produtor para o 
transformador 
 
 
Fonte: Plano Regional de Inovação do Alentejo 
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4.2.3.3. Diagnóstico de inovação e propostas de acção na 
perspectiva das fileiras regionais 
 
Ao nível da fileira agrícola e agro-industrial, e em complemento dos pilares de 
inovação identificados no capítulo relativo à análise sectorial, sistematiza-se, por 
subsectores, as principais propostas de estímulo à actividade inovadora. Começamos 
por analisar a produção de cereais, verificando-se que apresenta um padrão 
tecnológico relativamente avançado, que se traduz no elevado grau de mecanização 
das culturas. Isto deve-se aos sucessivos incentivos e subsídios à modernização da 
maquinaria no âmbito dos Quadros Comunitários de Apoio.  
No entanto as condições edáfo-climáticas são as principais barreiras ao aumento de 
produtividade nesta fileira. Existem porém inúmeras oportunidades para inovação. 
Desde logo através dos avanços da investigação em biotecnologia aplicada ao 
fortalecimento  e adaptabilidade das plantas às condições ambientais. Também devido 
ao clima é importante fomentar parcerias internacionais com outros países/regiões 
mais avançadas no desenvolvimento de sistemas de rega, incluindo o domínio da 
tecnologia laser para nivelamento dos terrenos. Pode também ser importante 
reequacionar a viabilidade das culturas de arroz face aos previsíveis custos  
da água e avaliar o efeito que pode ter nesta fileira as novas infra-estruturas que 
resultam do Empreendimento de Fins Múltiplos do Alqueva. 
 
Tabela 11 - Cereais, Plantas Oleaginosas / Proteaginosas e transformação 
Cereais, Plantas Oleaginosas / Proteaginosas e transformação 
Pontos Fortes 
Elevado nível tecnológico nas máquinas e equipamentos agrícolas 
Tradição na produção de arvenses de sequeiro  
Oferta de formação superior especializada 
 
Experiencia na investigação e desenvolvimento de factores e tecnologia de 
produção 
Pontos Fracos 
 
 
Baixo rendimento agrícola 
Fraco domínio das tecnologias de regadio 
Produtores potencialmente pouco indiferenciáveis  
Restrições que decorrem na PAC 
Necessidades 
tecnológicas 
Maior interação com os fornecedores e com Centros e institutos de 
investigação  
Serviços de capacitação técnica  
Oportunidades para a 
inovação e tecnologia 
Investigação e desenvolvimento de melhoramento genético de sementes e 
plantas 
Novas tecnologias de rega 
 Novas tecnologias de secagem 
Tecnologias de mobilização reduzida e de sementeira directa 
Combustíveis alternativos -. Bioetanol 
 
Fonte: Plano Regional de Inovação do Alentejo 
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Para a cadeia de valor relativa à produção e transformação de cereais e afins pode-se 
então propor o seguinte conjunto de acções inovadoras:  
1) Melhorar a interacção com fornecedores e com centros e institutos de investigação  
Estabelecer protocolos de colaboração entre as organizações de representação do 
sector, universidades e outras entidades de I&D para:  
 A elaboração de estudos e programas de investigação e desenvolvimento 
direccionados para a resolução de problemas específicos do sector; 
 Promover conferências debates e sessões de divulgação e  esclarecimento 
dos resultados mais relevantes e pragmáticos;  
 Estabelecer parcerias entre as instituições de  ensino  superior  e  as  
empresas para estágios profissionalizantes dos formandos no sector;  
 Promover acções de intercâmbio entre agricultores;  
 Promover acções protagonizadas por agricultores de sucesso que tenham 
utilizados resultados de acções de I&D;  
 Promover acções de demonstração por parte dos fornecedores de factores 
de produção, participadas pelos vários agentes, nomeadamente agricultores, 
técnicos e investigadores;  
 Criação de redes de informação que concentrem os interesses dos vários 
agentes no sector, com recurso à utilização das novas tecnologias de 
informação e de conteúdos específicos.  
2) Serviços de capacitação técnica  
Criação de centros técnicos a cargo das organizações de representação do sector ou 
extensões do Ministério da Agricultura dotados de técnicos qualificados com alguma 
ligação formal ou informal ao sector I&D, especializados nas demais produções, com 
competências nas áreas da fitotécnica, da fertilização, da sanidade vegetal, das 
tecnologias de rega, da agricultura de precisão e da economia e gestão da empresa 
agrícola.  
Na fileira da Oliveira/azeitona/azeite a integração entre olivicultura e produção de 
azeite é relativamente forte e existem, portanto, oportunidades interessantes para a 
promoção da inovação no Alentejo. Trata-se de sectores onde a procura tem vindo a 
subir mas a concorrência de outros países mediterrânicos é particularmente forte. 
Tendo em conta os pontos fracos da fileira, parece ser urgente resolver as questões 
ambientais, a modernização tecnológica dos lagares e reforçar a investigação sobre 
recuperação dos olivais. É também importante aproveitar as recentes tendências para 
a diversificação de produtos derivados do azeite, trabalhando os aspectos 
relacionados com o marketing e acesso a mercados. 
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Tabela 12 - Oliveira /Azeitona/Azeite  
Oliveira /Azeitona/Azeite 
Pontos Fortes 
Existência de Zonas demarcadas e marcas estabelecidas  
Condições Edáfo-Climaticas 
Disponibilidade de apoios a produção (quotas por utilizar) 
Pontos Fracos 
 
 
Tecnologias rudimentares 
Variedade tradicional de difícil mecanização de colheita 
Envelhecimento dos olivais 
Fragmentação da propriedade e da capacidade de transformação  
Necessidades 
tecnológicas 
Investigação e desenvolvimento de plantas e tecnologias de regadio 
Interação com fornecedores de equipamento 
Oportunidades para a 
inovação e tecnologia 
Modernização tecnológica de lagares com melhoria higiene- sanitárias  
Técnicas de extração não poluentes 
Marketing, Marcas, e acesso a mercados internacionais 
Fortes procura de produtos biológicos derivados do azeite 
Aproveitamento da biomassa 
 
Fonte: Plano Regional de Inovação do Alentejo 
 
Tendo em conta a análise do sector e as entrevistas e debate com os actores 
relevantes propõem-se as seguintes acções inovadoras:  
1) Investigação e desenvolvimento de plantas e tecnologias de regadio  
 Promover programas de investigação que permitam conhecer melhor as 
características das plantas no que respeita às suas necessidades de água, às 
tecnologias de rega melhor adaptadas, ao rendimento oleico, qualidade do 
azeite, facilidade de mecanização, nomeadamente de colheita e diminuição 
dos compassos de plantação.  
 Criar condições para o desenvolvimento do negócio da produção de plantas 
para plantio na região que potencie os trabalhos de investigação realizados a 
montante. 
 
2) Interacção com fornecedores de equipamentos  
 Promover programas de cooperação ou parcerias entre organizações de 
representação no sector, as entidades de I&D e os fornecedores e fabricantes 
de equipamentos para o desenvolvimento e aperfeiçoamento da maquinaria 
disponível e de outros factores de produção.  
 
Passamos agora às actividades de regadio, horticultura, fruticultura, e floricultura.  
Embora estas não sejam representativas em termos do número de explorações e, 
portanto não sejam uma especialização da região, constituem ainda assim potenciais 
vectores de inovação e de futura especialização. Trata-se de uma área onde se têm 
registado crescimentos substanciais no investimento em tecnologia de produção.  
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Incluímos nesta fileira as actividades de conserva de azeitona, ameixa de Elvas, 
castanha de Marvão, maçã de Portalegre e outros. Note-se que o dinamismo 
tecnológico destes pequenos sectores poderá estar associado ao facto de não 
estarem dependentes das restrições que decorrem da PAC, como acontece com a 
fileira dos cereais. Há pois importantes oportunidades nesta fileira que envolvem 
estratégias de integração a jusante em actividades de transformação bem como a 
exploração de recentes desenvolvimentos nas áreas da conservação de alimentos, 
tecnologia de controlo de qualidade, novos aditivos aos alimentos, biotecnologia e 
tecnologias de processamento e transformação dos alimentos. Será contudo 
necessário apoiar a fixação na região deste tipo de iniciativas bem como a criação de 
marcas e valorização de produtos com nome protegido. Por outro lado, o 
empreendimento de fins múltiplos do Alqueva vem reforçar o potencial de 
desenvolvimento desta fileira uma vez que aumenta significativamente a área de 
cultivo em regime de regadio. 
 
Tabela 13 - Horticultura, Fruticultura, floricultura 
Horticultura, fruticultura, floricultura / Conservação de frescos e frutos 
Pontos Fortes 
Grande potencial de rentabilidade 
Não estarem dependentes das restrições que decorrem da PAC 
Condições edáfo-climaticas favoráveis  
Pontos Fracos 
 
 
Riscos associados a elevados recursos financeiros e tecnológicos 
Capacidade empresarial e componente comercial 
Ligação ao sector transformador e distribuidor  
Necessidades 
tecnológicas 
Sistemas de rega e técnica do regadio 
Desenvolvimento de tecnologias de produção de sementes e plantas 
 Sistemas de informação de apoio a decisão 
Oportunidades para a 
inovação e tecnologia 
Modernização tecnológica no sector transformador 
Investigação em Biotecnologia 
Investigação em sistemas de rega e técnicas de regadio  
Marketing e acesso aos mercados 
Novas tecnologias de informação  
 
Fonte: Plano Regional de Inovação do Alentejo 
 
 
Tendo em conta a análise do sector,e o debate com os actores relevantes propõem-se 
as seguintes acções inovadoras:  
 Sistemas de rega e técnicas de regadio.  
 Promoção de programas de investigação e desenvolvimento de sistemas de 
rega que permitam criar vantagens competitivas no uso sustentável e na 
valorização da água.  
 Promoção de acções e serviços de divulgação e acompanhamento dos 
desenvolvimentos dos sistemas de rega e das técnicas de regadio.  
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2) Desenvolvimento de tecnologias de produção de sementes e plantas.  
 Promoção de programas e de acções de investigação direccionada para o 
desenvolvimento de sementes de plantas, que não só aproveitem da melhor 
forma as condições edáfo-climáticas da região, mas que também satisfaçam 
as exigências específicas dos mercados de melhor valor.  
 Criar condições para o desenvolvimento na região de negócios de produção e 
multiplicação de sementes e plantes, privilegiando a sua ligação à 
investigação a montante realizada na região, mesmo que esta reproduza 
tendências já verificadas noutros países ou regiões.  
3) Sistemas de informação e de apoio à decisão  
 Criação de gabinetes de apoio técnico para o acompanhamento das 
produções e das tendências dos mercados, com competências nas áreas da 
fitotécnia, da fertilização, da sanidade vegetal, da tecnologia de rega e da 
economia e gestão da empresa agrícola.  
 Criação de estruturas organizativas e de concentração da oferta de produtos 
com competências nas áreas da logística, da comercialização e do marketing 
e da concepção de novos produtos.  
 Criação de sistemas de informação nas áreas da agro-meteorologia, técnicas 
e tecnológicas e dos mercados.  
 Criar condições para o desenvolvimento de linhas de crédito especiais e de 
seguros específicos, que permitam atenuar os riscos financeiros da actividade.  
 Favorecer as condições para o estabelecimento de novos investidores e 
incentivos à fixação na região de grupos económicos nacionais ou 
multinacional do ramo do agro-alimentar e financeiro.  
Na fileira das carnes/presuntos/enchidos e salsicharia, incluímos a criação de bovinos 
para carne do Alentejo, nas suas variadas espécies, a criação de ovinos e caprinos 
para carne, e a criação de suínos. Embora se trate de criações em regimes extensivo 
(no caso dos bovinos, ovinos e caprinos) e intensivo (no caso dos suínos) as 
potencialidades para inovação convergem para o mesmo tipo de problemas, 
nomeadamente a investigação sobre técnicas de correcta exploração das várias raças, 
sistemas de informação para rastreio de animais, técnicas de controlo de qualidade na 
criação e transformação, e a continuação da aposta no desenvolvimento de 
“Denominações de Origem Protegida”. É também semelhante o problema da 
integração da fileira envolvendo produtores de animais, intermediários, matadouros e 
distribuição em estratégias comuns. Não incluímos aqui criação e processamento de 
granívoros já que se trata de uma fileira bastante diferente onde os conhecimentos 
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técnicos se têm tornado cada vez mais exigentes, estando em muitos casos os 
produtores integrados em cadeias internacionais. 
 
Tabela 14 - Carnes 
Carnes/ Presuntos/enchidos e Salsicharia  
Pontos Fortes 
Oportunidade de reconversão apoiada por subsídios (aumento de quotas) 
Disponibilidade de recursos para produção extensiva  
Forte associativismo 
Existência de produtos certificados em números crescentes  
Experiencia na investigação e transferência tecnológica  
Pontos Fracos 
 
 
Capacidade produtiva insuficiente para penetração em novos mercados 
Fraca capacidade de transformação de matéria-prima face a produção 
disponível 
Procedimentos administrativos de licenciamento e certificação demorados 
Necessidades 
tecnológicas 
Informação sobre tecnologias, normas e técnicas de controlo de qualidade 
Investigação sobre técnicas de correcta exploração zootécnica em função de 
várias raças 
Oportunidades para a 
inovação e tecnologia 
Marketing, marcas e acesso aos mercados 
Controlo de normas de qualidade 
Sistemas de informação por rastreio e localização de bovinos  
 
Fonte: Plano Regional de Inovação do Alentejo 
 
 
 
 
Tendo em conta a análise do sector, as entrevistas e o debate com os actores 
relevantes propõem-se para esta fileira as seguintes acções inovadoras:  
1) Informação sobre tecnologias, normas e técnicas de controlo de qualidade.  
 Promoção de acções de formação e de sensibilização junto dos gestores e 
dos operários especializados.  
 Realização de seminários formativos.  
 Criação e desenvolvimento de normas e técnicas de controlo de qualidade 
standartizada, eficazes e de fácil implementação e que contemplem as 
expectativas dos potenciais consumidores.  
 Criação de sistemas de informação com conteúdos nas áreas tecnológicas, do 
controlo de qualidade, do comércio e da concepção de novos produtos. 
Na fileira dos lacticínios e produção de queijo, os desafios para a promoção da 
inovação são bastante diferentes dos casos anteriores. Desde logo, verifica-se um 
considerável atraso tecnológico nos processos de transformação que apelam para 
uma intervenção centrada nos financiamentos ao investimento em equipamentos mais 
modernos e na promoção de maiores interacções entre os fornecedores de 
equipamento e as queijarias. 
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Tabela 15 - Lacticínios  
Lacticínios/queijos 
Pontos Fortes 
Existência de produtos certificados – nomes registados (Évora, Tolosa, Nisa, 
Serpa) 
Crescente numero de produtores 
Pontos Fracos 
 
 
Atraso tecnológico nos processos de transformação (leite de ovelha) 
Custos elevados no licenciamento da queijaria 
Unidades artesanais e falta de capacidade empreendedora 
Necessidades 
tecnológicas 
Informação sobre tecnologias 
Colaboração com fornecedores de equipamento 
Oportunidades para a 
inovação e tecnologia 
Investigação em processos de fabrico 
Biotecnologia 
Criação e desenvolvimento de canais de distribuição 
Marketing, imagem, Acesso aos mercados 
 
Fonte : Plano Regional de Inovação do Alentejo 
 
 
As acções inovadoras para esta fileira são pois do  mesmo tipo daquelas que foram 
propostas para a produção de carnes e derivados no que respeita à satisfação de 
necessidades de informação sobre tecnologias, mas onde também se leva em conta a 
promoção de maiores níveis de colaboração com fornecedores. 
 Tem-se portanto:  
1) Informação sobre tecnologias, normas e técnicas de controlo de qualidade.  
 Promoção de acções de formação e de sensibilização junto dos gestores e 
dos operários especializados.  
 Realização de seminários formativos.  
 Criação e desenvolvimento de normas e técnicas de controlo de qualidade  
standartizada, eficazes e de fácil implementação e que contemplem as expectativas 
dos potenciais consumidores. Plano Regional de Inovação do Alentejo 
 Criação de sistemas de informação com conteúdos nas áreas tecnológicas, do 
controlo de qualidade, do comércio e da concepção de novos produtos.  
2) Maior interacção com fornecedores e com centros e institutos de investigação  
 A elaboração de estudos e programas de investigação e desenvolvimento 
direccionado para a resolução de problemas específicos do sector.  
 Promover acções de demonstração por parte dos fornecedores de factores de 
produção, participadas pelos vários agentes, nomeadamente agricultores, 
técnicos e investigadores.  
 Criação de sistemas de informação com conteúdos nas áreas tecnológicas, do 
controlo de qualidade, do comércio e da concepção de novos produtos.  
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Na fileira vitivinícola encontramos uma dinâmica inovadora centrada, essencialmente, 
nos aspectos técnico-produtivos existindo, no entanto, oportunidades de melhoria nas 
áreas da mecanização da vindima, tratamentos fitosanitários,  selecção de clones,  
termovinificação, controlos analíticos em laboratórios. Existem, contudo, dificuldades 
ao nível do lançamento de produtos/marcas inovadores e respectiva penetração nos 
circuitos comerciais. Parece ser necessário ganhar massa crítica através de parcerias 
na comercialização, bem como dinamizar as relações entre as instituições de apoio ao 
sector e às empresas, incentivando um maior envolvimento destas em projectos de 
I&D.  É também necessário promover uma imagem de rigor e controlo de qualidade ao 
longo da cadeia de valor desde a vinha à vindima, à produção do vinho. Um outro 
aspecto importante é também a difusão no sector das modernas ferramentas de 
gestão suportadas em SI/TI que permitam acréscimos organizacionais (modelos de 
gestão, marketing, design, rotulagem) capazes de alicerçar plataformas de 
diversificação para novos mercados e novos segmentos alvo decorrentes da alteração 
dos padrões de consumo. 
 
Tabela 16 - Vinha e Vinho 
Vinha e Vinho 
Pontos Fortes 
Qualidade e notoriedade dos vinhos 
Conjunto de instituições muito dinâmicas e coesas 
Liderança no mercado e competitividade  
Modernização generalizada do aparelho produtivo 
Mercados externos diversificados  
Pontos Fracos 
 
 
Proliferação de nomes e marcas 
Pouca envolvência directa  das empresas na execução e financiamento de 
actividade I/D para alem do domínio técnico corporativo 
Défice de visão holista 
Tendência para posturas individualistas 
Necessidades 
tecnológicas 
Maior colaboração com os centros de investigação 
Desenvolvimento de sistemas e tecnologias de informação  
Modernização de modelos organizacionais  
Marketing localizado e acesso aos mercados internacionais  
Oportunidades para a 
inovação e tecnologia 
Investigação em controlo de pragas 
Novas tecnologias de apoio a gestão empresarial 
Enoturismo  
 
Fonte: Plano Regional de Inovação do Alentejo 
 
Tendo em conta a análise do sector, as entrevistas e o debate com os actores 
relevantes propõem-se para esta fileira as seguintes acções inovadoras:  
1) Maior interacção com centros e institutos de investigação  
 Criação de um Centro Tecnológico na região que abarque todas as 
actividades da cadeia de valor do vinho em termos de I&D.   
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 Apoio a projectos de difusão e adaptação tecnológica com incidência nas 
tecnologias de vinificação, armazenamento, sistemas de engarrafamento  
2) Promover acções para qualificação dos recursos humanos e indução de dinâmicas 
de mudança organizacional, no sentido dos executivos de topo imprimirem posturas de 
gestão mais empreendedoras (gestão da mudança e da inovação). 
 
3) Promover redes integradas de entidades do sector vitivinícola e de outros sectores  
(gastronomia, turismo rural...).  
4) Apoiar os investimentos nos novos SI/TI’s.   
5) Reforçar a política de marketing-comunicação, relações públicas, design de 
garrafas e rótulos.  
6) Actuar na Reorganização das redes de distribuição.   
7) Promover a progressão nos mercados externos.  
Na fileira da Cortiça, parece ser importante continuar a promover as relações entre as 
empresas e os institutos/centros de investigação de forma a dinamizar o processo de 
inovação.  
Nesta vertente pode ser importante revitalizar o centro tecnológico da cortiça – 
CTCORK - e eventualmente deslocar a delegação do Sul (actualmente no Montijo para 
o Alentejo). Outro elemento importante para a inovação parece ser o desenvolvimento 
da comunicação e da articulação entre os vários subsectores da fileira bem como a 
difusão de boas práticas suberícolas. Parece ser também bastante interessante 
explorar o potencial das novas aplicações da cortiça e misturas de outros materiais 
com cortiça, tendo em atenção a inclusão de processos eco-eficientes. 
 
Tabela 17 - Cortiça 
Cortiça 
Pontos Fortes 
Quota dominante no mercado mundial 
Excelente adaptação ecológica do sobreiro á região  
Bom conhecimento do sector e das técnicas corticeiras 
Pontos Fracos 
 
 
Insuficientes ligações entre sector e os centros de investigação e tecnologia 
Baixas qualificações dos recursos humanos 
Ausência de uma cultura propicia a inovação no sub-sector da matéria-prima 
Reduzida transformação local de matéria-prima 
Necessidades 
tecnológicas 
Melhoria na produtividade do montado 
Melhoria na produtividade da extração a fábrica 
Organização do mercado da matéria-prima 
Criação de novos produtos 
Introdução de sistema de controlo de qualidade e certificação 
Oportunidades para a 
inovação e tecnologia 
Investigação sobre montado, cortiça, e novas tecnologias de extração 
Adoção de boas práticas 
Marketing e acesso a mercados internacionais  
Inovação ao nível da organização do sector 
 
Fonte : Plano Regional de Inovação do Alentejo 
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Tendo em conta a análise do sector, as entrevistas e o debate com os actores 
relevantes propõem-se para esta fileira as seguintes acções inovadoras:  
1) Investigação e desenvolvimento tecnológico (IDT)  
 Investigação e desenvolvimento tecnológico no sector florestal envolvendo 
parcerias entre empresas e institutos ou universidades, focando reflorestação 
e recuperação do montado, técnicas suberícolas e novos equipamentos (p.e. 
máquina de descortiçamento, etc.);  
 Desenvolvimento de tecnologia industrial envolvendo parcerias entre 
empresas e institutos ou universidades, focando processos, equipamentos e 
produtos (p.e. novos produtos e aplicações da cortiça, a cortiça enquanto fonte 
de ceras, ácidos gordos, extractivos aquosos para o fabrico de resinas. 
Investigação em processos eco eficientes). 
2) Transferência e difusão do conhecimento e de novas tecnologias.  
 Recuperação do potencial produtivo e reforço da sustentabilidade dos 
montados de sobro p.e. código de boas práticas suberícolas; promoção da 
multifuncionalidade do montado; mecanização de operações agro-florestais; 
unidades de demonstração;  
 Fomento da difusão de tecnologias de processos, equipamentos e produtos na 
indústria p.e. introdução de sistemas de controlo de qualidade, aplicação 
industrial de patentes, unidades de demonstração à escala industrial, etc.;  
 Formação dos recursos humanos intervenientes na fileira.  
3) Fomento da organização, dinâmicas e interesses do sector  
 Comercialização da matéria-prima (transparência, informação, padronização, 
organização);  
 Comercialização dos produtos finais (imagem de marca, certificação e 
rastreabilidade);  
 Organização intra-sectorial p.e. integração vertical de alguns segmentos da 
cadeia; concentração empresarial na região;  
 Organização e concertação dos interesses da fileira da cortiça, p.e. criação de 
associação interprofissional; 
 Promoção da actualização do quadro legal e fiscal do sector, p.e. estudos, 
seminários. 
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2) Transferência e difusão do conhecimento e de novas tecnologias.  
 Recuperação do potencial produtivo e reforço da sustentabilidade dos 
montados de sobro p.e. código de boas práticas suberícolas; promoção da 
multifuncionalidade do montado; mecanização de operações agro-florestais; 
unidades de demonstração;  
 Fomento da difusão de tecnologias de processos, equipamentos e produtos na 
indústria p.e. introdução de sistemas de controlo de qualidade, aplicação 
industrial de patentes, unidades de demonstração à escala industrial, etc.;  
 Formação dos recursos humanos intervenientes na fileira.  
 
3) Fomento da organização, dinâmicas e interesses do sector  
 Comercialização da matéria-prima (transparência, informação, padronização, 
organização);  
 Comercialização dos produtos finais (imagem de marca, certificação e 
rastreabilidade);  
 Organização intra-sectorial p.e. integração vertical de alguns segmentos da 
cadeia; concentração empresarial na região;  
 Organização e concertação dos interesses da fileira da cortiça, p.e. criação de 
associação interprofissional; 
  Promoção da actualização do quadro legal e fiscal do sector, p.e. estudos, 
seminários. 
 
Tabela 18 - Rochas Ornamentais  
Rochas Ornamentais 
Pontos Fortes 
Empresas com tecnologias avançadas na extração da pedra 
Quantidade e qualidade dos recursos geológicos 
Forte orientação exportadora 
Pontos Fracos 
 
 
Reduzida transformação local 
Reduzida afirmação internacional das marcas 
Ausência de estratégia comercial 
Reduzida profissionalização da gestão 
Baixas qualificações dos recursos humanos 
Focalização para produtos tradicionais de reduzida margem 
Reduzido conhecimento sobre jazidas existentes 
Taxas de aproveitamento reduzido 
Pequena dimensão dos exploradores limita a capacidade de resposta 
Necessidades 
tecnológicas 
 
Oportunidades para 
a inovação e 
tecnologia 
Necessidade de adopçao de novas tecnologias para alargar a cadeia de valor 
Maior apoio do centro tecnológico – cevalor (design e diversificação de 
produtos 
Implementar plano de ordenamento de mármores 
Design próprio, Marketing, marcas 
Produtos mistura com cerâmica 
Revitalização do centro tecnológico Cevalor 
Fonte : Plano Regional de Inovação do Alentejo 
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Tendo em conta a análise do sector, as entrevistas e o debate com os actores 
relevantes propõem-se para esta fileira as seguintes acções inovadoras:  
1) Apoiar a Investigação e a adopção de tecnologias  
 Alargar e reforçar o âmbito de actuação dos serviços do centro tecnológico.  
 Promover a formação de projetos de investigação em parceria entre institutos 
ou universidades e empresas (focando  problemas de recuperação ambiental, 
produtos mistura com cerâmica, etc.).  
2) Programa de apoio à “inovação na racionalização da lavra e gestão de resíduos”  
3) Programa de gestão das Unidades de Ordenamento e das Áreas de Deposição  
Comum (PROZOM).  
 Promoção da associação de pequenas cavas contíguas – racionalização e 
rentabilização da lavra.  
 Ajustamento e implementação do PROZOM11.  
4) Apoio ao marketing, marcas e comercialização.  
 Promoção da marca “Mármore de Estremoz”.  
 Promoção da diversificação de produtos acabados com valor acrescentado e 
com forte introdução da componente de design.  
 Promoção de Estratégias conjunta de marketing e presença em feiras.  
5) Promoção da Formação em gestão para não gestores e para empresários . 
 
 
No que respeita à fileira do Turismo a inovação parece aqui estar essencialmente 
associada ao acesso a novos mercados e configuração de produtos novos, que 
permitam aumentar intensidades de fluxos, tempos de permanência e a qualificação 
da oferta, como forma de maximizar as receitas do sector e, por consequência, das 
actividades com ele correlacionadas. Por exemplo diferenciar pela inovação o turismo 
balnear do turismo urbano/cultural no Alentejo dos produtos homólogos do Algarve e 
Lisboa, pode ser uma via para a afirmação do turismo na região, numa óptica de 
complementaridade de recursos e não de substituição. O aproveitamento do Alqueva 
enquanto lago artificial configura também outras possibilidades para uma oferta 
inovadora em complementaridade com Lisboa ou com regiões de Espanha. O mesmo 
acontece com o turismo-golf e com um escalonado desenvolvimento do turismo rural e 
litoral. 
 
 
                                                          
11 Programa de gestão das Unidades de Ordenamento e das Áreas de Deposição  
Comum 
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Tabela 19 - Turismo 
Turismo 
Pontos Fortes 
Património natural, cultural, e gastronómico 
Redes de infra-estruturas de apoio 
Pontos Fracos 
 
Necessidades 
tecnológicas 
Indefinição da imagem Alentejo 
Debilidade do tecido empresarial turístico local 
Sazonalidade 
Desenvolvimento de novas TIC para promoção e comercialização 
Oportunidades para 
a inovação e 
tecnologia 
Acessos a mercados em particular ao mercado espanhol 
Articulação com operadores internacionais 
Exploração do Alqueva 
Desenvolvimento do segmento do golfe 
Associação do turismo do Alentejo a novas ofertas e tipos de turismo 
 
Fonte: Plano Regional de Inovação do Alentejo 
 
Tendo em conta a análise do sector, as entrevistas e o debate com os actores 
relevantes propõem-se para esta fileira as seguintes acções inovadoras:  
1) Definição de Plano de Formação para o Turismo do Alentejo, plurianual, 
mobilizando promotores empresariais dos projectos-âncora, entidades formadoras 
(IEFP, Universidades, Politécnicos) e promovendo a implementação de Escolas de 
Hotelaria e Turismo. 
 
2) Promoção da formação contínua, eventualmente nos locais de trabalho, em áreas 
específicas dos serviços turísticos ou em áreas mais generalistas (línguas, software, 
telecomunicações).  
3) Criação de organismo com decisão sobre a aprovação de empreendimentos 
turísticos, englobando as entidades com tutela sobre o ordenamento do território  
(direcções Regionais da Agricultura e Ambiente e Ordenamento, ICN, Câmaras  
Municipais, Ministério do Turismo, IPPAR). 4) Definição de produtos turísticos e de 
estratégia promocional partilhada por Regiões de Turismo e promotores de projectos-
âncora.  
5) Promoção de mecanismos de aproximação entre promotores de projectos-âncora 
multifuncionais e pequenas empresas prestadoras de serviços complementares do 
turismo como p.e. percursos para passeio a pé, cavalo, bicicleta ou viaturas todo-o 
terreno, iniciativas de animação turística, programas de informação, entre outros;  
6) Acção de desenvolvimento e apoio à adopção de tecnologias da informação para  
o turismo como por exemplo software para gestão de serviços, centrais de reservas ou 
portais informativos interactivos; videotexto e aplicações dirigidas para o 
entretenimento em estabelecimentos hoteleiros; produção de conteúdos multimédia 
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adequados à informação a disponibilizar - mapas, fotografia, vídeo, texto - e aos 
suportes utilizados - internet, folhetos, imprensa, telemóveis, etc  
 
4.2.4. Vitivinicultura 
O país está actualmente subdividido em dez regiões vitivinícolas, com importância 
diferenciada em termos de quantidade e qualidade de vinho.   
O Alentejo é a 6ª região vitivinícola nacional em termos quantitativos, representando 
cerca de 9% da produção nacional de vinho. No entanto é líder de mercado nos 
segmentos de vinhos de qualidade (VQPRD e Vinho Regional), segundo dados 
recentemente apresentados pelo estudo de mercado efectuado pela ACNielsen, 
intitulado “Índice Nielsen – Vinhos de Qualidade”.  
A posição de líder foi reforçada de 2002 para 2003, tanto na categoria de vinhos DOC 
como na categoria de vinhos Regionais. 
 
Em suma, os vinhos do Alentejo mantêm a liderança do mercado nacional, bastante 
acima de qualquer outra região, com uma quota global próxima dos 46%, sendo de 
longe o vinho preferido dos portugueses e o único que, no computo das duas 
categorias, cresceu 5,5 p.p., enquanto os vinhos de todas as outras regiões 
vitivinícolas decresceram de 2002 para 2003. Este facto reforça a constatação de que 
a “dimensão” económica do sector vitivinícola alentejano advém da sua supremacia 
qualitativa, geradora de quotas de mercado crescentes e de valor acrescentado 
significativo para a região. 
 
4.2.5. Rochas Ornamentais 
 
A nível global, a produção mundial teve uma evolução muito significativa nas últimas 
duas décadas do Século passado, destacando-se, sem dúvida, o segmento dos 
mármores.  
As principais causas explicativas da evolução registada foram a identificação de novos 
recursos geológicos em resposta a uma crescente procura pelo sector da construção, 
o desenvolvimento da exploração em países com vastos recursos naturais 
(nomeadamente, China e Índia) e a adopção de novas tecnologias de extracção e 
transformação da pedra.  
Segundo um estudo recente do ICEP, sobre a Internacionalização do Sector das 
Rochas Naturais, nos últimos 10 anos o consumo de rochas duplicou. Todavia o 
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consumo mundial per capita de rochas é ainda muito baixo e caracteriza-se por uma 
distribuição bastante desequilibrada.  
No sector das rochas os últimos anos são marcados pelo surgimento da China como o 
principal operador do mercado que com uma política de baixo preço introduziu fortes 
alterações na lógica do mercado internacional. Em 2002 a China ultrapassou a Europa 
como mercado consumidor o que traduz, objectivamente, as mudanças referidas. 
Neste novo contexto torna-se muito clara a falta de uma resposta estruturada dos 
tradicionais produtores e consumidores europeus nos quais se inclui Portugal. 
 
Tabela 20 - Países Produtores mundiais de Rochas Ornamentais  
 
Países 
 
1998 
 
Países 
1999 
 
Países 
2000 
Milhar
es 
Ton. 
% Do 
mercado 
mundial 
Milhares 
Ton. 
% Do 
mercado 
mundial 
Milhare
s Ton. 
% Do 
mercado 
mundial 
Itália 8350 16,4 China 9000 16,5 China 10250 17,2 
China 8150 16 Itália 8250 15,1 Itália 8500 14,2 
Espanha 4600 9 Espanha 5000 9,2 Espanha 5850 9,8 
India 4250 8,3 India 4600 8,4 India 5200 8,7 
Portugal 2200 4,3 Portugal 2350 4,3 Portugal 2500 4,2 
Brasil 1950 3,8 Brasil 2100 3,9 Brasil 2250 3,8 
Grécia 1750 3,4 EUA 1700 3,1 Turquia 1750 2,9 
EUA 1650 3,2 Grécia 1650 3,0 EUA 1750 2,9 
Coreia do 
sul 
1250 2,5 
Coreia 
do sul 
1500 2,8 Grécia 1700 2,8 
França 1250 2,5 Turquia 1350 2,5 
Coreia do 
Sul 
1400 2,3 
Sub – total 
3540
0 
69,4 Sub-total 37500 68,8 Sub-total 41150 69,0 
Outros 
1560
0 
30,6 Outros 17000 31,2 Outros 18500 31,0 
Total 
Mundial 
5100
0 
100 
Total 
Mundial 
54500 100 
Total 
Mundial 
59650 100 
 
Fonte: Stone  
 
Em Portugal o sector das rochas ornamentais (extracção e transformação) é bastante 
atractivo, graças ao valor intrínseco dos seus produtos e à natureza distintiva das suas 
aplicações. No entanto, o acréscimo de concorrência por parte de países com baixos 
custos de matéria-prima e de mão-de-obra, como a China ou a Índia, pressupõe a 
necessidade de algumas mudanças, designadamente:  
 Que os produtores nacionais profissionalizem a sua gestão;  
  aumentem a dimensão crítica das suas explorações;  
  adoptem novas tecnologias, acrescentando mais valor aos seus produtos.  
Por outras palavras, verifica-se que é necessário acrescentar valor a toda a cadeia de 
produção.  
A grande novidade dos últimos anos surge com o aparecimento de produtos 
originários de países asiáticos, nomeadamente a China e a Índia, no mercado de 
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rochas ornamentais, que veio dificultar a movimentação das unidades empresariais 
nacionais, uma vez que os empresários estão fortemente dependentes dos 
intermediários internacionais que, por sua vez, também não têm a preocupação de 
manter a fidelização dos fornecedores. À partida, e particularmente no que respeita ao 
mármore, o recente alargamento da União Europeia não deve trazer grandes 
alterações ao quadro existente já que os novos estados membros não têm recursos 
desta pedra.  
No que respeita ao Alentejo é necessário que as empresas ganhem dimensão, que se 
associem e organizem. Esta necessidade faz-se sentir, não só, por razões 
empresariais (organizacionais) mas também for factores determinantes de 
ordenamento do território.  
Só a racionalização da lavra (coalescência de várias pequenas unidades) poderá 
trazer alguma competitividade ao sector.  
A própria competitividade e inovação territorial, em vastas áreas no Alentejo,passa por 
esta medida. 
 
4.2.6. Cortiça 
 
A cortiça, matéria-prima em que assenta um importante sector de actividade 
económica, que, para além da produção primária a nível da exploração florestal do 
sobreiro, integra uma complexa e diversificada actividade industrial de preparação e 
transformação, e uma intensa actividade comercial, é um produto oriundo de uma 
região restrita, localizada em torno do Mediterrâneo ocidental.  
A nível mundial, o sobreiro concentra-se efectivamente na região mediterrânea com 
influência atlântica, do Sul da Europa e do Norte de África, ocupando uma área total 
próxima dos 2,2 milhões de hectares, dos quais cerca de um terço se situa em 
Portugal.  
Seguem-se-lhe a Espanha com 23%, a Argélia com 21% e a Itália com 10%. Os 
restantes 13% da área distribuem-se por Marrocos (9%), Tunísia (3%) e França (1%).  
Portugal, primeiro produtor, transformador e exportador mundial, é responsável por 
mais de metade da produção total de cortiça, seguido pela Espanha com 26% e pelos 
países do Norte de África, Argélia, Marrocos e Tunísia, e pela França e Itália. 
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Tabela 21 - Distribuição mundiais da área do sobreiro e da produção de cortiça 
PAÍS AREA DE SOBREIRO (% TOTAL) PRODUÇÃO DE CORTIÇA (% DO TOTAL) 
PORTUGAL 33 55 
ESPANHA 23 26 
FRANÇA 1 1 
ITALIA 10 6 
ARGELIA 21 4 
MARROCOS 9 5 
TUNISIA 3 3 
 
Fonte: Apcor 
 
Após um processo de deslocalização, consumado já na segunda metade do século 
XX, dos países como o Reino Unido, a Alemanha, os Estados Unidos da América, a 
Suiça e outros que primeiro começaram a transformar a cortiça, a indústria corticeira 
concentrasse hoje na Península Ibérica, onde se transforma cerca de 75% da 
produção mundial. Os outros países produtores de matéria-prima – França, Itália e 
países do Norte de África – estima-se que transformarão cerca de 10% da produção 
mundial, enquanto a pequena indústria dos países não produtores de cortiça – países 
do Leste europeu, Alemanha, Suiça, Reino Unido, Estados Unidos da América, 
América Latina, Japão e Índia – será ainda responsável por 15% do total mundial.   
 
O intenso comércio internacional de cortiça à escala mundial é hoje dominado pela 
rolha de cortiça natural, exportada a partir dos países ibéricos, com Portugal como 
primeiro exportador mundial, e dos países do Norte de África. Entre os principais 
importadores de produtos transformados encontram-se, seguidos de muitos outros, a  
França, a Alemanha, os Estados Unidos da América, a Austrália, o Reino Unido, a 
Itália e o Japão. Note-se que, antes da deslocação da indústria corticeira para os 
países produtores de matéria-prima do Mediterrâneo, alguns daqueles países foram os 
principais impulsionadores do comércio de cortiça, que então se fazia em prancha 
natural para alimentar a sua indústria.  
Recentemente, diversos factores têm contribuído para mudanças importantes no 
sector, especialmente desde o final da década de 90. Estas alterações têm vindo a ser 
induzidas por aspectos relacionados com o contexto competitivo internacional, que no 
essencial se prendem com: (i) o crescimento da produção e da comercialização de 
vinhos nos mercados internacionais, nomeadamente, pela conquista de quotas de 
mercado por parte de países como o Chile, Argentina, EUA, Austrália e África do Sul; 
e com (ii) a afirmação de uma postura civilizacional e ética relacionada com a 
crescente importância atribuída pelos consumidores aos aspectos ecológicos, à 
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biodiversidade e sustentabilidade ambiental associada à produção e transformação da 
cortiça.  
Em sentido oposto, tem-se registado o acréscimo de concorrência de produtos 
substitutos, feitos a partir de materiais sintéticos, impulsionado pelas dúvidas 
relacionadas com as características funcionais das rolhas de cortiça e pela dificuldade 
de assegurar, a preços competitivos, o abastecimento dos mercados internacionais.  
Atenta a esta ameaça dos produtos concorrentes, designadamente o plástico e o 
alumínio, que têm vindo a conquistar uma quota crescente no mercado mundial de 
vedantes, a indústria corticeira tem feito um enorme esforço de afirmação dos seus 
produtos, e em particular da rolha natural de cortiça, de que continua largamente 
dependente. Ainda que o sector apresente uma grande heterogeneidade a nível 
empresarial, a indústria da cortiça possui hoje unidades de grande dimensão e 
dinamismo, aptas a produzir produtos de qualidade certificada, respeitando o Código  
Internacional das Práticas Rolheiras, e a diversificar as aplicações da cortiça e a oferta 
a nível mundial. Aliás, a adopção e implementação daquele Código de Boas Práticas, 
assim como o lançamento, a nível mundial, de um símbolo comercial internacional 
identificador dos produtos da cortiça, promovido no âmbito da FAO/Silva Mediterranea  
Cork Oak Network, e gerido pela CE Liège – Confédération Européenne du Liège, são 
sinais dessa capacidade de reacção da fileira da cortiça às alterações do contexto 
internacional. 
Em termos de comercio internacional, A estrutura de relações de comércio 
internacional de Portugal, no sector da cortiça, revela um acentuado grau de 
concentração geográfica ao nível dos fluxos de importação do sector, uma vez que 
concede uma importância esmagadora ao mercado espanhol enquanto principal país 
de origem das importações do sector. Não obstante o facto da Espanha ser o principal 
mercado polarizador dos fluxos de importação de Portugal, a sua importância 
enquanto mercado de origem das importações nacionais do sector da cortiça (65,7%) 
supera consideravelmente o seu peso enquanto mercado de origem da generalidade 
dos fluxos de importação nacionais – a Espanha é responsável por cerca de 26% da 
totalidade das importações nacionais. 
Na rede de relações de comércio internacional do sector assumem, também, pesos  
consideráveis nas importações nacionais: Marrocos (responsável por cerca de 13% 
das importações nacionais do sector), a Itália (5%) e a Tunísia (4,6%) 
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Gráfico 17 – Estrutura das importações portuguesas do sector da cortiça por países de origem  
Fonte : Plano Regional de Inovação do Alentejo 
 
 
No que concerne à estrutura exportadora nacional no sector da cortiça constata-se 
que por um lado, o grau de concentração geográfica das exportações por países de 
destino é menos acentuado que o correspondente à estrutura importadora do sector 
por mercados de origem e por outro lado, que a importância do mercado espanhol 
enquanto parceiro comercial no sector é bem mais diminuta.   
Deste modo, os principais mercados de exportação nacional do sector da cortiça são a  
França (absorve cerca de 20,9% das exportações nacionais do sector), os EUA 
(15,3%), a Alemanha (13,1%), a Espanha (9,6%), a Austrália (7,1%), a Itália (5,1%) e o 
Chile (3,1%), que se caracterizam todos por serem grandes produtores mundiais de 
vinho.  
Assim sendo, a rede de relações exportadoras do sector da cortiça apresenta um grau 
de diversificação considerável, não revelando um elevado grau de dependência 
geográfica de um só mercado de destino, e não confinando o agregado de principais 
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parceiros comerciais apenas a países que apresentem uma grande proximidade 
geográfica e cultural. 
 
Com vista a analisar o posicionamento excedentário vs deficitário do sector da cortiça 
na estrutura de comércio internacional quer de Portugal, quer da região do Alentejo é 
possível recorrer à análise do indicador taxa de cobertura das exportações pelas 
importações. O sector da cortiça apresenta uma taxa de cobertura no comércio 
internacional positiva, cobrindo as exportações percentagens bastantes significativas 
das importações realizadas no sector, quer ao nível nacional (taxa de cobertura de 
589,9%), quer na região do Alentejo (taxa de cobertura de 347,9%).  
Deste modo, o sector da cortiça assume-se como um sector exportador líquido, 
contrastando a forte posição excedentária evidenciada pela região do Alentejo e pelo 
espaço nacional no comércio internacional  do sector, com as posições deficitárias no 
comércio internacional global da região e do espaço nacional. 
Ao nível das alterações do contexto competitivo nacional na indústria da cortiça, 
destacam-se, pela sua importância: (i) a existência de sistemas de incentivos públicos 
nacionais e comunitários que têm possibilitado a modernização do sector quer ao nível 
da produção quer ao nível da transformação da cortiça; (ii) o reforço das competências 
técnicas das infra-estruturas associativas de apoio à competitividade empresarial; (iii) 
a criação de novas unidades industriais que utilizam novas tecnologias, processos e 
técnicas de fabrico e acabamento de rolhas, a par da deslocalização e concentração 
das fábricas para as zonas de produção suberícola; (iv) a existência de fenómenos de 
concentração empresarial; (v) a diversificação das utilizações de cortiça em novas 
funcionalidades associadas a fins industria, construção civil e ao uso doméstico  
(habitat), que tem possibilitado o aparecimento de novos segmentos de mercado.  
Estas alterações a nível nacional, por força da deslocação para o Alentejo da indústria 
da cortiça que, como vimos, está em curso e tenderá a consolidar-se no futuro 
próximo, irão necessariamente repercutir-se nesta região, criando um potencial de 
desenvolvimento que permite perspectivar para o Alentejo a dinamização de 
competências nas inúmeras áreas de actividade relacionadas com a cortiça, desde a 
produção florestal suberícola à sua transformação e comercialização.  
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4.2.6.1. Análise das Rel. Intersectoriais numa Óptica de Cadeia de 
Valor  
A análise das relações intersectoriais para o sector tradicional da cortiça foi efectuada 
em duas fases distintas, com o objectivo de aumentar a profundidade analítica da 
cadeia de valor da cortiça, valorizando-se numa primeira fase uma vertente mais 
orientada para as actividades agrícolas associadas à exploração florestal do sobro 
(produção de cortiça), e numa segunda fase uma maior incorporação tecnológica 
(transformação de cortiça).  
Desta forma, o estudo das relações de cadeia de valor que a Cortiça, na sua vertente 
de Produção (considerada, para efeito desta análise, como a globalidade do Ramo 2 -  
Silvicultura, exploração florestal e actividades dos serviços relacionados) revelam, a  
montante da sua actividade, com outros sectores (fornecedores), permite aferir a 
existência de uma intensidade relacional com classes de produtos respeitantes a 
matérias primas – 2325 (gasóleo combustível) 2322 (gasolina com chumbo) e 
0112022 (plantas vivas; sementes de flores e frutos; sementes de produtos hortícolas) 
- as quais representam, aproximadamente, 26% das compras da produção de Cortiça. 
As duas primeiras – 2325 e 2322 – relacionam-se predominantemente com o 
funcionamento e operacionalização dos tractores e outras alfaias agrícolas, enquanto 
que a última – 0112022 – se prende com a própria plantação e renovação do montado 
de sobro.  
Os fornecimentos intermédios representam, por seu turno, cerca de 23% das compras 
da Produção de Cortiça e incidem, sobretudo, sobre as seguintes classes de produtos: 
2415 (adubos e compostos azotados) e 45 (trabalhos de construção), as quais se 
relacionam, no primeiro caso, com aspectos de fertilização do solo e, no segundo 
caso, com a construção de edifícios de apoio à actividade de cultivo suberícola e 
transformação de cortiça.   
Em termos de fornecedores de equipamento (respondem por 15% das compras), 
verificasse, que a Produção de Cortiça estabelece relações de compras, 
exclusivamente, com a CAE 2932 (outras máquinas para a agricultura, pecuária e 
silvicultura), as quais configuram e alimentam, por consequência, a relação que a 
Produção de Cortiça evidencia com a CAE 50012 (serviços de manutenção e 
reparação de veículos automóveis e de motociclos), uma actividade prestadora de 
serviços de comercialização, uma vez que ambas se encontram intimamente 
relacionadas ao constituírem, tão somente, fases diferentes do ciclo de vida dos 
equipamentos necessárias à actividade de produção suberícola.  
Os serviços de suporte empresariais que fornecem inputs à actividade da Produção de 
Cortiça dizem, sobretudo, respeito à classe 748 (outros serviços prestados 
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principalmente às empresas) e à classe 741 (serviços jurídicos, contabilísticos, de 
auditoria, de consultoria fiscal, de estudos de mercado) ambas associadas a aspectos 
administrativos e legais, transversais à actividade empresarial. Para além destes, 
surgem ainda, no conjunto de relações a montante da Produção da Cortiça, outros 
serviços de suporte empresarial como os serviços de telefone, de transmissão de 
dados e de mensagens (64201) - ligados quer à actividade diária do cultivo quer à 
gestão empresarial -, outros serviços de crédito (6522) – ligados a iniciativas de 
financiamento para aquisição de terrenos, máquinas e equipamentos -, e os serviços 
de restauração (553) – ligados à alimentação dos trabalhadores e quadros das 
empresas. As  relações  de  cadeia  de  valor  da  Produção  de  Cortiça  permitem,  
por  último,  aquilatar uma intensidade relacional deste sector classes de serviços 
complementares com, por exemplo, com a CAE 6024 (serviços de transporte 
rodoviário de mercadorias em veículos especialmente adaptados), explicada pela 
necessidade de transportar, entre localidades, a cortiça apanhada, bem como com a 
CAE 6022 (serviços de transporte ocasional de passageiros em veículos ligeiros com 
condutor), explicada pelo transporte de trabalhadores de/para as produções 
suberícolas, e com a CAE 851 (serviços de saúde humana).  
Note-se, ainda, que uma análise das relações  intra-sectoriais que o sector da 
Produção da Cortiça estabelece, permite verificar uma  total inexistência de  fluxos de 
compras e vendas dentro do próprio sector.  
 
4.2.7. Turismo 
A Importância Económica do Sector no Contexto Internacional – Breve caracterização 
e Principais Tendências  
 
O turismo generaliza-se na Europa ao longo da segunda metade do século XX, em 
resultado dos grandes acréscimos de produtividade que a evolução tecnológica 
originou no sector industrial (permitindo reduzir os tempos de trabalho necessários) e 
da legitimação generalizada do direito dos  trabalhadores a um período de férias 
remuneradas. A conjugação destes dois factores em simultâneo com o 
desenvolvimento e redução de custos dos transportes aéreos, cria condições para o 
aparecimento de actividades turísticas em larga escala, sobretudo após os anos 70, 
com expressão muito relevante em algumas regiões portuguesas como o Algarve ou a 
Madeira.  
Desde então o turismo tem ganho progressivamente uma dimensão estrutural em 
muitas das matrizes regionais do território nacional, não só pelo seu valor, 
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propriamente dito, mas também pelo declínio de outros sectores. Estas alterações de 
importância económica relativa derivam do facto de outras indústrias tardarem em 
concretizar o potencial que encerram, libertando, assim, espaço para o surgimento de 
novas actividades, como por exemplo as actividades turísticas e de recreação, 
potenciadas pelo modelo de bem-estar das sociedades actuais.  
O turismo surge muitas vezes nos planos estratégicos como a “última solução 
económica” para a melhoria da qualidade de vida das populações. Este 
posicionamento, atractivo pela linearidade, é claramente enviesado em termos da 
garantia do desenvolvimento sustentável de um espaço regional. No âmbito do PRIA, 
deve assumir-se o sector do turismo como um sector integrado num contexto regional 
diversificado, onde a implementação da actividade no terreno e os efeitos 
multiplicadores que induz na economia e na sociedade, em muito dependem e 
interagem com os restantes sectores com que partilha o território. Por excelência, o 
turismo é considerado como um sector de actividade transversal pelo que a sua 
sustentabilidade depende do conjunto de relações que estabelece (populações, 
empresas, turistas, responsáveis administrativos e institucionais) e não de uma 
especialização monocultural de modelos importados do exterior.  
A opção turismo deve atender sempre a processos de decisão baseados em custos de 
oportunidade sobre outras possíveis soluções de ocupação do espaço, e não deve ser 
encarada apenas como consequência directa da “evasão” de outras actividades e da 
aparente atractividade de modelos de oferta padronizados vindos do exterior. Estas 
aparentes oportunidades são conjunturais, pelo que as estratégias e acções a 
desenhar, tendo em vista a sustentabilidade do turismo, devem basear-se  numa 
estruturação horizontal e vertical da produção, onde o turismo surge integrado no 
espaço e no tempo com os restantes sectores de actividade.   
É neste contexto que a inovação no turismo desempenha um papel crucial. A inovação 
é o garante da renovação constante do produto face à mutação dos perfis de procura, 
numa actividade cujos fluxos são cada vez mais globalizados mas onde 
paradoxalmente o sucesso de muitos destinos depende da manutenção e valorização 
da sua identidade regional.  
É a inovação que pode induzir a capacidade de criar serviços e produtos próprios, 
completando-os com uma gestão inovadora, apta a inserir estas especificidades em 
cadeias de valor acrescentado em benefício da região, num processo onde a 
integração horizontal é necessária mas onde a integração  vertical (não forçosamente 
massificada) deve ocupar um espaço privilegiado na definição de estratégias e acções 
futuras.  
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O turismo no Alentejo é muito mais que oferta primária. Dotada de um vasto leque de 
recursos endógenos (natureza e paisagem, arqueologia, monumentalidade e 
urbanismo, artesanato, tradições e eventos), e potencialmente atractivos para a 
actividade turística, a região deve, de forma diferenciada, conseguir valorizá-los, 
integrando-os com “vaidade” na sua oferta turística e complementar, nomeadamente 
nos meios de alojamento turístico, restauração, adegas, equipamentos desportivos, 
culturais e de espectáculo, aproveitando para este efeito o papel dos operadores 
turísticos e de animação. Depois, há ainda que atender aos efeitos indirectos do 
turismo, nomeadamente sobre os domínios das actividades imobiliárias e do lazer da 
população residente, entre outros. É sobre esta matriz de produção que, para além 
das intervenções operacionais conducentes ao fortalecimento da base produtiva, são 
necessárias acções inovadoras que: (a) baseadas na exigência e qualidade combinem 
factores tangíveis e intangíveis do sistema turístico (habilitações e recursos humanos), 
(b) desenvolvam o capital relacional (interacção público/privado, formação de  clusters 
regionais integrados) e (c) segmentem as necessidades de apoio à tecnologia, o que 
inclui o aproveitamento das externalidades proporcionadas pelo desenvolvimento de 
estruturas tecnológicas de apoio público e semi-público. Estes três aspectos baseiam 
o diagnóstico do sector do turismo no Plano Regional de Inovação do Alentejo.  
O turismo consiste num sector estratégico do desenvolvimento das sociedades, uma 
vez que concretiza fluxos de pessoas e bens, assumindo a nível mundial e europeu, 
uma importância apenas ultrapassada por sectores há muito globalizados. De facto, 
segundo a Organização Mundial de Turismo, o turismo é hoje reconhecido como o 
quarto maior sector à escala mundial quando quantificado através do indicador 
exportações (receitas por chegadas internacionais), sendo apenas ultrapassado pelas 
indústrias automóvel, química e agro-alimentar.  
Ainda de acordo com dados publicados pela Organização Mundial de Turismo, no ano 
de 2002, o número de chegadas internacionais de turistas ascendeu a 702,8 milhões 
em todo o mundo, as quais geraram receitas no valor 501,5 biliões de euros, mais 2,3 
% do que no ano anterior, embora este seja marcado pelos efeitos dos atentados de 
11 de Setembro (OMT 2003). Neste contexto, a Europa permanece como o principal 
destino e origem do turismo internacional. Em termos de quota de mercado, cerca de 
58% das chegadas internacionais acontecem na Europa. Simultaneamente, partem da 
Europa aproximadamente 57% dos turistas a nível mundial contabilizados por regiões 
de proveniência. A distribuição em termos de receitas é relativamente proporcional.  
Esta dinâmica económica compreende ao nível das regiões um conjunto de impactes 
não negligenciáveis sobre o emprego e produto, entre outras variáveis 
socioeconómicas, cuja dimensão e relação de proporcionalidade permite identificar 
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níveis de especialização e produtividade, macro-informação essencial para o suporte 
dos processos de decisão inerentes à formulação de políticas e trajectórias de 
desenvolvimento turístico dos territórios nas diferentes escalas de actuação: 
internacional, nacional e regional. 
4.2.7.1. Perspectivas Regionais de Evolução do Sector  
O posicionamento e perspectivas futuras da economia portuguesa em matéria de 
turismo é consolidado pelo cruzamento de informação proveniente da comparação de 
destinos através das quotas de mercado em termos de chegadas internacionais e das 
quotas de mercado associadas às receitas geradas por essas chegadas. Neste 
aspecto, o desempenho de Portugal enquanto destino turístico permite identificar 
também alguns desafios para a sustentabilidade económica do sector, matéria onde a 
diversificação do destino a nível interno e a consolidação de uma integração vertical 
são aspectos incontornáveis a ter em conta na definição de estratégias e acções 
futuras nas diferentes escalas de actuação. Este conjunto de considerações e 
questões devem ser tidas em atenção na gestão e planeamento do sector em Portugal 
e das suas regiões turísticas em particular. Procurar-se-á garantir que o actual peso 
económico do sector e as oportunidades existentes de desenvolvimento sejam 
realmente aproveitadas, numa dinâmica onde a inovação sobre o sector é essencial 
para a diferenciação do produto/serviço e para a obtenção de ganhos de 
competitividade ao longo da respectiva cadeia de valor. 
Tabela 22 - Procura e Oferta  
Procura Oferta 
Crescente exigência por parte do turista em termos de qualidade 
 
Estratégias de integração de negócios 
 
Fragmentação das férias/Shorts Breacks o que aumenta a 
media anual de viagens por pessoas 
 
Prioridades de gestão, com lucro como principal 
objetivo 
 
Maior procura de férias personalizadas 
No transporte aéreo o sector tem-se caracterizado 
pelo crescimento das  low cost 
 
Relativo aumento da procura por alojamento não convencional 
Mudança no sistema de distribuição, com a 
emergência do e-comerce -unpacking the packages 
 
Mudança para um tipo de ferias baseado/caracterizado pela 
experiencia 
Facilidades e custos de transporte mais baixos 
 
Aumento do turismo sénior e jovens 
Crescente promoção dos países de destino 
 
Aumento da importância dada as actividades turísticas sujeitas 
ao principio do desenvolvimento sustentável e do comercio justo 
Desenvolvimento de novos produtos turísticos 
 
Maior transparência nas transações desde da introdução do 
Euro 
 
 
A segmentação da procura tornou-se mais complexa  
Transferência do turismo do lazer para o saber  
Melhorias ao nível de vida  
Fonte : Plano Regional de Inovação do Alentejo 
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Tem-se deste modo uma conjugação de factores entre procura e oferta, onde no caso 
específico do Alentejo existem novas sinergias que importa captar.  
Constitui exemplo pelo lado da procura a crescente importância dada aos princípios de 
desenvolvimento sustentável, a exigência pelo turista em conhecimento e qualidade (o 
“lazer” acompanhado do “saber”) e a crescente procura de férias personalizadas e de 
short-breaks. Por sua vez, estas tendências encontram no lado da oferta turística no  
Alentejo um conjunto de especificidades claramente aderentes, como sejam o 
potencial de desenvolvimento e conjugação de novos produtos turísticos, uma 
inequívoca qualidade ambiental, a existência dominante de unidades de alojamento de 
média ou reduzida dimensão (inferior a 50 quartos) e franca interiorização de novos 
meios de comercialização, com destaque para o e-commerce, nomeadamente na 
modalidade de Turismo em Espaço Rural. 
Com agentes públicos aptos a promover a sustentabilidade dos territórios e agentes 
privados interessados em permanecer no negócio a médio e longo prazo, devidamente 
enquadrados por um quadro legal suficientemente flexível para atrair novos 
investimentos e simultaneamente exigente para negar os não rentáveis para o tecido 
económico-social da região, o Alentejo poderá de facto aproveitar um conjunto de 
especificidades regionais que endogenamente garantem um potencial de 
aproveitamento das principais tendências da procura e oferta do turismo.  
Um aspecto específico mas que certamente a médio longo-prazo se tornará 
incontornável, corresponde à progressiva consolidação do projecto Alqueva, cujo 
espelho de água (com cerca de 250 km2) e extensão das margens potenciam um 
clima de expectativas empresariais no Alentejo, cujos beneficiários vão muito para 
além da actividade agrícola, fruto da animação e diversificação de toda uma fileira de 
actividades económicas, onde o cluster turismo-lazer tem um importante papel a 
desempenhar, em termos de imobiliária, alojamento turístico convencional e animação, 
entre outros. O desenvolvimento sustentável que se deseja associado ao Alqueva, 
para o turismo não só, dependerá em muito da atracção de investimentos 
estruturaisde gestão qualificada e com intenção de permanência no território. 
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V. Conclusões e considerações 
 
I Teoria 
 
Por intermédio de uma série de estudos que realizei sobre a região do Alentejo, tive a 
oportunidade de trabalhar autonomamente cada um destes conceitos. Apercebi-me da 
pertinência em estabelecer uma articulação analítica que evidenciasse o princípio 
basilar que designei de cooperação. 
 De facto, a relação entre territórios distintos (cidades - aldeias, espaços urbanos 
rurais) estrutura-se em grande medida no tipo de redes e de ligações que são 
constituídas.  
Por exemplo, certas zonas rurais localizadas na proximidade das cidades mais 
importantes conhecem algum dinamismo que se pode reflectir parcialmente no 
aumento do volume populacional, mas também na intensificação das deslocações e 
dos níveis de mobilidade espacial. Estes circuitos e trajectos regulares entre diferentes 
localidades representam um recurso em potência que pode ser maximizado no sentido 
que defini no início deste texto. Para tal, torna-se vital perspectivar os dois conceitos 
em causa. Na verdade, as redes policentradas entre diferentes escalas territoriais 
podem significar um capital decisivo a ter em conta pelas políticas públicas para a 
revitalização e recrudescimento dos espaços rurais, para que estes se transformem 
em territórios menos desiguais. 
Apesar das tentativas para formar jovens e fixá-los à terra, existe um efeito bola de 
neve. A ausência de atractivos à fixação de jovens e a falta de oportunidades de 
emprego diminui o número de habitantes; havendo um reduzido número de jovens, “é 
difícil justificar” a concretização de projectos específicos para a sua formação, o que 
dificulta a realização de acções futuras.  
Resultado: aumenta a fuga para os grandes espaços urbanos, diminui a população 
jovem, sobe o número de idosos, coloca-se em risco a substituição de gerações e 
acredita-se na extinção da aldeia dentro de 50 anos. 
Um sistema regional de inovação orientado para a competitividade do sector produtivo 
na região. 
 A estratégia regional de inovação que se prevê desenvolver para o Alentejo é 
concebida colocando os sectores chave da região no centro da estratégia e 
construindo à volta destes um sistema de apoios eficiente e eficaz, centrado não só na 
oferta regional de Ciência e Tecnologia e actuais e potenciais mecanismos de 
interface, mas também na oferta Científica e Tecnológica a nível nacional e europeu. 
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O ponto de partida para a estratégia regional são as necessidades e oportunidades 
detectadas nas PMEs industriais e nos produtores agrícolas da região nos diversos 
sectores chave, no sentido de colocar estas empresas num maior nível de integração 
e cooperação com os demais actores regionais e nacionais do Sistema Regional de 
Inovação.  
Uma estratégia de inovação não deve contudo ser vista como uma estratégia de 
adaptação da região às novas tecnologias, aos novos factores intangíveis da 
competitividade e, num nível mais geral, aos novos requisitos de uma economia global 
baseada na aplicação de conhecimentos, nem tão pouco a estratégia de inovação 
regional deve ser vista apenas como a resposta que decorre das 
necessidades/oportunidades tecnológicas detectadas. Se assim fosse, a estratégia de 
inovação serviria para perpetuar uma lógica de adaptação contínua da região face a 
factores exógenos. A ideia é que a estratégia de inovação regional a desenvolver seja 
uma estratégia de reacção que contribua para mudar os fundamentos culturais deste 
tipo de atitude, fomentando a capacidade de antecipação e de iniciativa empresarial 
em novas áreas de base tecnológica, a partir da capacidade e das competências dos 
actores regionais.   
É que ser uma região inovadora não significa, apenas, ter acesso aos mais modernos 
equipamentos e tecnologias, ou à mais recente informação sobre desenvolvimentos 
científicos e tecnológicos. Significa, isso sim, estar orientada para a acção, iniciativa 
própria e para o esforço de desenvolvimento em antecipação. Contudo esta orientação 
não significa apostar apenas em sectores emergentes e de maior intensidade 
tecnológica.  
Significa também uma preocupação reforçada com os sectores ditos tradicionais, já 
existentes na região, e que devem também mostrar capacidade de iniciativa e de 
inovação com base em novas tecnologias. Na nossa análise não existem sectores 
maduros ou tradicionais, e sectores modernos ou emergentes, mas antes sectores 
competitivos e sectores não-competitivos, sendo importante as diferenças nas 
necessidades e oportunidades para ganhar competitividade entre os vários sectores. 
Para que a região se torne competitiva a estratégia deve levar em conta essas 
diferenças propondo acções que possam abranger todas as 
necessidades/oportunidades detectadas e que contribuam para que as empresas 
melhorem a prática do processo de inovação em parceria com os demais actores do 
sistema de inovação regional ou nacional.  
O sucesso ou o fracasso de uma região está relacionado com a capacidade 
regional de explorar localmente os factores financeiros, naturais, físicos, sociais e de 
capital humano que atraem o investimento directo estrangeiro e a manutenção das 
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empresas na região. A globalização crescente das regiões exige alterações da política 
económica regional ou do território, colocando a tónica na competitividade das regiões 
em substituição das políticas tradicionais de apoio às actividades e à redistribuição do 
rendimento. A capacidade de valorizar colectivamente os bens locais e de manutenção 
dos motores decrescimento coloca novos desafios à competitividade das regiões. Para 
além disso, a política económica regional deve contribuir para promover a 
iniciativa individual local, organizacional e de melhoria contínua das qualificações 
locais, incentivar a difusão das novas tecnologias e das inovações, traduzindo esta 
mudança de atitude a alteração de paradigma. 
 
II Decisores 
Aos políticos locais cabe a importante tarefa de mobilizar as populações para enfrentar 
os desafios aqui expostos. Sem a colaboração dos autarcas, é impossível lutar pelo 
desenvolvimento das regiões. Porém, uma chamada de atenção a Lisboa. O governo 
tem um papel essencial na criação das necessárias condições legais, políticas e 
económicas, imprescindíveis tendo em vista a implementação de um modelo de 
gestão e desenvolvimento da região do Alentejo. Sem a intervenção do Governo, é 
sabido que tudo o que foi abordado neste artigo não passa de uma miragem. Num 
país em que tanto se apregoa a preocupação pela igualdade de oportunidades, é 
urgente apostar na correcção das assimetrias regionais, ou Portugal estará 
condenado. O Alentejo é a maior região do país, a que urge acorrer, sob pena da tal 
imagem do “deserto” se tornar cada vez mais real. 
 
O desenvolvimento do Alentejo passa por questões como as que atrás foram 
expostas. Não são mais do que pistas de orientação e diálogo, motivadas por quem é 
jovem, alentejano e tem algumas preocupações com a região. Tenho a plena 
convicção de que cabe à sociedade, assim como a todos e cada um de nós 
individualmente, motivar o seu próprio desenvolvimento; ao poder político compete a 
criação de condições para que o facto anterior aconteça na sua plenitude. É certo que 
o Alentejo tem sido vítima do esquecimento e dos erros políticos de Lisboa, mas não é 
menos correcto que os alentejanos têm sido tudo menos reivindicativos e cabe às 
gerações mais jovens mudar essa postura e lutar pela implementação de um modelo 
de gestão apropriado aos destinos da região.  
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III Limitações de Trabalho e Futuras Investigações 
 
Num horizonte a longo prazo, em que já não se contariam com os Fundos Estruturais, 
a não ser marginalmente poderia considerar-se que o enquadramento do Alentejo 
dependeria de elementos pré-determinados e incertezas cruciais. 
Relativamente aos Elementos Pré-determinados, considera-se que a dinâmica 
demográfica endógena se traduzirá num envelhecimento ainda mais pronunciado da 
população, tornando assim a evolução demográfica do Alentejo extremamente 
dependente da atracção de novos residentes. Admite-se um reforço das interacções 
económicas entre o Alentejo e o Algarve, em consequência de investimentos em infra-
estruturas a concretizar e da aposta paralela no turismo residencial. O aumento dos 
Fluxos Migratórios com origem no Norte de África para o sul da Europa, 
eventualmente também para o Alentejo para é admissível. 
No futuro também iremos encontrar as incertezas cruciais para o desenvolvimento do 
Alentejo, nomeadamente no impacto da dinâmica da Globalização na valorização dos 
recursos naturais e da posição geográfica do Alentejo. 
Esta incerteza abrange duas componentes: a intensidade futura das relações 
comerciais e de investimento entre a Ásia e a Europa (com impacto nas funções 
portuárias de Sines); e o patamar de preços da energia e o seu reflexo na oferta 
de bens alimentares (por via dos custos de t r anspor tes  e  dos  I npu ts  da  
p roduç ão  ag r íco la )  c om im pac to  no  c on j un t o  d a  região. 
 
Ao nível da incerteza da dinâmica de Desenvolvimento Territorial de Espanha, 
abrange duas componentes com particular significado para o Alentejo:  
A capacidade da Espanha recuperar de forma rápida do impacto da crise do imobiliário 
retomando um forte crescimento; e a repartição interna de meios destinados ao 
desenvolvi mento das regiões fronteiriças com o Alentejo. 
 
Outra incerteza que posso abordar será a atractividade do Alentejo para Actividades 
Intensivas em Conhecimento/Tecnologia /Criatividade. 
Esta abrange duas componentes: o papel estruturante ou marginal deste tipo de 
actividades no futuro do Alentejo; e a sua maior ou menor relação com a valorização 
de recursos naturais. 
A concentração demográfica nas áreas metropolitanas é promotora do aumento dos 
custos de vida, com destaque nos cuidados infantis e na habitação, bem como nos 
constrangimentos na mobilidade e no incremento de bolsas depressivas na sua 
periferia. 
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Em 2001, 42% da população vivia nas áreas metropolitanas, onde se concentrava 
70% do endividamento das famílias. Segundo a ONU, em 2015, 69,2% da população 
viverá nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto. Sendo conhecidas as condições de 
vida da população metropolitana - sobre endividamento; baixa qualidade de vida social 
e ambiental – Portugal poderia oferecer melhor qualidade de vida à sua população, e 
aos empreendedores soluções mais competitivas. 
A principal influência para a localização de pessoas e famílias é o TRABALHO. 
As populações fixam-se onde existe oportunidade de participação profissional. Logo, a 
promoção de oportunidades de empreendedorismo nestes territórios provocará o 
desejado Êxodo Urbano. 
Os reduzidos custos de instalação de unidades empresariais no interior, os baixos 
custos de mão de obra em consequência de economias locais pouco inflacionadas, a 
qualidade de vida social e ambiental fruto da baixa densidade e dos fortes 
investimentos em infraestruturas sociais nos finais do século passado, tornam estes 
territórios altamente atractivos para todos os empreendedores em sectores 
económicos suportados pelas TICs 
É esta uma visão utópica? A sociedade globalizada assenta cada vez mais numa 
economia sem geografia, facto que permite olhar para o território de uma forma mais 
inclusiva. Neste contexto, é possível reduzir o fosso das assimetrias regionais com 
vantagens para os novos residentes e para os territórios de baixa densidade.  
 
Por um lado, inegável incremento da qualidade de vida, por outro lado, a quebra de 
um ciclo de sangria territorial. A ruralidade tem hoje atractivos que lhe permite 
competir com as áreas urbanas. Estou certo que cada vez existe mais pessoas que 
reconhecem as mais valias de uma vida mais tranquila sem prejuízo de uma presença 
profissional activa. 
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